
l PREFEITURA DE

mPATommMm GABINETE DO PREFEITO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 48/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 06/2024 - PROCESSO 09/2024

O Município de Pato Branco, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n® 76.995.448/0001-54,

com sede e foro na Rua Caramuru, n® 271, Centro, em Pato Branco-PR, neste ato representado pelo

Prefeito, o Sr. Robson Cantu, brasileiro, portador do RG n® 1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF n®

441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.® 02, Apto 702, Bairro Jardim das Américas,

CEP 85.502-040, em Pato Branco - PR, e de outro lado, a empresa Defesa Sistemas Contra Incêndio

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n® 85.241.693/0001-67, sediada na Rua

José Frosch, n® 1339, Bairro Restinga, CEP: 89.300-000, em Mafra-SC telefone (47) 3642-1164 / (47) 3642-

3575, endereço eletrônico synara@defesasistemas.com.br; administrativo@defesasistemas.com.br, neste

ato representado por Paulo da Silva Duarte, inscrito no CPF n® 400.122.719-34, portador do RG n®

1R969134 SSP-SC, residente e domiciliado na Rua José Frosch, n® 1295, Bairro Restinga, CEP: 89.300-

000, Mafra-SC, tendo em vista o que consta no Processo n® 21.243/2023 e em observância às disposições

da Lei n® 14.133, de 2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços, oriunda do processo administrativo

n® 21.243/2023, em conformidade com as disposições contidas na Lei n® 14.133/2021, Lei Complementar n®

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n® 147, de 14 agosto de 2014,

no Decreto Municipal n® 9571, de 04 de julho de 2023, Decreto Municipal n® 9.544, de 30 de maio de 2023 e

demais legislações pertinentes à matéria, conforme cláusulas e condições a seguir enunciadas:
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1. OBJETO:

1.1- Esta ata tem por objeto o registro de preços para futura, eventual e fracionada aquisição de

extintores, recargas e seus acessórios, aquisição e instalação de placas de identificação,

atender as necessidades de todas as Secretarias, Entidades e Departamentos da Administração Municipal,
conforme descrito na tabela abaixo:
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19 210 Und Luminária de Emergência tipo farolete 1.200

lúmens com autonomia de 3/ 6 horas com kit

completo para instalação. 		
Mangueira para Extintor de Agua Pressurizada
- AP, produzidas em PVC, flexível, cor preta,
bico difusor injetado em zamac, niple de
acoplamento injetado em zamac, medidas
aproximadas de: diâmetro de orifício de saída

de 3,20mm, diâmetro interno de 10,30mm,
diâmetro externo de 17,00mm.	
Mangueira para alta pressão utilizadas em
extintores carregados com gás carbônico
(C02), de 04 a 06 Kg, com pressão de teste
hidrostáticc aproximada de: 24,90 MPa (254,0
kg/cm2), com rosca de acoplamento no difusor
- Niple Macho: 1/4” x 19 BSP, rosca de
acoplamento na válvula - Niple Fêmea: 1/4” x
18 NPS ou 1/4" X 19 NPS(N), diâmetro interno
da mangueira ( produzida com trama de aço
recoberta) de aproximadamente 6,35 mm

(1/4”). 	
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22 30 Und Mangueira para extintor com carga de pó
químico (PQ) para extintores de 04 a 12 Kg,
produzida em PVC, cor preta, flexível, bico
difusor em polímero de engenharia, niple de
acoplamento injetado em zamac, pressão de
teste hidrostático aproximado de; 3,13 MPa
(32,0 kg/cm2), com característica aproximadas
de: diâmetro do bico de saída de 8.0 mm.
diâmetro interno de10,3 mm, diâmetro externo
de 17,00 mm.

Manômetro para Extintor de Agua Pressurizada
com, caixa fabricada em aço inoxidável, visor
em poiicarbonato cristal, de alto impacto,
conexão posterior central em latão usinado e
tubo de cobre, rosca macho com medidas
aproximadas de 1/8"x27 NPT, mostrador com
escala aproximada de 0 à 2,06 MPa (0 à 21
kgf/cm2) para pressão aproximada de trabalho
de 1,0 MPa.	
Manômetro para Extintor de Pó Químico, caixa
fabricada em aço inoxidável, visor em
poiicarbonato cristal, de alto impacto, conexão
posterior central em latão usinado e tubo de

cobre, rosca macho com medidas aproximadas
de 1/8"x27 NPT

aproximada de 0 à 2,06 MPa (0 à 21 kgf/cm^)
para pressão aproximada de trabalho de 1,0
MPa.

Placa de sinalização de alerta e sinalização de
proibições em geral; Placa para GLP
"Inflamável” e “Proibido Fumar” ou tipo de
placa de sinalização: Possuir resistência
mecânica; Possuir espessura suficiente para
que não sejam transferidas para a superfície
da placa possíveis irregularidades das
superfícies onde forem aplicadas:
propagar chamas: Resistir a agentes químicos
e limpeza; Resistir à água; Resistir ao
intemperismo. Deve ser instalada ao nível
elevado (superior a 1,8m) e
intermediário (entre 1,0m e 1,8m). Dimensões:
20 cm X 30 cm: Material: Chapa de ACM (PVC
e alumínio) cor branca Expandido; Plástico de
alta performance e alta resistência, indicado
para ambientes internos e externos e qualquer
superfície. Possui 2,0mm de espessura e
orifícios de fixação. A colocação ou instalação
das placas será de responsabilidade da
empresa vencedora. Modelo: Dividido em 10

modelos diferentes conforme a necessidade do
Setor de Segurança do Trabalho ou conforme
projeto de prevenção de incêndio
arquitetônico. Com certificação - laudo técnico
de Instituto de certificação tecnológico
reconhecido, atendendo as Normas do Corpo
de Bombeiros.

Recarga
Químico peso 04 kg, com base de Bicarbonato
de Sódio. Fabricado conforme a NBR 10721 e
selo do INMETRO. Port. N^ 173/2006. Port.
N®206/11,Port. N« 412/11, Port. N^ 300/12,
Port. INMETRO N^OOS/II. Lei n«9.933/99, Dec!
6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT NBR
15809.

Mocelim R$ 10,00 R$ 300,00

27 30 Und Mocelim R$4,00 R$ 120,00

28 30 Und Mocelim R$ 4,00 RS 120,00 in

cv
o

CO
UJ

CO

CO

mostrador com escala O
ÇO

iT3

O
O)

*o
«O
O

29 200 Und
Imprefix R$ 10,00 R$2.000,00 o

0)

£
o

c

0)

CO

uo

Cd
o

CO

Não UJ

CO

CO
lO
CO

o

CO

cn

ao nível O
CO
ü
fO
Ü

0)
>

E
o
o

o
o
●o

o
u
c
CD

o

rt3
a

ou

O,

0)
</)

a>
u

D íO
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34 210 Und Recarga Extintor portátil, carga de Pó
Químico peso 06 kg, com base de Bicarbonato
de Sódio. Fabricado conforme a NBR 10721 e

Marca

Própria
R$ 40,00 RS 8.400,00
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selo INMETRO. Port. N® 173/2006. Port.

N®206/11,Port. N« 412/11, Port. N® 300/12,
Porl. INMETRO N®005/11. Lei n®9.933/99, Dec.
6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT.NBR

15809.	
Und Recarga - Extintor portátil, carga de Pó

Químico peso 08 kg, com base de Bicarbonato
de Sódio. Fabricado conforme a NBR 10721 e
selo do INMETRO. Port. N® 173/2006. Port.

N®206/11.Port. N® 412/11. Port. N® 300/12,
Port. INMETRO N°005/11. Lei n®9.933/99. Dec.
6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT.NBR

15809.		
Und "Recarga - Extintor portátil, carga de ^

Químico peso 12 kg, com base de Bicarbonato
de Sódio. Fabricado conforme a NBR 10721 e
selo do INMETRO. Port. N® 173/2006. Port.
N®206/11.Port. N® 412/11, Port. N« 300/12.

Port. INMETRO N®005/11. Lei n®9.933/99, Dec.
6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT NBR

15809.		
Recarga - Extintor portátil, com cilindro em aço
carbono e carga de CO®, peso 04 kg.
Fabricado conforme a NBR 11716 e seio do
INMETRO. Port. N® 173/2006. Port.
N®206/11.Port. N® 412/11, Port. N® 300/12,
Port. INMETRO N®005/11. Lei n®9.933/99, Dec.
6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT NBR

15809		
Recarga ● Extintor portátil, com cilindro em aço
carbono e carga de CO®, peso 06 kg.
Fabricado conforme a NBR 11716 e selo do
INMETRO. Port. N® 173/2006.
N«206/11,Port. N® 412/11. Port. N® 300/12.
Port. INMETRO N®005/11. Lei n®9.933/99. Dec.
6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT.NBR

15809.	
"Recarga; Ê^intor de Pó ABC, portátil,
base de Monofosfato de Amônia com teor de
55%. pressurizado, capacidade extintora de 3-
A;20-B;C-06 kg . Fabricado conforme a NBR
10721 e selo do INMETRO. Port. N® 173/2006.
Port. N»206/11.Port. N® 412/11, Port. N®
300/12. Port. INMETRO N®005/11.
n®9.933/99, Dec. 6.275/2007. ABNT. NBR
J.508, ABNT.NBR 15809.

"Recarga; Extintor de Pó ABC, portátil,
base de Monofosfato de Amônia com teor de
55%, pressurizado, capacidade extintora de 4-
A:30-B:C-08 kg . Fabricado conforme a NBR
10721 e selo do INMETRO. Port. N® 173/2006.
Porl. N®206/11.Port. N® 412/11, Port. N®
300/12, Port. INMETRO N®005/11.
n«9.933/99, Dec. 6.275/2007. ABNT. NBR
1508, ABNT.NBR 15809.

Recarga: Extintor de Pó ABC, portátil, ^
base de Monofosfato de Amônia com teor de
55%, pressurizado, capacidade extintora de 6-
A:40-B:C-12 kg . Fabricado conforme a NBR
10721 e selo do INMETRO, Port. N® 173/2006.
Port. N®206/11.Port. N® 412/11, Port N®
300/12, Port. INMETRO N®005/11.
n®9.933/99, Dec. 6.275/2007. ABNT. NBR

1508, ABNT.NBR 15809.	
^carga; Extintor de Pó ABC, portátil
de Monofosfato de Amônia com teor de 55®/o,
pressurizado, capacidade extintora de 2-A:20-
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B;C-04 kg. Fabricado conforme a NBR 10721 e
selo do ÍNMETRO. Porl. N« 173/2006. Port.

N®206/11.Port. N2 412/11. Port. N« 300/12,
Port. INMETRO N®005/11. Lei n«9.933/99. Deo.
6.275/2007. ABNT. NBR 1508. ABNT.NBR

15809.	
Sirene bitonal 12 ou 24 V para sistema de
alarme convencional, combinado com a

sinalização sonora (100 dB) com opção de dois
toques bitonais. Sirene quando acionada pela
central de alarme emite ciclos de som para
alertar as pessoas do local sobre a ocorrência

de incêndio.	
Suporte de parede para extintor, em forma de
"L", vertical, em aço carbono bicromatizado ou

zincado, com furos de fixação.	
Válvula para extintor de pó químico,
gatilho, forjada em latão, com rosca,
dispositivo de segurança e disco de ruptura.

Válvula para extintor de água pressurizada,
com gatilho, forjada em latão, com rosca, com
dispositivo de segurança e disco de ruptura.
Válvula para extintor de CO^ , com gatilho,
forjada em latão, com rosca, com dispositivo de
segurança e disco de ruptura.	

43 30 Und GLK R$ 35,00 R$ 1.050,00

44 100 Und Mocelim R$3,00 R$300,00
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1.2- As condições de entrega, recebimento e pagamento são as constantes no Anexo I do Edital - Termo

de Referência, o qual é parte integrante desta ata independentemente de transcrição.
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2. DA ADESÃO E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

2.1- Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro de

2.2- Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CM
o
CO

LU

preços. CO

CO
if)
CO

o
CO

in

o

3. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DESTA ATA

3.1- As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada, preferencialmente
do FORNECEDOR.
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4. DA VIGÊNCIA DA ATA

4.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses contados da data de publicação no
Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município, poderá ser prorrogado, por

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preconiza o artigo 84, da Lei 14.133/21.
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5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, LOCAL, RECEBIMENTO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1-Das Condições de Entrega;

5.1.1-O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do

recebimento da Nota de Empenho, com a(s) quaníidade(s) e no(s) local(is) ali determinado(s)

conformidade com o conteúdo desse instrumento, em remessa única.

5.1.2-Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá

respectivas com até 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
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Fone/Fax (46) 3220 1544 - www.patobranco.pr.gov.br
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5.1.3-Os objetos deverão ser entregues no endereço especificado no contrato ou instrumento que o

substitua, correndo à custa da Contratada todas as despesas de envio.

5.2-Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:

5.12.1- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

6. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

6.1-Recebimento do Objeto:

6.1.1- O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 140, inciso II, alíneas

"a" e “b” e art. 18 da Lei 14.133 de 2021 e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas:

a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, esta verificação deverá estar concluída em até 05

(cinco) dias.

b) O recebimento definitivo ocorrerá pelo responsável pelo acompanhamento e gestão da Ata de Registro

de Preços ou comissão designada, prazo de 05 (cinco) dias, após o recebimento provisório mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,

c) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante o recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas

da aplicação das penalidades,

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmen te prorrogado, de forma justificada,

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
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6.1.2- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 63 da Lei n° 14.133, de 2021

E
o

comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
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6.1.3-O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

6.1.4-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita execução do contrato.
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6.2- Prazo e Forma de Pagamento:

6.2.1-O pagamento será efetuado

recebimento do objeto mediante emissão do termo detalhado

atestada pelo gestor e pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.
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PATO BRANCO GABINETE DO PREFEITO

6.2.2- O pagamento será realizado preíerencialmente por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de
barras.

6.2.3- Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.4- A nota fiscal deve ser emitida dentro do padrão uniforme estabelecido pelo ente federativo

responsável e não poderá conter qualquer rasura ou elemento que prejudique a compreensão exata de

conteúdo, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações: a) data de emissão; b) número do

contrato ou ata de registro de preços e nota de empenho; c) descrição resumida do objeto fornecido

serviço prestado; d) período respectivo de execução do contrato, se for o caso; e) valor a pagar; e f)

eventual destaque do valor de retenções tributárias aplicáveis.

6.2.5- A empresa deverá apresentar, juníamente com a nota fiscal, prova de regularidade para com a

Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao

Fundo de Garantia por Tempo de Sen/iço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
emitida eletronicamente através do site http://wvvw.tst.ius.br.

6.2.6- O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de

Licitações do Município de Pato Branco (desde que válidos), poderão substituir os documentos indicados no

subitem anterior.

seu

ou

CO

Ifi
r..

<N
o
CO

lü

(O
00
m
CO

o

CO

CO

o
O!

T5
●O
o

6.2.7- A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou CRC para; a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8- Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.2.9- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

^ contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.10- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
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necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.2.11- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.2.12- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, será aplicada correção
monetária pelo IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE, além de
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moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros < |
simples, computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela que for paga em
atraso.
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7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1- DA CONTRATADA

7.1.1- Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação.
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7.1.2- Designar, formalmeníe, um representante, no ato da assinatura da ala de registro de preços, com

poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao

seu fiel cumprimento:

7.1.3- Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta, com

pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado:

7.1.4-Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os
esclarecimentos necessários:

7.1.5- Assegurar ao Município de Pato Branco, durante o período de vigência da ata, o repasse de todos os

preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado;

7.1.6- Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação.

7.1.7- Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito aos custos, encargos

ou despesas decorrentes da execução do objeto, inclusive quanto às obrigações fiscais, trabalhistas,

previdenciária.

7.1.8- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização
ou 0 acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.9- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização
ou 0 acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.10- A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz:

7.1.11- Fazer constar nos selos de garantia as datas de vencimento do produto e do teste hidrostático,

fixados de forma que não cubram quaisquer gravações existentes.

7.1.12- Apor nos cilindros os selos de identificação com o tipo de componente do material, o prazo de
garantia, a validade da carga, o peso do extintor, a capacidade extintora, juntamente com o lacre de

inviolabilidade da válvula de fluxo e gatilho.

7.1.13- Garantir os extintores até o prazo indicado pelas normas de regência, e durante esse período,
prestar assistência técnica sem qualquer ônus para a Contratante, promovendo os reparos que se fizerem
necessários.
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7.1.14- A recarga deve ser efetuada considerando as condições de preservação e manuseio do agente
extintor recomendadas pelo fabricante.

7.1.15- Utilizar peças e produtos

descarregados não deverão ser reaproveitados.

7.1.16- Responsabilizar-se pelo produto, não sendo permitidas a substituição do tipo de agente extintor

do gás expelente nem a alteração das pressões ou quantidades indicadas pelo fabricante.

7.1.17- Responsabilizar-se pela conservação da sinalização de tombamento existente

as danificando, bem como, mantendo-as em sua forma original, devendo as mesmas serem recolocadas

após a manutenção.
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7.1.18- Após a inspeção e manutenção, a Contratada deverá fornecer para o fiscal da Ata de Registro de
Rua Caramuru. 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná
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Preços, um relatório completo, por unidade e entregar o certificado que ateste o pleno funcionamento. Não

sendo possível a certificação, os itens reprovados deverão constar em relatório, conforme exigência da NBR

12779\

7.1.19- Atender aos chamados para a prestação de assistência técnica, no caso de constatação de defeito

nos equipamentos, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas.

7.1.20- Responsabilizar-se para que as placas de sinalização, quando no momento da instalação, estejam

com 0 projeto aprovado em conformidade com o Corpo de Bombeiros.

7.2- DA CONTRATANTE

7.2.1- Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência,

no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade

com as características pretendidas.

7.2.2- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto
pactuado.

7.2.3- Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido e o não

recebimento do objeto, apontando as razões da sua desconformidad e com as especificações contidas neste

termo de referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada;

7.2.4- Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

7.2.5- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

7.2.6- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
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7.3- DA SUSTENTABILIDADE

7.3.1- Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas
voltadas para a sustentabilidade ambiental.

7.3.2- A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente

e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.

7.3.3- Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR. referente ao

uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.

7.3.4- Na execução do objeto, a Contratada deve obedecer às disposições da Resolução do CONAMA

267, de 14 de novembro de 2000 ^e a 340. de 25 de setembro de 2003^ e da Instrução Normativa do
IBAMA, n^ 5, de 14 de fevereiro de 2018^ nos procedimentos de recolhimento, acondicionamenío.
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^ NBR 12779 - Mangueiras de incêndio - Inspeção, Manutenção e Cuidados.
Decreto n® 2.783 de 1998 - Resolução do CONAMA n= 267, de 14 de novembro de 2000 - Dispõe sobre proibição de

aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem a camada de

ozonio - SDO, pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autarquica e fundacional, e dá
outras providências.

Resolução do CONAMA n'^ 340, de 25 de setembro de 2003 - Dispõe sobre a utilização de cilindros para o
envazamento de gases147 que destroem a Camada de Ozônio, e dá outras providências.
Instrução Normativa do IBAMA, n^ 5, de 14 de fevereiro de 2018 - Regulamentao controle ambientaldo exercíciode

atividades potencialmente poluidoras referentes às substâncias sujeitas a controle e eliminação conforme o Protocolo de
Montreal.
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armazenamento e transporte das SDOs - Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, abrangidas pelo

Protocolo de Montreal (notadamente CFCs^ Halons®, Tetracloreto de Carbono (CTC) e tricloroetano).

observando às seguintes diretrizes;

7.3.5- Não é permitida a libertação intencional de substânciacontroladana atmosferadurante as atividades

que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem, destinação final

assim como durante a instalação, manutenção, reparo e funcionamento de equipamento ou sistemas

que utilizem estas substâncias.

7.3.6- Durante o processo de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou de sistemas, é

obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de

regeneração e/ou de incineração:

7.3.7- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de

sua destinação final ou disposição final.

7.3.8- As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes

que atendam a norma aplicável.

7.3.9- E vedado o uso de cilindros pressurizados que não estejam em conformidade com as especificações

da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes,

para o acondicionamenío, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12. CFC-114, CFC-

115, R-502 e Halons FI-1211, H1301 e H-2402.

7.3.10- Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção,

reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação
de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em

recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2® e parágrafos da citada Resolução.
7.3.11- A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para tal

fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondiclonada em recipientes

adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental
competente.

7.3.12- Quando a SDO recolhida for CFC-12 (diclorodifluorometano -CCI2F2), os respectivos recipientes

devem ser enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental

competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de

7.3.13- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de
sua destinação final ou disposição final.

7.3.14- Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição
tais como;

7.3.14.1- Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

7.3.14.2- Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

7.3.14.3-Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

' Os CFG são quimicamente estáveis, não inflamáveis, inodoros, insípidos, incolores, com baixa toxicidade e possuem
baixo ponto de ebulição. São facilmente encontrados em sprays aerossóis, geladeiras, aparelhos de ar-condicionado
equipamentoscontra incêndio e solventes.

OHalon1211 e um agente fluído líquido usado principalmente em extintores de incêndio manuais, enquanto
0 halon 1301 é um agente gasoso usado principalmente em sistemas fixos de extinção por inundação total. O gás Halon
é um agente extintor de compostos quimicos utilizado para apagar incêndios sem deixar resíduos

Rua Caramuru. 271 ~ CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná
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desperdícios/poluição:

7.3.14.4- Adotar as práticas de susteníabilidade na execução das recargas, quando couber, de acordo com

0 art. 6^ da Instrução Normativa SLTI/MPOG nM, de 19 de janeiro de 2010.

7.3.14.5- Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);

7.3.14.6- Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas preferencialmente de origem locai;

7.3.14.7- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

7.3.14.8- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

7.3.14.9- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;

7.3.14.10- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.

8. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1- Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução.

8.2- Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados,

tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

8.2.1- A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado importará na

liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.2.2- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao fornecedor

requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das

obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

a) A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário desta
de registro de preços;

b) A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração

desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de preços e da
Administração Pública; e

c) Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de

planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se

tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4- A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor

signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise e deliberação a respeito do

pedido.

8.5- Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado

compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6- Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá convocar
Rua Caramuru. 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná
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demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir

fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

8.7- Comprovada a desaíualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique

0 cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o

valores praticados no mercado.

8.8- Caso 0 fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9- Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para

que manifesteminteresseem assumir o fornecimentodos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo

preço atualizado.

8.10- Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata nas condições

ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,

inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11- Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à revogação da ata

de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.
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9. CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1- O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:

a) Quando o fornecedor:

I) for liberado:

II) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado:

IV) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo IV do art. 156
da Lei Federal n° 14.133/21;

V) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

VI) No caso de por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso

de substancial alteração das condições do mercado.

9.2- A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses;

a) pelo decurso do prazo de vigência;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis

obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado: e

d) por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3- No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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10.DA GESTÃO E FISCALIZAÇAO DA ATA

10.1- Nos termos do art. 11, § 1= do Decreto Municipal n.^ 9.603/2023, a gestão desta Ata será exercida

pelo titular da secretaria demandante, ou seja, o Secretário Alaxendro Rodrigo Dal Piva. matrícula n°

11.439-1, ou pela pessoa que o vier a substituir, em razão da alteração da titularidade da pasta.

10.2- A fiscalização da execução do objeto desta Ata será exercida pelo servidor:

10.2.1- Fiscal Técnico e administrativo da Secretaria de Administração e Finanças, Chefe do Setor de

Segurança do Servidor, a servidora Elaine Carla Dala Costa, matrícula n° 80578/1.

11.SANÇÕES

11.1 - O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações;

l)dar causa à inexecução parcial do objeto;

II) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III) dar causa à inexecução total do objeto;

IV) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

V) apresentar declaração ou documentação ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto.

VI) praticar ato fraudulento na execução do objeto;

VII) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as seguintes sanções:
l)adverténcia;

II) multa;

III) impedimento de licitar e contratar;
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IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3- Na aplicação das sanções serão considerados:

I) a natureza e a gravidade da infração cometida:

II) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

IV) os danos que dela provierem para a Administração Municipal;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.4- A penalidade de advertência será aplica exclusivamente pela infração administrativa prevista

subitem I do item 11.1 (der causa à inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

11.5- Será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta), dias;

11.6- Será aplicada multa compensatória nas seguintes hipóteses;

I) No caso inexecução total do objeto a multa será de 20 (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou

instrumento equivalente.

II) Para as infrações previstas nos incisos I e II do item 11.1. a multa será de 10% (dez por cento) a 20%

(vinte por cento) sobre a parcela inadimplida.
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III) Para a infração prevista no inciso IV do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor

do contrato ou instrumento equivalente.

IV) Para as infrações previstas nos incisos V a VIII do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) a

30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente.

O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos subitens II, NI e IV do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de Pato Branco, pelo prazo

máximo de 03 (três) anos.

11.8- A declaração de inidoneldade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos subitens V, VI, VII, VIII, do subitem 11.1, bem como pelas infrações dos

subitens II, III e IV do item 11.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

no item 11.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

11.9- A sanção estabelecida no subitem IV do item 11.2, será precedida de análise jurídica e será de

competência exclusiva do secretário municipal;

11.10- As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no subitem II do mesmo item.

11.11- Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eveníualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada de eventual garantia prestada e o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente.

11.12- A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Municipal.
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12.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco
CD

- PR para dirimir questões relativas ao presente

contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem certos e ajustados, as partes firmam a presente Ata.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 50/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N- 06/2024 - PROCESSO N- 09/2024

O Município de Pato Branco, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 76.995.448/0001-54,

com sede e foro na Rua Caramuru, n® 271, Centro, em Pato Branco-PR, neste ato representado pelo seu

Prefeito, o Sr. Robson Cantu. brasileiro, portador do RG n° 1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF

441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.^ 02, Apto 702, Bairro Jardim das Américas,

CEP 85.502-040, em Pato Branco - PR, e de outro lado, a empresa Extimplus Manutenção e Reparação
Eireli, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n® 21.187.080/0001-06, sediada na Rua

Benedito Guil, n" 422, Bairro Capão da Imbuia, CEP: 82.800-270, em Curitiba-PR, telefone (21) 99298-

9354, (41) 3227-1598, endereço eletrônico isabelmelolicitacoes@g mail.com; extimplusgmaii.com, neste ato

CÚ
05

D

O)

representada por Rodrigo Fragoso, inscrito no CPF n^ 096.645.889-38. portador do RG n^ 109014826

SESP-PR, residente e domiciliado na Rua Wacilio Zacachuka, n^ 221, Bairro Tatuquara, CEP: 81.480-286,
Curitiba-PR, tendo em vista o que consta no Processo n^ 21.243/2023 e em observância às disposições da
Lei n^ 14.133, de 2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços, oriunda do processo administrativo n®
21.243/2023, em conformidade
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'Scom as disposições contidas na Lei n'" 14.133/2021, Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n° 147, de 14 agosto de 2014,

no Decreto Municipal n- 9571, de 04 de julho de 2023, Decreto Municipal n® 9.544, de 30 de maio de 2023 e

demais legislações pertinentes à matéria, conforme cláusulas e condições a seguir enunciadas:
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1. OBJETO:

Esta ata tem por objeto o registro de preços para futura, eventual e fracionada aquisição de novos

extintores, recargas e seus acessórios, aquisição e instalação de placas de identificação, para
atender as necessidades de todas as Secretarias, Entidades e Departamentos da Administração Municipal,
conforme descrito na tabela abaixo:
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1 30 o
Und Adaptador: O adaptador é construído de Acordo

com as Normas NBR 5667 e NBR 14.349. Para
edificações residenciais, comerciais e áreas
industriais ou onde houver exigência. Material:
Adaptador 2.1/2'storz p/ 2.1/2" rosca p/ globo 5
FPP.

Extiritor Novo - Completo: Extintor de Pó ABC,
portátil, à base de Monofosfato de Amônia com
teor de 55%, pressurizado, capacidade extintora
de 4-A:30-B:C-08 kg. Fabricado conforme a
NBR 10721 e selo do INMETRO. Porí. n^
173/2006. Port. n® 206/11, Porí. n® 412/11
Port.nN® 300/12, Port. INMETRO n« 005/11. Lei
n® 9.933/99. Dec. 6.275/2007. ABNT. NBR

1508, ABNT. NBR 15809. ^
Extintor Novo - Completo: Extintor de Pó ABC,
portátil, à base de Monofosfato de Amônia
teor de 55%, pressurizado, capacidade extintora
de 6-A:40-B:C-12 kg. Fabricado conforme a
NBR 10721 G selo do INMETRO. Port n®
173/2006. Port. n°206/11.
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Port.n« 300/12, Port. INMÊTRO N« 005/11. Lei

ri2 9.933/99, Dec, 6.275/2007. ABNT. NBR

1508, ABNT. NBR 15809.

R$ 14.130,00Total

1.2- As condições de entrega, recebimento e pagamento são as constantes no Anexo I do Edital - Termo

de Referência, o qual é parte integrante desta ata independentemente de transcrição.

2. DA ADESAO E DOS ORGÃOS PARTICIPANTES:

2.1- Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro de preços.

2.2- Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CCl

3. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DESTA ATA

3.1- As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada, preferencialmente, ao e-mail

do FORNECEDOR.
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4. DA VIGÊNCIA DA ATA

4.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses contados da data de publicação

Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município, poderá ser prorrogado, por

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preconiza o artigo 84, da Lei 14.133/21.
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5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, LOCAL, RECEBIMENTO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1-Das Condições de Entrega:

5.1.1-O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do

recebimento da Nota de Empenho, com a(s) quantidade(s) e no(s) local(is) ali deíermÍnado{s) e em

conformidade com o conteúdo desse instrumento, em remessa única.

5.1.2-Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com até 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3-Os objetos deverão ser entregues no endereço especificado no contrato ou instrumento que o
substitua, correndo à custa da Contratada todas as despesas de envio.
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5.2-Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:

5.12.1- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).
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6. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

6.1-Recebimento do Objeto:

6.1.1- O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 140, inciso II, alíneas

"a” e “b’’ e art. 18 da Lei 14.133 de 2021 e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas:

a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peto(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

Rua Caramuru. 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná

Fone/Fax (46) 3220 1544 - www/.patobranco.pr.gov.br

(O

l/i
</)

CQ
CD

O
ÍT -o

03

<Q *0
O CO
V) *a
l/i

0> CQ
O. >

CQ

O so.

o C
^ fl)
CO

ÍQ

>

y>
CQ

< Q.

ICP
BtmR

5=»

0



PREPEraiRA DE

PAtÓBUAHCO CABtNET£ DO PRÊEÊITO

Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, esta verificação deverá estar concluída em até 05

(cinco) dias.

b) O recebimento definitivo ocorrerá pelo responsável pelo acompanhamento e gestão da Ata de Registro

de Preços ou comissão designada, prazo de 05 (cinco) dias, após o recebimento provisório mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,

c) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante o recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades,

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmen te prorrogado, de forma justificada,

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.2- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 63 da Lei n- 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

6.1.3-O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistência s na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

6.1.4-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissionaí pela perfeita execução do contrato.
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6.2- Prazo e Forma de Pagamento:

6.2.1-O pagamento será efetuado no prazo de até o 15- (décimo quinto) dia útil, contados após o

recebimento do objeto mediante emissão do termo detalhado, apresentação da respectiva nota fiscal

atestada pelo gestor e pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.

6.2.2- O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de
barras.

6.2.3- Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.4- A nota fiscal deve ser emitida dentro do padrão uniforme estabelecido pelo ente federativo

responsável e não poderá conter qualquer rasura ou elemento que prejudique a compreensão exata de seu

conteúdo, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações: a; data de emissão; b) número do g |
contrato ou ata de registro de preços e nota de empenho; c) descrição resumida do objeto fornecido ou

serviço prestado; d) período respectivo de execução do contrato, se for o caso; e) valor a pagar; e f) S ^

eventual destaque do valor de retenções tributárias aplicáveis. ™ ^

6.2.5- A empresa deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, prova de regularidade para com a

Fazenda Federal, Estadual e iWunicipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Rua Caramuru, 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná

Fone/Fax (46) 3220 1544 - www.patobranco.pr.gov.br
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emitida eletronicamente através do site http://www.tst.ius.br.

6.2.6- O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de

Licitações do Município de Pato Branco (desde que válidos), poderão substituir os documentos indicados no

subitem anterior.

6.2.7- A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou CRC para; a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que Impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8- Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.2.9- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.10- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.2.11- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.2.12- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, será aplicada correção

monetária pelo IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE, além de juros
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples, computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela que for paga em
atraso.
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7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1- DA CONTRATADA

7.1.1- Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação.

7.1.2- Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços

poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes

seu fiel cumprimento:
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7.1.3- Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta, com
lA
Q.

£

pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado;

7.1.4-Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada

0)
(/>
lA

S
na execução do objeto e prestar os ^ «

IA

esclarecimentos necessários;

7.1.5- Assegurar ao Município de Pato Branco, durante o período de vigência da ata, o repasse de todos os

preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado;
7.1.6- Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na É ^
licitação.

7.1.7- Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito aos custos, encargos R

ou despesas decorrentes da execução do objeto, inclusive quanto às obrigações fiscais, trabalhistas,

Rua Caramuru, 271 - CEP; 85.501-064 - Pato Branco - Paraná
Fone/Fax (46) 3220 1544 ● www.patobranco.pr.gov.br
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previdenciária.

7.1.8- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização

ou 0 acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.9- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização

ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.10- A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

aprendiz;

7.1.11- Fazer constar nos selos de garantia as datas de vencimento do produto e do teste hidrostático,

fixados de forma que não cubram quaisquer gravações existentes.

7.1.12- Apor nos cilindros os selos de identificação com o tipo de componente do material, o prazo de

garantia, a validade da carga, o peso do extintor, a capacidade extintora, juntamente com o lacre de

inviolabilidade da válvula de fluxo e gatilho.

7.1.13- Garantir os extintores até o prazo indicado pelas normas de regência, e durante esse período,

prestar assistência técnica sem qualquer ônus para a Contratante, promovendo os reparos que se fizerem
necessários.

7.1.14- A recarga deve ser efetuada considerando as condições de preservação e manuseio do agente
extintor recomendadas pelo fabricante.

7.1.15- Utilizar peças e produtos

descarregados não deverão ser reaproveitados.

7.1.16- Responsabilizar-se pelo produto, não sendo permitidas a substituição do tipo de agente extintor

do gás expelente nem a alteração das pressões ou quantidades indicadas pelo fabricante.

7.1.17- Responsabilizar-se pela conservação da sinalização de lombamento existente

as danificando, bem como, mantendo-as em sua forma original, devendo as mesmas serem recolocadas

após a manutenção.

7.1.18- Após a inspeção e manutenção, a Contratada deverá fornecer para o fiscal da Ata de Registro de

Preços, um relatório completo, por unidade e entregar o certificado que ateste o pleno funcionamento. Não

sendo possível a certificação, os itens reprovados deverão constar em relatório, conforme exigência da NBR
12779’.

7.1.19- Atender aos chamados para a prestação de assistência técnica, no caso de constatação de defeito

nos equipamentos, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas.

7.1.20- Responsabilizar-se para que as placas de sinalização, quando no momento da instalação, estejam
com 0 projeto aprovado em conformidade com o Corpo de Bombeiros.
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7.2- DA CONTRATANTE

7.2.1- Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência,

no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade
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NBR 12779 Mangueiras de incêndio - Inspeção, Manutenção e Cuidados.

Rua Caramuru, 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná
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com as características pretendidas.

7.2.2“ Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto

pactuado.

7.2.3- Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido e o não

recebimento do objeto, apontando as razões da sua desconformidad e com as especificações contidas neste

termo de referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada;

7.2.4- Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

7.2.5- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

7.2.6- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

CO
<y>

7.3- DASUSTENTABÍLIDADE

7.3.1- Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas

voltadas para a sustentabiíidade ambiental.

7.3.2- A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente

e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.

7.3.3- Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR, referente ao

uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.

7.3.4- Na execução do objeto, a Contratada deve obedecer às disposições da Resolução do CONAMA n®

267, de 14 de novembro de 2000 ^e a 340, de 25 de setembro de 2003^ e da Instrução Normativa do

IBAMA, n- 5, de 14 de fevereiro de 2018“*, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento,

armazenamento e transporte das SDOs - Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, abrangidas pelo

Protocolo de Montreal (notadamente CFCs^, Halons®, Tetracloreto de Carbono (CTC) e tricloroetano),
observando às seguintes diretrizes:

7.3.5- Não é permitida a libertação intencional de substância controlada na atmosfera durante as atividades

que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem, destinação final

uso, assim como durante a instalação, manutenção, reparo e funcionamento de equipamento ou sistemas
que utilizem estas substâncias.

7.3.6- Durante o processo de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou de sistemas, é
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^ Decreto 2.783 de 1998 - Resolução do CONAMA n« 267, de 14 de novembro de 2000 -
CD
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Dispõe sobre proibição de
aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem a camada de

ozônio - SDO, pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autarquica e fundacional. e dá
outras providências.

^ Resolução do CONAMA n® 340, de 25 de setembro de 2003 -
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Dispõe sobre a utilização de cilindros para o I-
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envazamento de gases147 que destroem a Camada de Ozônio, e dá outras providências.
Instrução Normativa do IBAMA, n® 5, de 14 de fevereiro de 2018 - Regulamenta o controle ambiental do exercício de

atividades potencialmente poluidoras referentes às substâncias sujeitas a controle e eliminação conforme o Protocolo de
Montreal.
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Os CFC são quimicamente estáveis, não inflamáveis, inodoros, insípidos, incolores, com baixa toxicidade e possuem

baixo ponto de ebulição. São facilmente encontrados em sprays aerossóis, geladeiras, aparelhos de ar-condicionado,
equipamentos contra incêndio e solventes.

OHalon1211 é um agente fluído líquido usado principalmente em extintores de incêndio manuais, enquanto
0 halon 1301 é um agente gasoso usado princípalmente em sistemas fixos de extinção por inundação total. O gás Halon
é um agente extintor de compostos químicos utilizado para apagar incêndios sem deixar resíduos
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obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de

regeneração e/ou de incineração:

7.3.7- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de

sua destinação final ou disposição final.

7.3.8- As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes

que atendam a norma aplicável.

7.3.9- É vedado o uso de cilindros pressurizados que não estejam em conformidade com as especificações

da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados índevidamente como recipientes,

para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114. CFC-

115, R-502 e Halons H-1211, H1301 e H-2402.

7.3.10- Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção,

reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação
de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas

recipientes adequados, conforme diretrizes especificas do artigo 2° e parágrafos da citada Resolução.
7.3.11- A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para tal

fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes

adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental
competente.

7.3.12- Quando a SDO recolhida for CFC-12 (diclorodifluoromeíano -CCI2F2), os respectivos recipientes

devem ser enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental

competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de

7.3.13- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de
sua destinação final ou disposição final.

7.3.14- Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição,
tais como:

7.3.14.1- Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

^ 7.3.14.2- Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade:

7.3.14.3-Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

7.3.14.4- Adotar as práticas de sustentabílidade na execução das recargas, quando couber, de acordo com

0 art. 6® da Instrução Normativa SLTI/MPOG n= 1, de 19 de janeiro de 2010.

7.3.14.5- Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);

7.3.14.6- Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas preferencialmente de origem local;
7.3.14.7- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

7.3.14.8- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

7.3.14.9- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;

7.3.14.10- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.
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8. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1- Os preços registrados poderão ser atualizados
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OU em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução.

8.2- Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados,

tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

8.2.1- A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado importará na

liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.2.2- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao fornecedor

requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das

obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

a) A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário desta ata

de registro de preços;

b) A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração

desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de preços e da

Administração Pública: e

c) Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de

planilha de custos e documentação comprobaíória correlata que demonstre que os preços registrados se

tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4- A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor

signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise e deliberação a respeito do

pedido.

8.5- Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os

compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6- Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá convocar os

demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o

fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

8.7- Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique
0 cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando
valores praticados no mercado.

8.8- Caso 0 fornecedor não aceite

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
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8.9- Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para °
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ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,

inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11- Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à revogação da ata

de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade

administrativa.

9. CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1- O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:

a) Quando o fornecedor:

1) for liberado;

II) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles praticados
mercado:

IV) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo IV do art. 156

da Lei Federal n® 14.133/21;

V) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

VI) No caso de por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso

de substancial alteração das condições do mercado.

9.2- A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses:

a) pelo decurso do prazo de vigência:

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados:

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem

obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

d) por razões de interesse público devidamente justificadas.
9.3- No caso de cancelamento da ata

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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10.DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

10.1- Nos termos do art. 11, § 1“ do Decreto Municipal n.o 9.603/2023, a gestão desta Ata será exercida

pelo titular da secretaria demandante, ou seja, o Secretário Alaxendro Rodrigo Dal Piva, matrícula

11.439-1. ou pela pessoa que o vier a substituir, em razão da alteração da titularidade da pasta.
10.2- A fiscalização da execução do objeto desta Ata será exercida pelo servidor:

10.2.1- Fiscal Técnico e administrativo da Secretaria de Administração e Finanças, Chefe do Setor de
Segurança do Servidor, a servidora Elaine Carla Dala Costa, matrícula n- 80578/1.
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11.1- o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

l)dar causa à inexecução parcial do objeto;

II) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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III) dar causa à inexecução totai do objeto:

IV) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

V) apresentar declaração ou documentação ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto.

VI) praticar ato fraudulento na execução do objeto:

VII) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei 12.846, de de agosto de 2013.

11.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as seguintes sanções:

I) advertência;

II) multa;

III) impedimento de licitar e contratar;

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3- Na aplicação das sanções serão considerados;

I) a natureza e a gravidade da infração cometida:

II) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

IV) os danos que dela provierem para a Administração Municipal;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11.4- A penalidade de advertência será aplica exclusivamente pela infração administrativa prevista

subitem I do item 11.1 {der causa à inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

11.5- Será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta), dias;

11.6- Será aplicada multa compensatória nas seguintes hipóteses:

I) No caso inexecução total do objeto a multa será de 20 (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou

instrumento equivalente.

II) Para as infrações previstas nos incisos I e II do Item 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20%

(vinte por cento) sobre a parcela inadimplida.

III) Para a infração prevista no inciso IV do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor

do contrato ou instrumento equivalente.

IV) Para as infrações previstas nos incisos V a VIII do item 11.1. a multa será de 15% (quinze por cento) a

30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente.

11.7- O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos subitens II, III e IV do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de Pato Branco, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

11.8- A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos subitens V, VI, VII, Víll, do subitem 11.1, bem como pelas infrações dos

subitens II, III e IV do item 11.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no item 11.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
Rua Caramuru, 271 - CEP: 85.501-064- Pato Branco - Paraná

Fone/Fax (46) 3220 1544 - w\a/w.patobranco.pr.gov.br
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11.9- A sanção estabelecida no subitem IV do item 11.2, será precedida de análise jurídica e será de

competência exclusiva do secretário municipal;

11.10- As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista no subitem II do mesmo item.

11.11- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada de eventual garantia prestada e o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente.

11.12- A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Municipal.

12.FORO

^2.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco - PR para dirimir questões relativas ao presente

contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem certos e ajustados, as partes firmam a presente Ata.
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A.
MUNICÍPIO DE TAMARANA

ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Administração

..J0G54
4^

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 138/2024 DE 13/05/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 31/2024

PROCESSO 62/2024

nesta cidade de Tamarana, Estado do ParanáPelo presente instrumento,

comparecem partes, justas e pactuadas, a saber: de um lado, na qualidade de gestora

da ata, o MUNICÍPIO DE TAMARANA, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob n° 01.613.167/0001-90, com Prefeitura Municipal de

Tamarana, sediada na Rua Evaristo Camargo, n° 245, CEP: 86.125-000, Centro,

Tamarana/PR, neste ato representado pela Prefeita Municipal. Sr.^ LUZIA HARUE

SUZUKAWA, nacionalidade, estado civil, portador (a) da cédula de identidade RG n°

4.354.453-4 SSP/PR, inscrito(a) no CPF sob o n° 864.405.009-53, devidamente

assistida pela Secretária Municipal de Administração Sr.^ JANE GOMES DE SOUZA

UNO, nacionalidade, estado civil, portador(a) da cédula de identidade RG n°

5.443.312-3 SSP/PR, inscriío(a) no CPF sob o n° 019.719.099-55, ambos(as) com o

endereço profissional na sede do município, e de outro lado, na qualidade de

detentora da ata de registro de preços, a empresa EXTIN EXTINTORES LTDA - EPP,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n® 15.307.203/0001-00. inscrição

estadual 90595347-82, email extin.extintores@gmail.com, com sede à R. JULIO

SERRANTE, n® 390. Bairro COMPLEXO INDUSTRIAL BATAGLIA, CEP 87.211-454.

na cidade de CIANORTE/PR, neste ato representada por seu(sua) sócio administrador

CARLOS FREDERICO MARCHESINI VAZ FRAGOSO, nacionalidade brasileiro,

estado civil casado, poríador{a) da cédula de identidade RG n° 6.000.484-6 SSP/PR,

inscrito(a) no CPF sob o n° 960.852.829-15, com endereço profissional na sede da

empresa, resolve registrar os preços da empresa qualificada nesta ata, decorrente do

PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2024. em observância às disposições da Lei n°

14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

1. OBJETO

A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação/1.1

de empresas especializadas no fornecimento de aquisição prestação e serviços d
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MUNICÍPIO DE TAMARANA
ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Administração

J0855

manutenção e recarga de extintores de incêndio incluindo a substituição de peças

defeituosas quando necessário atender as secretarias deste Município, devendo ser

executada de acordo com as especificações do Edita! de Licitação, Anexos e Proposta

apresentada que faz parte integrante da presente ata independentemente de

transcrição.

O regime de execução será por preço por item.1.2

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O valor total dos preços registrados na presente ata é de R$ 3.022,00 (TRÊS

MIL E VINTE E DOIS REAIS).

2.

2.1

No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a2.2

execução do objeto, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos

taxas e tarifas, fretes, seguros.trabalhistas, previdenciários. fiscais, comerciais

materiais, custos inerentes à aquisição, transporte e armazenamento e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos

ao detentor da ata dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

2.3

0{s) preço(s) regisírado(s), as especificações do objeto, as quantidades

máximas de cada item, e demais condições ofertada na proposta são as que seguem:

(utilizar no caso de propostas que sejam possíveis de serem transcritas em

tabelas nesta ata)

2.4

Valor Total |Valor Unit.DiscriminaçãoItem Unid. Quant

Recarga de Extintor PQS ABC 04Unid02
29

R$725,00

R$708,00

R$25.00Kg
Extintor de Água Pressurizada (ÃP)
10L - 2A, peso completo do extintor
com carga/; 14.800 g ■«- ou - 500g
Espessura da chapa; 1,5mm + ou -
0,10mm.

R$118,0026 Unid 6

*>
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R$68,00R$17,00Recarga de extintor água
pressurizada de 10 litros, ciasse A -
requisitos técnicos definidos pela
NBR 12962 da associação
brasileira de normas técnicas

(ABNT) sobre inspeção
manutenção
extintores de incêndio, bem como

as demais normas técnicas

Unid 429

recargas em

vigentes -
R$96,00R$24,00Recarga de extintor de incêndio, 04

kg, ciasse ABC - requisitos técnicos
definidos pela NBR 12962 da
Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) sobre Inspeção,

j manutenção
extintores de incêndio, bem como

430 Unid

recargas eme

as demais normas técnicas

i vigentes.

Extintor de incêndio portátil com

carga de PQS (pó químico seco) de
04 kg -- BC - completo.

: 33 Unid

8

R$800,00R$100,00

Extintor de incêndio portátil com

carga PQS (pó químico seco) de 06
kg - BC - completo.

34 Unid

5

R$625,00R$125,00

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços

consta como Anexo a esta Ata.

2.5

3. SECRETARIA GERENCIADORA, SECRETARIAS E ÓRGÃOS

PARTICIPANTES.

3.1 Secretaria gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2 As secretarias e órgãos participantes são:

^ Secretaria Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte

^ Secretaria Municipal de Saúde

Secretaria Municipal de Assistência Social

^ Secretaria Municipal de Meio Ambiente

3
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Secretaria de Administração

v' Secretaria Municipa! de Agricultura

^ Secretaria Municipa! de Obras

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não será admitida a adesão á atas de registro de preços do município de

Tamarana por órgãos e entidades de outros municípios.

4.

4.1

PRAZO DE VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE5.

PREÇOS

O prazo de vigência da presente ata é de 12 (doze) meses, iniciando no dia

13/05/2024 e íendo por termo finai o dia 13/05/2025.

5.1.1 A ata de registro de preços poderá ser prorrogada por iguai período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.2 Quando da prorrogação da ata, ocorrerá o resíabeiecimento do quantitativo ou

previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.

5.1.3 Esgotados os quantitativos ou previsão de gastos da ata de registro de preços

antes do escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada

e com 0 restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos iniciai.

5.1.4 O instrumento de contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua

vigência estabelecida no próprio instrumento.

5.1

A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pela

secretaria / órgão interessada (o) por intermédio de nota de empenho de despesa ou

ordem de execução de serviço ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei n°

14.133/2021.

5.2

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar.

5.3

A Administração reserva o direito de contratar apenas o que lhe for necessá

dos Itens registrados, de acordo com a sua demanda, mesmo que inferior à estimativa

5.4
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de gastos estipulada ou superior à quantidade máxima ou estimativa de gastos
mensais neste último caso o fornecedor tenha disponibilidade.

CONDIÇÕES GERAIS DA ATA

As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e

demais informações pertinentes estão detalhados no editai e seus anexos que fazem

parte deste contrato independentemente de transcrição.

As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da

ata de registro de preços ou outro instrumento hábil que eventualmente venha a ser

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa, nos moldes do edital e

desta ata de registro.

6.

6.1

6.2

Atender aos demais critérios de execução contidos no editai e nesta ata.6.3

7. CADASTRO DE RESERVA

7.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços;

7.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.

7.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que;

Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação.

Mantiverem sua proposta original.

7.1.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.

7.1,2.1

7.1.2.2

O registro a que se refere o item 7.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

7.2

\ '
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Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

7.3

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere

o item 7.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

7.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidas no edital.

7.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços

nas hipóteses previstas no item 20.

7.4

O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

7.5

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 7.4 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

7.6

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.1.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor

estimado e sua eventual atualização nos termos do editai, poderão:

7.7.1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.

7.7.2 Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

7.7
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subcontratação total ou parcial do objeto.Não será permitida a8.1

REAJUSTE E REVISÃO DA ATA

0{s) preço(s) registrado(s) na ata de registro de preços será (ão) reajustado(s)

quando ocorrer o interregno de 12 (doze) meses a contar do orçamento a que se

referir na licitação, mediante a aplicação, pelo gestor da ata do índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivameníe para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.1.1 O órgão gerenciador poderá consultar a possibilidade de o fornecedor

registrado renunciar parcial ou totalmente o reajuste.

9.

9.1

A ata de registro de preços poderá ser revisada para restabelecer o equilíbrio

econômico-financeiro em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a permanência do valor registrado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no instrumento convocatório.

9.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o gerenciador convocará o fornecedor para

negociar a redução do preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado.

0 fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem

aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o gerenciador procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará

aos órgãos que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços

9.2

9.2.1.1

9.2.1.2

9.2.1.3

/■
9.2.1.4
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para que avaüem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n'^ 14.133/2021.

9.2.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

9.2.2.1

alteração, a documentação robusta e indique claramente os motivos de fato e de

direito que geram o dever de revisão do preço registrado.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

9.2.2.2

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido peto órgão gerenciador e o

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de

cancelamento do seu registro, nos termos do item 20.1, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n® 14.133/2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do9.2.2,3

subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

observado o disposto no item 7.4.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora9.2.2.4

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 20.5, e

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que9.2.2.S

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 9.2.2 e no item 9.2.2.1. o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado Oy

disposto no art. 124 da Lei n® 14.133/2021.

9.2.2.6
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9.2.3 A falta de documentos ou informações indispensáveis à análise do pedido de

revisão interrompe o prazo do subitem anterior, desde que o órgão gerenciador

notifique expressamente o fornecedor e indique o que está faltando.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA

10.1 Na prorrogação da Ata de Registro de Preços, poderão ser integrados ao novo

período os órgãos e entidades aderentes do Município de Tamarana e seus

respectivos quantitativos ou previsão de gastos, bem como os órgãos que

manifestarem seu interesse em participar da ata de registro de preços até a data da

prorrogação, desde que haja anuência do fornecedor registrado titular na Ata de

Registro de Preços.

10.2 Será admitido o remanejamento do saldo de quantidades ou previsão de gastos

da ata de registro de preços entre os órgãos participantes, desde que informado e

autorizado previamente pelo órgão gerenciador.

10.

11. DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 Todas as despesas com transporte, entre outras que advirem, serão de

responsabilidade da detentora da ata, sem qualquer custo posterior adicionai ao

Município.

11.20 Município de Tamarana não aceitará o material que estiver em desacordo com

a ata firmado.

11.3 Ficando constatado que o objeto desta contratação não atenda às

especificações da licitação ou que não corresponda à qualidade atestada pela

Administração, serão rejeitados, ficando o fornecedor notificado para as devidas

adequações no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.4 A aquisição dos materiais, decorrentes desta contratação serão realizadas de

acordo com a necessidade e conveniência da administração municipal, mediante a

emissão de (AF) Autorização de fornecimento e Empenho.

9A
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12. DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA

12.1 A entrega deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da

(AF) Autorização de Fornecimento e Empenho.

12.2 A entrega dos materiais objetos desta ata de registro de preço deverão ocorrer

nos horários entre 08h30min e IlhSOmin horas ou das 13h30min às 16h30min horas

nos locais informados no pedido do setor solicitante.

13. DAS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL

13.1 A detentora da ata deverá atender ao pedido do setor requisitante no prazo

acima mencionado, em estrita conformidade com as disposições e especificações do

Termo de Referência (Anexo I do Editai), edita! e seus anexos.

13.2 A detentora da ata deverá responsabilizar-se por todos os custos referentes ao

fornecimento, devendo estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos,

com transportes, tributos, taxas de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da ata ou que venham a implicar

no fie! cumprimento da ata, não cabendo ao Município, nenhum custo adicional

posterior.

13.3 Em caso de constatação de incompatibilidade com a descrição do material

solicitado, a Detentora da Ata fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou

substituir, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem defeitos ou

incorreções imediaíamente, sem ônus adicional para o Município, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e artigos 20 e 56 a 80, do Código

de Defesa do Consumidor.

14. DA VIGÊNCIA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE.

14.1 O prazo de vigência da ata será de 12 (doze) meses a contar de sua

homologação, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme

legislação vigente.
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14.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosa para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

14.3 Após 0 primeiro período de contratação, com prorrogação subsequente, poderá

ser concedido reajuste ao contratado, conforme ao IBGE/INPC - índice Nacional de

Preços ao Consumidor, desde que tal medida seja a mais vantajosa para a

Administração Pública.

14.4 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações;

14.5 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d"do inciso II

do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

14.6 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou supervivència de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados: ou

14.7 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do

disposto na Lei n° 14.133, de 2021.

15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1 O objeto desta ata deverá ter aprovação prévia do departamento solicitante, e

aprovação definitiva dos servidores indicados para fiscalização, acompanhamento e

execução contratual.
if
Lr]

.i

●A .

V

000204



.v.jOB65
MUNICÍPIO DE TAMARANA

ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Administração

15.1.2 O recebimento e a aceitação do objeto desta ata estão condicionados ao

enquadramento nas especificações do objeto, descritas no Termo de Referência

(Anexo I do Edital) e obedecerão ao disposto na legislação no que for aplicável.

15.1.3 O recebimento não exclui qualquer responsabilidade da Detentora da Ata pela

qualidade empregada no material.

16. DAS Obrigações da contratante

16.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

16.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I

do Editai) e anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

16.3 Comunicar á Detentora da Ata, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído.

16.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Detentora da Ata com terceiros, ainda que vinculados á execução da Ata de Registro

de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Detentora da Ata, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 - As obrigações da contratada na Lei 14.133/21 que foi realizada uma ata de

preço na modalidade registro de preço são as seguintes:

17.2 - Cumprir fielmente a ata, executando o objeto conforme as especificações, os

prazos e as condições estabelecidos na ata de registro de preços e no instrumento

contratual:

17.3 - Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

\
12

--



.;30»

MUNICÍPIO DE TAMARANA
ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Administração

17.4 Comunicar á Administração Pública qualquer alteração que possa comprometer

a qualidade ou a quantidade do objeto contratado:

17.5 - Responder pelos danos causados diretamente á Administração Pública ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução da ata, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado;

17.6 - Prestar as garantias previstas na ata de registro de preços e no contrato,

quando exigidas:

17.7 - Atender prontamente as convocações da Administração Pública para a

assinatura do contrato, a retirada de instrumentos equivalentes ou o início da

execução do objeto, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei 14.133/21.

17.8 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos:

17.9 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência (Anexo i

do Edital), para fins de aceitação e recebimento definitivo.

17.10 - Comunicar a Detentora da Ata, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido.

17.11 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato, e, no caso específico de reforma de edifício ou de

equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos: /,
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17.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Detentora da Ata com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Detentora

da Ata, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.13 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar,

incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais

e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em

repartições públicas, registros, publicações e autenticações da Ata e dos documentos

a ele relativos, se necessário.

17.14 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar,

incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais

e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes â entrega, inclusive licença em

repartições públicas, registros, publicações e autenticações da Ata e dos documentos

a ele relativos, se necessário.

17.15 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços,

referente ao objeto da Licitação, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de

sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou

acompanhamento do fornecimento do objeto.

17.16 - Reparar, corrigir, remover, substituir, ás suas expensas no total ou em parte,

os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

entrega.

17.17 - A detentora deve indicar um preposto, representante da empresa que deve

estar a disposição do fiscal da ata do contratante para facilitar a comunicação, o

acompanhamento e a solução de eventuais problemas na execução do contrato. O

preposto deve ter poderes para representara detentora.
r-
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17.18 - A detentora deverá informar telefone do preposto para fáci! comunicação.

17_19 . Além disso, é importante que o fiscal da ata manienha um contato frequente e

cordial com o preposto, solicitando sua presença sempre que necessário e registrando

as ocorrências e as providências tomadas, a figura do preposto na fiscalização é

mencionada no art. 117, 3°, da lei 14.133/21.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

18.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

18.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I

do Edital) e anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído.

Comunicar à Contratada, por escrito18.3

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Detentora da Ata com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro

de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Detentora da Ata. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa.

19.

19.1

19.2 O pagamento será efetuado no prazo de aíé 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.
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19.3 Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei n° 4.320,

de 17 de março de 1964. certificando-se do adimpiemento da obrigação do contratado

nos prazos e forma previstos no contrato ou instrumento equivalente.

19.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e quando os credores

sejam microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural

pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos

limites do art. 3°, inciso li, da Lei Complementar n° 123/2006, os prazos que trata os

itens 18.1 e 18.2 serão reduzidos pela metade.

19.5 Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:

19.5.1 Fatura discriminada, calculada em função dos produtos fornecidos,

devidamente atestados pelo(s) Fiscal (ais) da ata de registro.

19.5.2 A detentora da ata deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de

retenção estabelecidas nas legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela

gestora da ata.

19.6 O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação

excepcionai devidamente justificada ou suspenso quando a detentora da ata não

apresentar todos os documentos previstos no instrumento convocatório e/ou na ata de

registro.

19.7 O prazo para a solução, pela detentora da ata, de inconsistências na execução

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins de que trata os itens 18.1 e 18.4.

19.8 Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça

a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspens^'
7
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até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a

despesa originalmente estava inscrita.

19.9 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação

integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o

saído remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

19.10 Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor

faturado cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do

índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Gera! de Preços - Disponibilidade Interna

(IGP-DI) da Fundação Getúiío Vargas (FGV), proporciona! aos dias em atraso.

19.11 Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das

condições exigidas para a habilitação na licitação.

A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si,19.11.1

retenção de pagamento pela Administração.

Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a

Administração notificará o fornecedor detentor da ata para que regularize a sua

situação.

19.11.3

19.11.2

A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa

justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em cancelamento da

ata ou preço registrado, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação

de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

É facultada a retenção dos créditos decorrentes da ata de registro, até o

ou com

19.11.4

limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos

termos do inciso IV do art. 139 da Lei rf 14.133, de 2021.

19.12 Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de

admissibilidade de reajuste previstos na Lei n° 14.133/21.
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19.13 Conforme a IN RFB n.° 1,234/2012 e Decreto Municipal N.^ 245/2023 as

empresas deverão efetuar a retenção na fonte do Imposto de Renda (IR) incidente

sobre os pagamentos que realizarem às pessoas físicas ou jurídicas pelo

fornecimento de materiat/bens ou prestação de serviços em geral, nos termos da IN

citada acima.

19.14 As despesas decorrentes do objeto deste edital correrão à conta da(s)

19.15 DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIA(S):

Elemento de Despesa Dotação

05.001.4.4.122.2.007.3.3.90.30.00.00.00.0027

07.001.14.12.361.2.032.3.3.90,30.00.00.00.0094

08.001.4.10.122.2.277.3.3.90.30.00.00.00.00156

09.002.34.8.243.2.392.3.3.90.30.00.00.00.00

10.001.24.20.608.2.021.3'.3.90.30.00.00.00.00

236

253

11.001.20.15.451.2.015.3.390.30.00.00.00.00270

12.001.23.18.541.2.270.3.390.30.00.00.00.00300

19.16 As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das

rubricas ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que

se refere o artigo 155 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/21 será balizada pelas

normas estabelecidas nesta ata e no edital.

20.

20.1

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021. a detentora20.2

da ata que:

20.2.1 Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente.

^ 1 18
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20.2.2 Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente

que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo

20.2.3 Der causa à inexecução total da ata de registro ou instrumento equivalente.

20.2.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado.

20.2.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

da ata de registro ou instrumento equivalente.

20.2.6 Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro ou instrumento

equivalente.

20.2.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

20.2.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.

20.3 Serão aplicadas ao detentor da ata que incorrer nas infrações acima descritas

as seguintes sanções:

20.3.1 Advertência, quando o detentor da ata der causa à inexecução parcial da ata

de registro ou instrumento equivalente, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021).

20.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nos subitens 20.2.2, 20.2.3 e 20.2.4 desta ata, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021).

20.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos subitens 20.2.5, 20.2.6, 20.2.7 e 20.2.8 desta ata, bem como

nos subitens 20.2.2, 20.2.3 e 20.2.4 desta ata, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

previstas neste capítulo poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa, conforme as condições abaixo;

Compensatória, para a infração descrita no subitem 20.2.1, a multa será

de 3% do valor da parcela inadimpüda da contratação. /
Para a infração descrita no subitem 20.2.2, a multa será de 6% do

da parcela inadimplida da contratação.

20.3.4 Todas as sanções

20.3.4.1

20.3.4.2

\J
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Compensatória, para inexecução toía! da ata de registro de preços

previsto no subitem 12.2.3, de 10% do valor total da ata de registro de preços.

Para a infração descrita no subitem 20.2.4, a multa será de 2% do valor

da parcela inadimplida da contratação.

Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 20.2.5 a 20.2.8,

de 20% do valor da parcela inadimplida da contratação.

20.3.5 A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato

gerador.

20.3.6 A dosimetria das sanções será aplicada de acordo com os critérios objetivos

20.3.4.3

20.3.4.4

20.3.4.5

definidos na Lei 14.133/2021.

20.3.7 Na contratação por escopo fracionados em etapas com cronograma físico-

financeiro, será aplicada multa moratória em todas as etapas que forem entregues em

atraso, sejam elas utilizáveis ou não, respeitado o processo sancionaíório.

Para fins do disposto neste subitem. serão consideradas:

Etapa utilizável: a etapa do cronograma que, após concluída, já é

20.3.7.1

20.3.7.1.1

passível de utilização pela Administração Municipal, independentemente da conclusão

das etapas subsequentes da contratação.

Etapa não utilizável; a etapa do cronograma que, mesmo quando20.3.7.1.2

concluída, não possibilita a sua utilização pela Administração Municipal, pois ainda

depende da execução de etapas futuras para serem transformadas em etapas
utilizáveis.

Nos casos de etapas não utilizáveis que tiverem sido objeto de multa, a20.3.7.2

multa será devolvida à detentora da ata, caso nas etapas subsequentes, antes de

detentor da ata recupere o atraso,concluir a etapa utilizável da contratação

alcançando o prazo inicialmente estabelecido pelo cronograma.

0

20.4 Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para

pagamento de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada
ao valor da multa devida. .

20
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20.5 A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à gestora da ata (art. 156, §9“, da

Lei n° 14.133/21).

20.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de

2021).

20.6.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pela gestora da ata à detentora da ata, além da

perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmeníe (art. 156, §8°, da Lei

14.133/21).

20.6.2 Previameníe ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

n

20.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa à detentora da ata, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/21 para as

penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:

20.8.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.8.2 As peculiaridades do caso concreto.

20.8.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

20.8.4 Os danos que dela provierem para a detentora da ata.

20.8.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

20.8

/
/

20.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou errÇ

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejaní
21
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tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuníamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n° 14 133/21).

20.10 A personalidade jurídica da detentora da ata poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a

prática dos atos ilícitos previstos nesta ata ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

controle, de fato ou de direito, com a detentora da ata, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nM4.133/21).

20.11 A gestora da ata deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
Portal Nacional desanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Contratações Públicas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas

(Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro de

Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. (Art. 161, da Lei n°

14.133/21).

20.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

20.13 No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de

condutas praticadas durante a execução contratual e que possa ensejar a aplicação

das sanções previstas nos incisos II e 111 do caput do art. 156 da Lei n"^ 14.133/2021.

&22
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20.14 As sanções também se apiicam aos integrantes do cadastro de reserva no

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente após terem assinado a ata.

DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

21.1 O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão gerenciador quando

o fornecedor:

21.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado.

21.1.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração Municipal, sem justificativa aceita pelo órgão

gerenciador.

21.1.3 Sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de

Tamarana ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.1.4 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 9.2.2.2.

21.

21.2 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou iV do caput do

arí. 156 da Lei n*^ 14.133/2021. caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão

gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de

preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos

da sanção.

21.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 21.1 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação. f. .

21.4

2.1
~r?
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21.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas;

21.5.1 Por razão de interesse público.

21.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou

força maior, que impossibilite o cumprimento da ata de registro de preços.

21.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.

21.6 Para a ocorrência do item 21.1.1, será necessário que se respeite o devido

processo legal, a ampla defesa e o contraditório, em especial com a abertura de

processo administrativo e sejam praticados os seguintes atos:

21.6.1 Após o recebimento formal das obrigações descumpridas pelo fornecedor

registrado, deverá a Secretaria Municipal de Administração notificá-lo sob a intenção

de excluí-lo da ata de registro de preços, concedendo-lhe o prazo de 05 (cinco) dias

úteis para a apresentação de defesa prévia, caso queira.

21.6.2 Interposta ou não a defesa prévia, a Secretaria Municipal de Administração

avaliará e decidirá sobre a exclusão do fornecedor.

21.6.3 Poderá a Secretaria Municipal de Administração obter subsídios com os órgãos

participantes, órgãos não participantes, área técnica e Procuradoria.

21.6.4 Emitida a decisão, caberá recurso de reconsideração no prazo de 03 (três) dias

e o seu processamento será realizado nos termos do que prescreve o art. 165 da Lei

n*^ 14.133/2021.

21. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

21.1 Nos termos da legislação vigente serão designados representantes para

acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratual, anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

21.1.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da Detentora da Ata, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
24
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resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, em

conformidade com legislação vigente.

21.1.2 Ficam designados para acompanhar a execução desta contratação os

servidores;

que

Secretaria Municipal de Administração

Titular: Carlos Henrique Pereira

Suplente: Alex Junior Izidoro do Nascimento

Secretaria Municipal de Educaçã^^uj^ifa e Esportes:
Titular: Marcos Paulo Cecílio

Secretaria Municipal de Saúde:

Titular: Cheferson Rodrigo Ferreira

Suplente: Lucas Batista Cardoso ^

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos

Titular: José Aparecido da Silva

Secretaria Municipal de Assistência Social:

ZÍdiÂmou d.^Titular: Vaidenice dos Santos Garcia Silva Alves
6

Suplente: Josilei Pereira

;
Secretaria Municipal de Agricultura ■,

Titular: João Maria Barros XÁjJy^ -
Suplente: Viviane Moreira de Lima . civ

0JJ ^ fTVvO-')

/

Secretaria Municipal de Obras

Titular: Luiz Campos Ferreira

21.2 Ficam atribuídos ao Fiscal da Ata de Registro de Preço:

●>s
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21.2.1 Acompanhar a execução da ata, para que sejam cumpridas iodas as condições

estabelecidas na ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração, conforme as competências definidas na legislação municipal.

21.2.2 Anotar no histórico de gerenciamento da ata todas as ocorrências relacionadas

à execução da ata, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

21.2.3 identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata emitirá

notificações para a correção da execução da ata, determinando prazo para a correção.

21.2.4 Informar ao gestor da ata, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

21.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata nas datas

aprazadas, o fiscal da ata comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata.

21.2.6 Comunicar ao gestor da ata, em tempo hábil, o término da ata sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

22. DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela gestora da ata, segundo as22.1

disposições contidas na Lei 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 —

princípios gerais dos contratos /Código de Defesa do Consumidor

atas de registro de preços.

e normas e

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta ata.

o Foro Regional de Londrina/PR.

23.2 Nada mais. lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços que, depois de lida

e aceita pelas partes, segue assinada em duas vias de igual teor e forma, para que

produza os seus efeitos de direito.

' \
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Tamarana, 13 de MAIO de 2024.

I

/

LUZ^ HARUE SUZUKAWA
_prefeita Municipal

Aiiir*3do de forma digita!

por CARLOS FREDERICO
MARCHESINIVAZ

CARLOS FREDERICO

MARCHESINIVAZ

FRAGOSO:96085282

-03W

/:

●// 915
h- Jp*>T l')■Ha lyí

_EXTIN EXTINTORES LTDA - EPP
Detentora da Ata

CARLOS FREDERICO MARCHESINI

VAZ FRAGOSO

Representante Legal

_JANE GOMES DE SOUZA UNO
Secretária Municipal de Administração

TESTEMUNHAS:

/“. V>

Nome: ^

RG: -O 	

Nome: ^

RG:
fK
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EXTRATO DE ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 138/2024 DE 13/05/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 31/2024

PROCESSO N° 62/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAMARANA.

CONTRATADO: EXTIN EXTINTORES LTDA - EPP.

A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA A

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NO

FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO PRESTAÇÃO E SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO INCLUINDO A

SUBSTITUIÇÃO DE PECAS DEFEITUOSAS QUANDO NECESSÁRIO

ATENDER AS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO. DEVENDO SER

EXECUTADA DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL DE

LICITAÇÃO. ANEXOS E PROPOSTA APRESENTADA QUE FAZ PARTE

INTEGRANTE DA PRESENTE ATA INDEPENDENTEMENTE DE

TRANSCRICAO.

O VALOR TOTAL DOS PREÇOS REGISTRADOS NA PRESENTE ATA E DE

R$ 3.022.00 (TRÊS MIL E VINTE E DOIS REAIS).

O PRAZO DE VIGÊNCIA DA PRESENTE ATA E DE 12 (DOZE) MESES,

INICIANDO NO DIA 13/05/2024 E TENDO POR TERMO FINAL O DIA

13/05/2025.

TAMARANA, 13 ÇE-ii^lAIO DE 2024
-/

HARUE SUZUKAWA

PREFEITA

Rua Evarísto Camargo. 245 Centro CEP: 86.125-000 - Tamarana-Pr (43) 3398-1939
1-1
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EXTRATO DE ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 138/2024 DE 13/05/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 31/2024

PROCESSO N° 62/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAMARANA.

CONTRATADO: EXTIN EXTINTORES LTDA - EPP.

A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE °RECOS PARA A

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NO

FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO PRESTAÇÃO E SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO INCLUINDO A

SUBSTITUIÇÃO DE PECAS DEFEITUOSAS QUANDO NECESSÂRÍO

ATENDER AS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO. DEVENDO SER

EXECUTADA DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL DE

LICITACÁO. ANEXOS E PROPOSTA APRESENTADA QUE FAZ PARTE

INTEGRANTE DA PRESENTE ATA INDEPENDENTEMENTE DE

TRANSCRIÇÃO.

O VALOR TOTAL DOS PREÇOS REGISTRADOS NA PRESENTE ATA E DE

R$ 3.022,00 fTRÊS MIL E VINTE E DOIS REAISL

O PRAZO DE VIGÊNCIA DA PRESENTE ATA É DE 12 (DOZEl MESES.

INICIANDO NO DIA 13/05/2024 E TENDO POR TERMO FINAL O DIA

13/05/2025.

TAMARANA. 13 DE MAIO DE 2024.

LUZIA HARUE SUZUKAWA

PREFEITA

Rua Evarisío Camargo, 245 Centro CEP: 86.125-000 - Tamarana-Pr (43) 3398-1S39
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PATO BRANCO GABfNETE DO PREFErTO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NsSI/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 06/2024 - PROCESSO N® 09/2024

O Município de Pato Branco, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n® 76.995.448/0001-54,

com sede e foro na Rua Caramuru, n^' 271, Centro, em Pato Branco-PR, neste ato representado pelo

Prefeito, o Sr. Robson Cantu, brasileiro, portador do RG 1.816.183-4 SESP/PR. inscrito no CPF

441.436.649-68. residente e domiciliado na Rua Argentina n.^ 02, Apto 702, Bairro Jardim das Américas,

CEP 85.502-040, em Pato Branco - PR, e de outro lado, a empresa FGS Comercial LTDA, pessoa jurídica

de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n'' 39.988.022/0001 -47. sediada na Rua Rudolf Baumer, n®

342, Bairro Vila Nova, CEP: 89.237-120, em Joinville- SC. telefone (47) 98843-8652, endereço eletrônico

fgscomercialjile@gmail.com, neste ato representada por Fernando Guilherme Seiler, inscrito no CPF n-

074.649.359-26. portador da CNH n^» 05188442903 órgão expedidor Detran-SC, residente e domiciliado na

Rua Servidão Emilio e Reddin, n^ 64, Apt 1306, Bairro Anita Garibaldi. CEP: 89.203-306, Joinvile-SC, tendo

em vista o que consta no Processo n*^ 21.243/2023 e em observância às disposições da Lei n- 14.133, de

2021, firmam a presente Ata de Registro de Preços, oriunda do processo administrativo n^ 21.243/2023, em

conformidade com as disposições contidas na Lei n^ 14.133/2021, Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n^ 147, de 14 agosto de 2014. no Decreto

Municipal n^ 9571, de 04 de julho de 2023, Decreto Municipal n^ 9.544, de 30 de maio de 2023 e demais

legislações pertinentes à matéria, conforme cláusulas e condições a seguir enunciadas:
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1. OBJETO:

Esta ata tem por objeto o registro de preços para futura, eventual e fracionada aquisição de novos

extintores, recargas e seus acessórios, aquisição e instalação de placas de identificação, para
atender as necessidades de todas as Secretarias, Entidades e Departamentos da Administração Municipal,
conforme descrito na tabela abaixo:
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Item Qtde Und Descrição Marca R$ Unit. RS Total E
O

4 U
30 Und Esguicho regulável 2.1/2", storz neblina -

material de alumínio. Conforme Normas

NBR 5667 e NBR 14.349.	
"Extintor Novo - Completo: Extintor de Pó
ABC, portátil, á base de Monofosfato de
Amônia com teor de 55%. pressurizado,
capacidade extiníora de 2-A:20-B:C-04 kg.
Fabricado conforme a NBR 10721 e seio
do INMETRO. Port. n» 173/2006. Port. n®

206/11, Port. n« 412/11, Port. n® 300/12,
Port. INMETROn« 005/11. Lei n® 9.933/99
Dec. 6.275/2007.ABNT. NBR 1508, ABNT
NBR 15809.

Extintor Novo - Completo; Extintor portátil,
Carga de Pó Químico peso 01 kg- ABC
para veículos/automotivos, com garantia de
05 (cinco) anos. Fabricado conforme a
NBR 10721 e selo do INMETRO. Port. n®
173/2006. Port. n® 206/11. Port. n® 412/11.
Port. n® 300/12. Port. INMETRO n® 005/11.
Lei n® 9.933/99. Dec. 6.275/2007. ABNT

NBR 1508, ABNT. NBR 15809.	
Rua Caramuru, 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná

Fone/Fax (46) 3220 1544 - wwwr.patobranco.pr.gov.br
Proc. Administrativo 21.243/2023 | Anexo: emissao_49E23624B76F9E 946B93BF1 D_,proo.-administrativo-22-2l .243-2023.,assinado
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15 30 Und Extintor Novo - Completo: Extintor portátil,
Carga de Pó Químico peso 06 kg, com
base de Bicarbonato de Sódio. Fabricado
conforme a NBR 10721 e selo do

INMETRO. Port. n» 173/2006. Port. n«

206/11, Port. n= 412/11, Porl. n» 300/12,
Port. INMETRO n» 005/11. Lei n® 9.933/99,
Dec. 6.275/2007. ABNT. NBR 1508. ABNT
NBR 15809.

Previfire R$ 135,00 R$ 4.050,00

18 110 Und Luminária de emergência 30 LED’s 100
lúmens com autonomia de 3/ 6 horas, tipo
parede/ teto.	
Mangueira para hidrantes, com medidas
aproximadas de 2.1/2" X 15 metros de

comprimento, na cor branca, revestida
externamente

Manplex R$13,00 R$ 1.430,00

24 30 Und Segurimax R$ 450,00 R$ 13.500,00

reforço têxtil
confeccionado 100% em fio poliéster de
alta tenacidade, tecimento diagonal (tipo
sarja) e internamente com tubo de

borracha sintética na cor preta, dotada de
união tipo engate rápido (storz), conforme
NBR 14349, com resistência a ruptura,
abrasão e deterioração por bolor e fungos,
com uniões do tipo storz de
aproximadamente2 Vz (62mm), conforme
NBR 11861 e Portaria 148, de 13/03/2015.
do Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia (INMETRO),	
Mangueira para hidrantes, com medidas
aproximadas de 2.1/2" X 20 metros de

comprimento, na cor branca, revestida
externamente com reforço têxtil
confeccionado 100% em fio poliéster de
alta tenacidade, tecimento diagonal (tipo
sarja) e internamente com tubo de

borracha sintética na cor preta, dotada de
união tipo engate rápido (storz), conforme
NBR 14349, com resistência a ruptura,
abrasão e deterioração por bolor e fungos,
com uniões do tipo storz de
aproximadamente 2 Vz (62mm), conforme
NBR 11861 e Portaria 148, de 13/03/2015,
do Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia (INMETRO).	
Placa Fotoluminescente anti-chamas para
extintores e hidrantes. Possuir resistência

mecânica; posuir espessura suficiente para
que não sejam transferidas para a
superfície da placa possíveis iregularidades
das superfícies onde forem aplicadas: não
propagar chamas; resistir a agentes
químicos e limpeza; resistir a água; resistir
a intemperismos . Material PVC cor branca
expandido fotoluminescentes
intensidade
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de alta

luminosa de 2mm de
espessura, antichamas; deve ser instalada

ao nível elevado (superior a 1,8m).
Impressão por serigrafia, com tinta de alta
qualidade e resistência a UV com garantia
das cores de impressãocom duas cores ou
mais cores conforme a necessidade do
projeto. Resistência a fogo, autoextinguível,
em conformidade á norma lEC 60092-101,
exigido pela ABNT NBR 13434 parte 3.
Resistência a névoa salina e intemperismo,
em exposição, ser resistente a mais de
120h, estando assim em conformidade
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ISSO 9227. ISSO 11341 e ISSO 105-A02,

exigido pela NBR 13434 parte 3 .
Superfície antistática e de fácil limpeza.
Características químicas não radiativa,
atóxico e isento de fósforo e chumbo.

Garantia em condições normais, aplicação
e limpeza adequada, é proporcionada uma
garantia de 5 anos. Dimensões para todos
os tipos de extintores - 15 cm x 20 cm.
Dividido em até 25 modelos conforme a

necessidade do setor de segurança do
trabalho. A colocação ou instalação das
placas seráda da responsabilidade da
empresa vencedora. Com certificação -
laudo técnico de instituto de certificação
tecnológico reconhecido, atendendo a
norma NPT 020 ou conforme as normas do

corpo de bombeiros, tabela anexos A-1, A-
2, A-3eA4.
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31 1000 Und Placa Fotoluminescente para Saída de
Emergência e Rota de Fuga. Possuir
resistência mecânica; Possuir espessura
suficiente para que não sejam transferidas
para a superfície da placa possíveis
irregularidades das superfícies onde forem
aplicadas; Não propagar chamas; Resistir a
agentes químicos e limpeza; Resistir a
água; Resistir ao intemperismo. Material:
PVC fotoluminescente de alta intensidade

luminosa de 2mm de espessura, anti-
chamas; Deve ser instalada ao nível
elevado (superior a 1,8m) e ao nível
intermediário (entre 1,0m e 1,8m).
Impressão: Por serigrafia, com tinta de alta
qualidade e resistência a raios UV com

garantia das cores de impressão nas cores
verde e branca. Dimensões: 15cm X 30cm

mínima ou conforme o projeto de
prevenção de incêndio. Modelo: Dividido
em até 25 modelos diferentes conforme a

necessidade do Setor de Segurança do
Trabalho ou conforme o projeto de
prevenção de incêndio ou arquitetônico. A
colocação ou instalação das placas será de
responsabilidade da empresa vencedora.
Com certificação
Instituto
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de Certificação Tecnológico
reconhecido, atendendo a Norma NPT 20.

ou conforme as normas do Corpo de
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45 100 Und Suporte de extintor de base, tripé, em ferro
redondo com acabamento cromado, com
diâmetro aproximado de 21cm, altura
aproximada de 35cm, com pés de
borracha.
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1.2- As condições de entrega, recebimento e pagamento são as constantes no Anexo I do Edital - Termo

de Referência, o qual é parte integrante desta ata independentemente de transcrição.
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2. DA ADESÃO E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

2.1- Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro de

Rua Caramuru. 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná
Fone/Fax (46) 3220 1544 - www.patobranco.pr.gov.br
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2.2- Nao será admitida a adesao à ata de registro de preços decorrente desta iicitação.

3. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DESTA ATA

3.1- As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada, preferencialmeníe, ao e-mail
do FORNECEDOR.

4. DA VIGÊNCIA DA ATA

4.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses contados da data de publicação no
Portai Nacional de Compras Públicas (PNCP)

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preconiza o artigo 84, da Lei 14.133/21,

Diário Oficial do Município, poderá ser prorrogado, por
e no

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, LOCAL, RECEBIMENTO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1-Das Condições de Entrega:

5.1.1-O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do

recebimento da Nota de Empenho, com a{s) quaníidade{s} e no(s) local(is) ali determinado(s)

conformidade com o conteúdo desse instrumento, em remessa única.

5.1.2- Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

respectivas com até 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3-Os objetos deverão ser entregues no endereço especificado no contrato ou instrumento que o
substitua, correndo à custa da Contratada todas as despesas de
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5.2-Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:

5.12.1- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n= 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).
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6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1-Recebimento do Objeto:

n

£
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6.1.1- O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 140, inciso II, alíneas
"a” e “b" e art. 18 da Lei 14.133 de 2021

O
O

c
(0

e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas;
a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, esta verificação deverá estar concluída em até 05

(cinco) dias.

b) O recebimento definitivo ocorrerá pelo responsável pelo acompanhamento e gestão da Ata de Registro
de Preços ou comissão designada, prazo de 05 (cinco) dias, após o recebimento provisório mediante termo

detaihado que comprove o atendimento das exigências contratuais,

c) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante o recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
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substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades,

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmen te prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.2- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 63 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

6.1.3-O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistência s na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

6.1.4-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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6.2- Prazo e Forma de Pagamento:

6.2.1-O pagamento será efetuado no prazo de até o 15- {décimo quinto) dia útil, contados após o

recebimento do objeto mediante emissão do termo detalhado, apresentação da respectiva nota fiscal

atestada pelo gestor e pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.

6.2.2- O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de
barras.
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6.2.3- Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.4-A nota fiscal deve ser emitida dentro do padrão uniforme estabelecido pelo ente federativo

responsável e não poderá conter qualquer rasura ou elemento que prejudique a compreensão exata de seu

conteúdo, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações; a) data de emissão; b) número do

contrato ou ata de registro de preços e nota de empenho; c) descrição resumida do objeto fornecido

serviço prestado; d) período respectivo de execução do contrato, se for o caso; e) valor a pagar; e f)
eventual destaque do valor de retenções tributárias aplicáveis.

6.2.5- A empresa deverá apresentar, juntamente
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a nota fiscal, prova de regularidade para com a

Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
emitida eletronicamente através do site http://www.tst.ius.br.

6.2.6- O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de | |
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Licitações do Município de Paio Branco (desde que válidos), poderão substituir os documentos indicados no

subitem anterior.

lAC/3
CQ

CO
COo Cd

CC t5
o

« *o

lA *D
(A —

0 Cd
Q. >

íd

6.2.7- A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou CRC para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigioas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
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ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8“ Constaíando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.2.9- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.10- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.2.11“ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.2.12“ Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, será aplicada correção

monetária pelo IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE, além de juros

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples, computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela que for paga
atraso.
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7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1“ DA CONTRATADA

7.1.1- Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação.

7.1.2- Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços, com

poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao

seu fiel cumprimento;

7.1.3- Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta, com

pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado;

7.1.4-Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os
esclarecimentos necessários;

7.1.5- Assegurar ao Município de Pato Branco, durante o período de vigência da ata, o repasse de todos os

preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado;

7.1.6- Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação.

7,1.7- Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito aos custos, encargos

ou despesas decorrentes da execução do objeto, inclusive quanto às obrigações fiscais, trabalhistas,

previdenciária.

7.1.8- Responsabilizar-se pelos danos causados diretameníe à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização

ou 0 acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.9“ Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização
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OU 0 acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.10- A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz:

7.1.11- Fazer constar nos selos de garantia as datas de vencimento do produto e do teste hidrostático,

fixados de forma que não cubram quaisquer gravações existentes.

7.1.12- Apor nos cilindros os selos de identificação com o tipo de componente do material, o prazo de

garantia, a validade da carga, o peso do extintor, a capacidade extintora, juntamente com o lacre de

inviolabilidade da válvula de fluxo e gatilho.

7.1.13- Garantir os extintores até o prazo indicado pelas normas de regência, e durante esse período,

prestar assistência técnica sem qualquer ônus para a Contratante, promovendo os reparos que se fizerem
necessários.

7.1.14- A recarga deve ser efetuada considerando as condições de preservação e manuseio do agente
extintor recomendadas pelo fabricante.

7.1.15- Utilizar peças e produtos novos ao executar a manutenção dos extintores. Os produtos

descarregados não deverão ser reaproveitados.

7.1.16- Responsabilizar-se pelo produto, não sendo permitidas a substituição do tipo de agente extintor

do gás expelente nem a alteração das pressões ou quantidades indicadas pelo fabricante.

7.1.17- Responsabilizar-se pela conservação da sinalização de tombamento existente

as danificando, bem como, mantendo-as em sua forma original, devendo as mesmas serem recolocadas

após a manutenção.

7.1.18- Após a inspeção e manutenção, a Contratada deverá fornecer para o fiscal da Ata de Registro de
Preços, um relatório completo, por unidade e entregar o certificado que ateste o pleno funcionamento. Não

sendo possível a certificação, os itens reprovados deverão constar em relatório, conforme exigência da NBR
12779'.

7.1.19- Atender aos chamados para a prestação de assistência técnica, no caso de constatação de defeito

nos equipamentos, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas.

7.1.20- Responsabilizar-se para que as placas de sinalização, quando no momento da instalação, estejam

com 0 projeto aprovado em conformidade com o Corpo de Bombeiros.
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7.2- DA CONTRATANTE

7.2.1- Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência,

no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade

com as características pretendidas.

7.2.2- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto
pactuado.

7.2.3- Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido e o não

recebimento do objeto, apontando as razões da sua desconformidad e com as especificações contidas neste

termo de referência, no instrumento convocatório
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NBR 12779 - Mangueiras de incêndio - Inspeção. Manutenção e Cuidados.
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7.2.4- Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

7.2.5- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

7.2.6- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

7.3- DASUSTENTABILIDADE

7.3.1- Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas

voltadas para a sustentabilidade ambiental.

7.3.2- A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente

e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.

7.3.3- Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR, referente ao

uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.

7.3.4- Na execução do objeto, a Contratada deve obedecer às disposições da Resolução do CONAMA n-

267, de 14 de novembro de 2000 ^e a 340, de 25 de setembro de 2003^ e da Instrução Normativa do
IBAMA, n° 5, de 14 de fevereiro de 2018“, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento,

armazenamento e transporte das SDOs - Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, abrangidas pelo
Protocolo de Montreal (notadamente CFCs^ Halons^ Tetracloreto de Carbono (CTC) e tricloroetano),

observando às seguintes diretrizes:

7.3.5- Não é permitida a libertação intencional de substância controlada na atmosfera durante as atividades

que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem, destinação finai ou

assim como durante a instalação, manutenção, reparo e funcionamento de equipamento ou sistemas
que utilizem estas substâncias.

7.3.6- Durante o processo de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou de sistemas, é

obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de

regeneração e/ou de incineração;

7.3.7- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de
sua destinação final ou disposição final.

7.3.8- As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes
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Decreto n“ 2.783 de 1998 - Resolução do CONAMA n® 267, de 14 de novembro de 2000 - Dispõe sobre proibição de
aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem
ozônio - SDO, pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta
outras providências.

^ Resolução do CONAMA n® 340, de 25 de setembro de 2003 - Dispõe sobre a utilização de cilindros para
envazamento de gasesi 47 que destroem a Camada de Ozônio, e dá outras providências.
Instrução Normativa do IBAMA, n® 5, de 14 de fevereiro de 2018
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e um agente fluído líquido usado principalmente em extintores de incêndio manuais, enquanto
0 halon 1301 é um agente gasoso usado principalmente em sistemas fixos de extinção por inundação total. O gás Halon
e um agente extintor de compostos químicos utilizado para apagar incêndios sem deixar resíduos
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que atendam a norma aplicável.

7.3.9- É vedado o uso de cilindros pressurizados que não estejam em conformidade com as especificações

da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes,

para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-

115, R-502 e Haions H-1211, H1301 e H-2402.

7.3.10- Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção,
reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação
de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em

recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2= e parágrafos da citada Resolução.

7.3.11- A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para tal

fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento ou acondicionada em recipientes

adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental
competente.
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7.3.12- Quando a SDO recolhida for CFC-12 (diclorodifluorometano -CCI2F2), os respectivos recipientes

devem ser enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental

competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de

7.3.13- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de

sua destinação final ou disposição final.

7.3.14- Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição,
tais como:

7.3.14.1- Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

7.3.14.2- Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

7.3.14.3-Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

7.3.14.4- Adotar as práticas de sustentabilidade na execução das recargas, quando couber, de acordo com

0 art. 6^ da Instrução Normativa SLTI/MPOG nM, de 19 de janeiro de 2010.

7.3.14.5- Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);

7.3.14.6- Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas preíerencialmente de origem local;
7.3.14.7- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

7.3.14.8- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

7.3.14.9- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;

7.3.14.10- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.
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8. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1- Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução.

8.2- Quando 0 preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados,

tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
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8.2.1-A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado importará

liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.2.2- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao fornecedor

requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das

obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

a) A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário desta

de registro de preços;

b) A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração

desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de preços e da
Administração Pública; e

c) Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de

planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se

tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4- A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor

signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise e deliberação a respeito do
pedido.
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8.5- Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado

compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6- Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá convocar

demais fornecedores integrantes do cadastro de
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reserva para que manifestem interesse em assumir o

fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

8.7- Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique
0 cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando
valores praticados no mercado.
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8.8- Caso 0 fornecedor não aceite o

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

CQ

preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso n
o
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8.9- Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de

que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens

preço atualizado.

8.10- Na hipótese de não haver cadastro de

licitantes remanescentes,
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reserva, a Administração Municipal poderá convocar

na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata nas condições

ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
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8.11- Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à revogação da ata
de registro de preços, adotando de imediato
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administrativa.

9. CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1- O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses;

a) Quando o fornecedor:

I) for liberado;

II) descumpriras condiçõesda ata de registro de preços, sem justificativaaceitável:

III) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado:

IV) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo IV do art. 156

da Lei Federal n® 14.133/21;

V) Não aceitar o preço revisado pela Administração:

VI) No caso de por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso

de substancial alteração das condições do mercado.

9.2- A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses:

a) pelo decurso do prazo de vigência:

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados:

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado: e

d) por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3- No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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10.DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

10.1- Nos termos do art. 11, § 1® do Decreto Municipal n.® 9.603/2023, a gestão desta Ata será exercida

pelo titular da secretaria demandante, ou seja, o Secretário Alaxendro Rodrigo Dal P/Va, matrícula n®

11.439-1, ou pela pessoa que o vier a substituir, em razão da alteração da titularidade da pasta.

10.2- A fiscalização da execução do objeto desta Ata será exercida pelo servidor:

10.2.1- Fiscal Técnico e administrativo da Secretaria de Administração e Finanças, Chefe do Setor de

Segurança do Servidor, a servidora Elaine Carla Dala Costa, matrícula n® 80578/1.
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11.SANÇÕES

11.1- O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

l)dar causa à inexecução parcial do objeto;

II) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo:

III) dar causa à inexecução total do objeto:

IV) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

V) apresentar declaração ou documentação ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto.
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VI) praticar ato fraudulento na execução do objeto;

VII) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

VIII) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n^ 12.846, de de agosto de 2013.

11.2- Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas previstas, as seguintes sanções:

l)advertência;

II) multa;

III) impedimento de licitar e contratar;

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3- Na aplicação das sanções serão considerados:

I) a natureza e a gravidade da infração cometida;

II) as peculiaridades do caso concreto:

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV) os danos que dela provierem para a Administração Municipal;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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11.4- A penalidade de advertência será aplica exclusivamente pela infração administrativa prevista

subitem I do item 11.1 (der causa à Inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

11.5- Será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta), dias;

11.6- Será aplicada multa compensatória nas seguintes hipóteses;

I) No caso inexecução total do objeto a multa será de 20 (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato ou instrumento equivalente.

II) Para as infrações previstas nos incisos I e II do item 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento) sobre a parcela inadimplida.

III) Para a infração prevista no inciso IV do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor

do contrato ou instrumento equivalente.

IV) Para as infrações previstas nos incisos V a VIII do item 11.1
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30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente.
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^ impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos subitens II, III e IV do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de Pato Branco, pelo
máximo de 3 (três) anos.
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11.8- A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens V, VI, VII, VIII, do subitem 11.1
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bem como pelas infrações dos

subitens II, III e IV do item 11.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no item 11.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
11.9- A sanção estabelecida no subitem IV do item 11.2.
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11.10- As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista no subitem II do mesmo item.

11.11- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada de eventual garantia prestada e o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente.

11.12- A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Municipal.

12.FORO

12.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco - PR para dirimir questões relativas ao presente

contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem certos e ajustados, as partes firmam a presente Ata.
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GABINETE DO PREFEíTO
^ PATO BRANCO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 52/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 06/2024 - PROCESSO 09/2024

O Município de Pato Branco, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n- 76.995.448/0001-54,

com sede e foro na Rua Caramuru, n- 271, Centro, em Pato Branco-PR, neste ato representado pelo seu

Prefeito, o Sr. Robson Cantu, brasileiro, portador do RG n° 1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF n®

441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.° 02. Apto 702, Bairro Jardim das Américas,

CEP 85.502-040,em Pato Branco - PR, e de outro lado, a empresa Rednov Ferramentas LTDA, pessoa

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 45.769.285/0001-68, sediada na Rua Berta Mette,

149, Bairro Itoupavazinha, CEP: 89.066-530, em Blumenau- SC, telefone (47) 3057-3925, endereço

eletrônico atas@rednov.com.br; empenhos@rednov.com.br, neste ato representada por Lenilso Luís da

Silva, inscrito no CPF n® 049.366.759-89, portador do RG n- 4087617 SSP-SC, residente e domiciliado na

Rua Berta Mette, n® 149, Bairro Itoupavazinha, CEP: 89.066-530. Blumenau-SC, tendo em vista o que

consta no Processo n® 21.243/2023 e em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 2021, firmam a

presente Ata de Registro de Preços, oriunda do processo administrativo n® 21.243/2023, em conformidade

com as disposições contidas na Lei n® 14.133/2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,

alterada pela Lei Complementar Federal n® 147, de 14 agosto de 2014, no Decreto Municipal n- 9571. de 04

de julho de 2023, Decreto Municipal n® 9.544, de 30 de maio de 2023 e demais legislações pertinentes à

matéria, conforme cláusulas e condições a seguir enunciadas:
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1. OBJETO:

1.1- Esta ata tem por objeto o registro de preços para futura, eventual e fracionada aquisição de novos

extintores, recargas e seus acessórios, aquisição e Instalação de placas de identificação, para

atender as necessidades de todas as Secretarias, Entidades e Departamentos da Administração Municipal,

conforme descrito na tabela abaixo:
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R$ TotalDescrição Marca R$ Unít.Qtde UndItem U
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R$ 1.332,90Adaptador: O adaptador é construído de
Acordo com as Normas NBR 5667 e NBR

14.349. Para edificações residenciais,
comerciais e áreas industriais ou onde

houver exigência. Material: Adaptador 1.1/2
storz p/2.1/2" rosca p/globo 5 FPP.

Esguicho regulável 1.1/2", storz neblina -
material de alumínio. Conforme Normas

NBR 5667 e NBR 14.349.
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R$ 6.997,00Und Extintor Novo - Completo: Extintor de Pó
ABC, portátil, à base de Monofosfato de
Amônia com teor de 55%. pressurizado,
capacidade extintora de 3-A:20-B:C-06 kg.
Fabricado conforme a NBR 10721 e selo do

INMETRO. Port. n« 173/2006. Port. n»

206/11, Port. N5 412/11, Port. n^ 300/12,

Port. INMETRO n= 005/11. Lei n« 9.933/99,
Dec. 6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT.
NBR 15809.
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R$ 18.846,00Und Moce!in/19 R$ 125,649 150 Extintor Novo - Completo: Extintor portátil,
carga de água com pressurização.
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capacidade de 10 L. Fabricado conforme a
NBR 11715 do INMETRO. Fort. n® 173/2006.

Port.n® 206/11, Port. n® 412/11, Port.nN®
300/12, Port. INMETRO n® 005/11. Lei n®
9.933/99, Dec. 6.275/2007. ABNT. NBR

1508, ABNT, NBR 15809.	
Und Extintor Novo - Completo: Extintor portátil,

carga de CO^, peso 04 kg. Fabricado
conforme a NBR 11716 e selo do INMETRO.

Port. n® 173/2006. Port.n® 206/11, Port. n®
412/11, Port. n® 300/12, Port. INMETRO n®
005/11. Lei n® 9.933/99, Dec. 6.275/2007.
ABNT. NBR 1508. ABNT. NBR 15809.

Und Extintor Novo - Completo: Extintor portátil,
carga de CO®, peso 06 kg. Fabricado
conforme a NBR 11716 e selo do INMETRO.

Port. n® 173/2006. Port. n» 206/11, Port. N®
412/11, Port. n® 300/12, Port. INMETRO n®

005/11. Lei n® 9.933/99, Dec. 6.275/2007.
ABNT. NBR 1508. ABNT. NBR 15809.

Extintor Novo - Completo; Extintor portátil,
Carga de Pó Químico peso 02 kg -ABC para
veículos/automotivos, com garantia de 05
(cinco) anos. Fabricado conforme a NBR
10721 e selo do INMETRO. Port. n®

173/2006. Port. n® 206/11, Port. n® 412/11,
Port. n® 300/12, Port. INMETRO n® 005/11.
Lei n® 9.933/99, Dec. 6.275/2007. ABNT

NBR 1508. ABNT. NBR 15809.	
Extintor Novo - Completo; Extintor portátil,
Carga de Pó Químico peso 04 kg, com base
de Bicarbonato de Sódio,

conforme a NBR 10721 e selo do INMETRO.

Port. n® 173/2006. Port. n® 206/11, Port. n®
412/11, Port. n® 300/12, Port. INMETRO n®
005/11. Lei n® 9.933/99, Dec. 6.275/2007.
ABNT. NBR 1508. ABNT. NBR 15809.

Extintor Novo - Completo; Extintor portátil,
carga de Pó Químico peso 08 kg, com base
de Bicarbonato de Sódio. Fabricado

conforme a NBR 10721 e selo do INMETRO.
Port. N® 173/2006. Port. N®206/11, Port. N®
412/11. Port. N® 300/12, Port. INMETRO
N®005/11. Lei n® 9.933/99, Dec. 6.275/2007.
ABNT. NBR 1508. ABNT. NBR 15809.

Extintor Novo - Completo; Extintor portátil,
carga de Pó Químico peso 12 kg, com base
de Bicarbonato de Sódio,

conforme a NBR 10721 e selo do INMETRO.

Port. n® 173/2006. Port. n® 206/11, Port. n®
412/11. Port. n® 300/12, Port. INMETRO n®
005/11. Lei n® 9.933/99, Dec. 6.275/2007.
ABNT. NBR 1508. ABNT. NBR 15809.

Mangueira para hidrantes, tipo 1
diâmetro aproximado de 38 mm (1.1/2") e 20
metros de comprimento, confeccionada com
reforço têxtil 100% em fios de poliéster, cor
branca, revestida internamente com
borracha, conforme norma ABNT NBR
11861

10 100 Mocelin/20 R$ 481,57 R$48.157,00

11 30 Mocelin/21 RS 590,18 R$ 17.705,40
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flexível, para uso residencial e
predial, nas extremidades deverão

acopladas uniões de engate rápido (storz),
garantia de um ano contra defeitos de

fabricação.	
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1.2- As condições de entrega, recebimento e pagamento sào as constantes no Anexo i do Edital - Termo

de Referência, o qual é parte integrante desta ata independentemente de transcrição.

2. DA ADESÃO E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

2.1- Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro de preços.

2.2- Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

3. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DESTA ATA

3.1- As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada, preferencialmente, ao e-mail

do FORNECEDOR.

4. DA VIGÊNCIA DA ATA

4.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses contados da data de publicação

Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município, poderá ser prorrogado, por

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preconiza o artigo 84, da Lei 14.133/21.
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5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, LOCAL, RECEBIMENTO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1-Das Condições de Entrega:

5.1.1-O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do

recebimento da Nota de Empenho, com a{s) quantidade(s) e no(s) local(is) ali determinado(s) e em

conformidade com o conteúdo desse instrumento, em remessa única.

5.1.2-Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

respectivas com até 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3-Os objetos deverão ser entregues no endereço especificado no contrato ou instrumento

substitua, correndo à custa da Contratada todas as despesas de envio.
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5.2-Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:

5.12.1- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n^ 8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).
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6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1-Recebímento do Objeto:

6.1.1- O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 140, inciso II, alíneas

“a" e '‘b" e art. 18 da Lei 14.133 de 2021 e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas:

a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, esta verificação deverá estar concluída

(cinco) dias.
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b) O recebimento definitivo ocorrerá pelo responsável pelo acompanhamento e gestão da Ata de Registro
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de Preços ou comissão designada, prazo de 05 (cinco) dias, após o recebimento provisório mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,

c) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante o recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades,

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmen te prorrogado, de forma justificada,

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.2- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 63 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

6.1.3-O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

6.1.4-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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6.2- Prazo e Forma de Pagamento:

6.2.1- O pagamento será efetuado no prazo de até o 15- (décimo quinto) dia útil, contados após

recebimento do objeto mediante emissão do termo detalhado, apresentação da respectiva nota fiscal

atestada pelo gestor e pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.

6.2.2- O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de
barras.

6.2.3- Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.4-A nota fiscal deve ser emitida dentro do padrão uniforme estabelecido

responsável e não poderá conter qualquer rasura ou elemento que prejudique a compreensão exata de seu

conteúdo, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações; a) data de emissão; b) número do

contrato ou ata de registro de preços e nota de empenho; c) descrição resumida do objeto fornecido

serviço prestado; d) período respectivo de execução do contrato, se for o caso; e) valor a pagar; e f)
eventual destaque do valor de retenções tributárias aplicáveis.

6.2.5- A empresa deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, prova de regularidade para com a 5 |
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) |
emitida eletronicamente através do site httD://ww\A/.tst.ius.hr.

6.2.6- O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de

Licitações do Município de Pato Branco (desde que válidos), poderão substituir os documentos indicados no
subitem anterior.

o
<

0 o

CT5

ü

05
(O

O

u

o

05
>

e
o
o

ü
o
●D

pelo ente federativo O
ü
c

(0

n
o

ít)
a

</)
a

OU c
JZ

0)
ü)
(/>

u

Z> ^

l/l

(Z

Z ç
o w

(/)CO
CO

</i
<13

O

fO *o
O CC
(/> “O
l/l

a 2
^ ns

O <0
a -9

(15
ÇO >
C

(0

Rua Caramuru. 271 - CEP: 85.501-064 - Pato Branco - Paraná
Fone/Fax (46) 3220 1544 - vi/ww.patobranco.pr.gov.br

Proc. AíJministrativo 21,243/2023 | Anexo: emissao_1691 C940AC74357407628592_proc.-administrativo-23-21.243-2023_assinad o.

in

</5 (13

< Q.

1CP
tarMlversaolmpressao.pdf (4/13) 1595/17j
3=>

Ü&0239



PREFEtTüPA DE

PATO BRANCO GABINETE DQ PREFEITO

6.2.7- A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou CRC para: a} verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital: b} identificar possível razão que Impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8- Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.2.9- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.10- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.2.11- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.2.12- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, será aplicada correção

monetária pelo IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE, além de juros

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples, computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela que for paga
atraso.
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7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1- DA CONTRATADA

7.1.1- Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação.

7.1.2- Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços

poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao

seu fiel cumprimento;

7.1.3- Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta

pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado;

7.1.4-Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os
esclarecimentos necessários;

7.1.5- Assegurar ao Município de Pato Branco, durante o período de vigência da ata, o repasse de todos os

preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado:

7.1.6- Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação.

7.1.7- Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito aos custos, encargos

ou despesas decorrentes da execução do objeto, inclusive quanto às obrigações fiscais, trabalhistas, § ^
previdenciária.

7.1.8- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização
ou 0 acompanhamento pelo órgão interessado.
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7.1.9- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E fiscalização

ou 0 acompanhamento pelo órgão Interessado.

7.1.10- A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;

7.1.11- Fazer constar nos selos de garantia as datas de vencimento do produto e do teste hidrostático,

fixados de forma que não cubram quaisquer gravações existentes.

7.1.12- Apor nos cilindros os selos de identificação com o tipo de componente do material, o prazo de

garantia, a validade da carga, o peso do extintor, a capacidade extintora, juntamente com o lacre de

inviolabilidade da válvula de fluxo e gatilho.

7.1.13- Garantir os extintores até o prazo indicado pelas normas de regência, e durante esse período,

prestar assistência técnica sem qualquer ônus para a Contratante, promovendo os reparos que se fizerem
necessários.

7.1.14- A recarga deve ser efetuada considerando as condições de preservação e manuseio do agente
extintor recomendadas pelo fabricante.

7.1.15- Utilizar peças e produtos novos ao executar a manutenção dos extintores. Os produtos

descarregados não deverão ser reaproveitados.

7.1.16- Responsabilizar-se pelo produto, não sendo permitidas a substituição do tipo de agente extintor

do gás expelente nem a alteração das pressões ou quantidades indicadas pelo fabricante.

7.1.17- Responsabilizar-se pela conservação da sinalização de íombamento existente nos extintores, não

as danificando, bem como, mantendo-as em sua forma original, devendo as mesmas serem recolocadas

após a manutenção.

7.1.18- Após a inspeção e manutenção, a Contratada deverá fornecer para o fiscal da Ata de Registro de

Preços, um relatório completo, por unidade e entregar o certificado que ateste o pleno funcionamento. Não

sendo possível a certificação, os itens reprovados deverão constar em relatório, conforme exigência da NBR
12779'.

7.1.19- Atender aos chamados para a prestação de assistência técnica, no caso de constatação de defeito

nos equipamentos, em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas.

7.1.20- Responsabilizar-se para que as placas de sinalização, quando no momento da instalação, estejam

com 0 projeto aprovado em conformidade com o Corpo de Bombeiros.
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7.2- DA CONTRATANTE

7.2.1- Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência,

no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade

com as características pretendidas.

7.2.2- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto
pactuado.

7.2.3- Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido e o não
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NBR 12779 - Mangueiras de incêndio - Inspeção. Manutenção e Cuidados.
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recebimento do objeto, apontando as razões da sua desconformidad e com as especificações contidas neste

termo de referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada;

7.2.4- Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

7.2.5- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

7.2.6- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econòmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

7.3- DA SUSTENTABILIDADE

7.3.1- Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas
voltadas para a sustentabilidade ambiental.

7.3.2- A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente

e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.

7.3.3- Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR, referente ao

uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.

7.3.4- Na execução do objeto, a Contratada deve obedecer às disposições da Resolução do CONAMA

267, de 14 de novembro de 2000 a 340, de 25 de setembro de 2003^ e da Instrução Normativa do

IBAMA, n° 5, de 14 de fevereiro de 2018'*, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento,

armazenamento e transporte das SDOs - Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, abrangidas pelo
Protocolo de Montreal (notadamente CFCs^ Halons®, Tetracloreto de Carbono (CTC) e tricloroetano),
observando às seguintes diretr.zes;

7.3.5- Não é permitida a libertação intencional de substância controlada na atmosfera durante as atividades
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7.3.6- Durante o processo de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou de sistemas, é

obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de

regeneração e/ou de incineração;

7.3.7- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de
sua destinação final ou disposição finai.
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Decrejo n® 2.783 de 1998 - Resolução do CONAMA n® 267, de 14 de novembro de 2000 - Dispõe sobre proibição de
aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem a camada de

ozônio - SDO. pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autarquica e fundacional, e dá
outras providências.

Resolução do CONAMA n® 340. de 25 de setembro de 2003 - Dispõe sobre a utilização de cilindros para o
envazamento de gases147 que destroem a Camada de Ozônio, e dá outras providências.
Instrução Normativa do IBAMA, n“ 5, de 14 de fevereiro de 2018 - Regulamenta o controle ambiental do exercício de

atividades potencialmente poluidoras referentes às substâncias sujeitas a controle e eliminação conforme o Protocolo de
Montreal.
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' Os CFC são quimicamente estáveis, não inflamáveis, inodoros, insípidos, incolores
baixo ponto de ebulição. São facilmente encontrados
equipamentos contra incêndio e solventes.

OHalon1211 é um agente fluído líquido usado principalmente
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em extintores de incêndio manuais, enquanto
0 halon 1301 é um agente gasoso usado principalmente em sistemas fixos de extinção por inundação total. O gás Halon
é um agente extintor de compostos químicos utilizado para apagar incêndios sem deixar resíduos
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7.3.8- As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes

que atendam a norma aplicável.

7.3.9- É vedado o uso de cilindros pressurizados que não estejam em conformidade com as especificações

da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes,

para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-

115, R-502 e Halons H-1211, H1301 e H-2402.

7.3.10- Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção,

reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação

de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em

recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2^ e parágrafos da citada Resolução.

7.3.11- A SDO recolhida deve ser reciclada in loco. mediante a utilização de equipamento projetado para tal

fim que possua dispositivo de controle automático antitransborda mento, ou acondicionada em recipientes

adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental

competente.

7.3.12- Quando a SDO recolhida for CFC-12 (diclorodifluorometano -CCI2F2), os respectivos recipientes

devem ser enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental

competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

7.3.13- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de

sua destinação final ou disposição final.

7.3.14- Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição

tais como:

7.3.14.1- Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

7.3.14.2- Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

7.3.14.3-Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdícios/poluiçáo;

7.3.14.4- Adotar as práticas de sustentabilidade na execução das recargas, quando couber, de acordo com

0 art. 6® da Instrução Normativa SLTI/MPOG nM, de 19 de janeiro de 2010.

7.3.14.5- Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);

7.3.14.6- Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas preferencialmente de origem local;

7.3.14.7- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

7.3.14.8- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

7.3.14.9- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;

7.3.14.10- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.
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8. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1- Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução.

8.2- Quando 0 preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados.
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tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

8.2.1- A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado importará

liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.2.2- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao fornecedor

requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das

obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

a) A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário desta ata

de registro de preços:

b) A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração

desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de preços e da
Administração Pública; e

c) Seja demonstrado nos autos a desaíualização dos preços registrados, por meio de apresentação de

planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se

tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4- A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor

signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise e deliberação a respeito do

pedido.

8.5- Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os

compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e neste edital.
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8.6- Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá convocar os

demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o

fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado

8.7- Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
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0 cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando
valores praticados no mercado.
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8.8- Caso 0 fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9- Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de

que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço atualizado.

8.10- Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata nas condições

ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11- Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à revogação da ata

de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
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administrativa.

9. CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1- O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:

a) Quando o fornecedor:

I) for liberado:

II) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III) nào aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles praticados
mercado;

IV) sofrer sanção prevista no ínc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo IV do art. 156

da Lei Federal n^ 14.133/21;

V) Não aceitar o preço revisado pela Administração:

VI) No caso de por inidoneídade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso

de substancial alteração das condições do mercado.

9.2- A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses:

a) pelo decurso do prazo de vigência;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado: e

d) por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3- No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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10.DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

10.1- Nos termos do art. 11, § 1^ do Decreto Municipal n.® 9.603/2023, a gestão desta Ata será exercida

pelo titular da secretaria demandante, ou seja, o Secretário AJaxendro Rodrigo Dal Piva, matrícula n°

11.439-1, ou pela pessoa que o vier a substituir, em razão da alteração da titularidade da pasta.

10.2- A fiscalização da execução do objeto desta Ata será exercida pelo servidor;

10.2.1- Fiscal Técnico e administrativo da Secretaria de Administração e Finanças, Chefe do Setor de
Segurança do Servidor, a servidora Elaine Carla Dala Costa, matrícula n® 80578/1.
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11.SANÇÕES

11.1- O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações;

l)dar causa à inexecução parcial do objeto:

II) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III) dar causa à inexecução total do objeto:

IV) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

V) apresentar declaração ou documentação ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto.
VI) praticar ato fraudulento na execução do objeto;
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VII) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei 12.846, de 1® de agosto de 2013.

11.2- Serào aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as seguintes sanções:
l)adverténcia;

II) multa;

III) impedimento de licitar e contratar;

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3- Na aplicação das sanções serão considerados:

I) a natureza e a gravidade da infração cometida;

II) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV) os danos que dela provierem para a Administração Municipal;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.4- A penalidade de advertência será aplica exclusivamente pela infração administrativa prevista

subitem I do item 11.1 (der causa à inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

11.5- Será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta), dias;

11.6- Será aplicada multa compensatória nas seguintes hipóteses:

I) No caso inexecução total do objeto a multa será de 20 (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato ou instrumento equivalente.

II) Para as infrações previstas nos incisos I e II do item 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento) sobre a parcela inadimplida.

III) Para a infração prevista no inciso IV do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor

do contrato ou instrumento equivalente.

IV) Para as infrações previstas nos incisos V a VIII do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) a

30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente.

11.7- O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos subitens II, III e IV do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de Pato Branco, pelo
máximo de 3 (três) anos.
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11.8- A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens V, VI, VII, VIII, do subitem 11.1

subitens II. III e IV do item 11.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no Item 11.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
11.9- A sanção estabelecida no subitem IV do item 11.2, será precedida de análise jurídica e será de

competência exclusiva do secretário municipal;
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11.10- As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no subitem II do mesmo item.
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11.11- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada de eventual garantia prestada e o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente.

11.12- A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Municipal.

12.FORO

12.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco - PR para dirimir questões relativas ao presente

contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem certos e ajustados, as partes firmam a presente Ata.

Pato Branco, 03 de abril de 2024. CO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 53/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N« 06/2024 - PROCESSO N^ 09/2024

O Município de Pato Branco, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n^ 76.995.448/0001-

54, com sede e foro na Rua Caramuru, n® 271. Centro, em Pato Branco-PR, neste ato representado pelo

seu Prefeito, o Sr. Robson Cantu, brasileiro, portador do RG n® 1.816.183-4 SESP/PR, inscrito no CPF

n® 441.436.649-68, residente e domiciliado na Rua Argentina n.® 02, Apto 702, Bairro Jardim das

Américas, CEP 85.502-040, em Pato Branco - PR, e de outro lado, a empresa Sul Brasil Comércio e

Manutenção de Extintores LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n®

22.175.110/0001-27, sediada na Rua Barão do Rio Branco, n® 255, Centro, CEP: 85.501-100 em Pato

Branco-PR, telefone (46) 3025-2520 / (46) 3224-8133 / (46) 3027-0100, endereço eletrônico

sulbrasil.patobranco@gmail.com, neste ato representada por Elcio Antonio Marcondes, inscrito no CPF

n® 584.215.729-20. portador da CNH n® 04349928376, residente e domiciliado na Rua Irma Maria A.

Marcondes, n® 278, Bairro Primavera, CEP; 85.020-260, Guarapuava-PR, tendo em vista o que consta

no Processo n® 21.243/2023 e em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 2021, firmam a

presente Ata de Registro de Preços, oriunda do processo administrativo n® 21.243/2023, em

conformidade com as disposições contidas na Lei n® 14.133/2021, Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n® 147, de 14 agosto de 2014, no Decreto

Municipal n® 9571, de 04 de julho de 2023, Decreto Municipal n® 9.544, de 30 de maio de 2023 e demais

legislações pertinentes à matéria, conforme cláusulas e condições a seguir enunciadas:
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1. OBJETO:

Esta ata tem por objeto o registro de preços para futura, eventual e fracionada aquisição de novos

extintores, recargas e seus acessórios, aquisição e instalação de placas de identificação, para
atender as necessidades de todas as Secretarias, Entidades e Departamentos da Administração
Municipal, conforme descritc na tabela abaixo:
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32 220 Und Recarga - Extintor portátil, carga de água com
pressurização, capacidade de 10 L-AP.
Fabricado conforme a NBR 11715 e selo do
INMETRO. Port. N® 173/2006.

N®206/11,Pon. N® 412/11, Port. N® 300/12,
Port. INMETRO N®005/11. Lei n®9.933/99, Dec!
6.275/2007. ABNT. NBR 1508, ABNT.NBR
15809.
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O CO1.2- As condições de entrega, recebimento e pagamento são as constantes no Anexo I do Edital

Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata independentemente de transcrição.
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2. DA ADESÃO E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

2.1- Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro de o =
T3 0)
CC >
c

CTJ
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preços.

2.2- Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

3. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DESTA ATA

3.1- As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada, preferencialmente,

maii do FORNECEDOR.

ao e-

4. DA VIGÊNCIA DA ATA

4.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses contados da data de publicação

no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município, poderá ser prorrogado,

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preconiza o artigo 84, da Lei
14.133/21. o

(O
03

O

C\J

ca

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, LOCAL, RECEBIMENTO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1-Das Condições de Entrega:

5.1.1-O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do

recebimento da Nota de Empenho, com a(s) quantidade(s) e no(s) local(is) ali deíerminado(s)

conformidade com o conteúdo desse instrumento, em remessa única.

5.1.2-Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

respectivas com até 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

5.1.3-Os objetos deverão ser entregues no endereço especificado no contrato ou instrumento que o
substitua, correndo à custa da Contratada todas as despesas de

lij
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5.2-Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:

5.12.1- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).
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6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1-Recebimento do Objeto:

6.1.1-O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo 140
inciso II, alíneas “a” e "b" e art. 18 da Lei 14.133 de 2021

seguir discriminadas:

a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no alo da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e i ™
físcalizaçao da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

as especificações constantes no Termo de Referência

concluída em até 05 (cinco) dias.

b) O recebimento definitivo

Registro de Preços ou comissão designada, prazo de 05 (cinco) dias, após o recebimento provisório Z ?
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. “
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c) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante o recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

6.1.2- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 63 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

6.1.3-O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistência s na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

6.1.4-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade éíico-profissional pela perfeita execução do contrato.
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6.2- Prazo e Forma de Pagamento:

6.2.1-O pagamento será efetuado no prazo de até o 15- (décimo quinto) dia útil, contados após

recebimento do objeto mediante emissão do termo detalhado, apresentação da respectiva nota fiscal

atestada pelo gestor e pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.

6.2.2- O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por meio de fatura com utilização do
código de barras.

6.2.3- Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.4- A nota fiscal deve ser emitida dentro do padrão uniforme estabelecido pelo ente federativo

responsável e não poderá conter qualquer rasura ou elemento que prejudique a compreensão exata de

seu conteúdo, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informações: a) data de emissão; b)

número do contrato ou ata de registro de preços e nota de empenho; c) descrição resumida do objeto
fornecido ou serviço prestado; d) período respectivo de execução do contrato, se for o caso; e) valor a

pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias aplicáveis.

6.2.5- A empresa deverá apresentar, juntameníe com a nota fiscal, prova de regularidade para com a

Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
emitida eletronicamente através do site httD://\Arww.tst.itis.hr .

6.2.6- O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de

Licitações do Município de Pato Branco (desde que válidos), poderão substituir os documentos indicados

no subitem anterior.

6.2.7- A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou CRC para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação

Rua Caramuru. 271 - CEP: 85.501 -064 - Pato Branco - Paraná

Fone/Fax (46) 3220 1544 - \a/ww,patobranco.pr.gov.br
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licitaçao, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8- Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

6.2.9- Não havendo regularização ou sendo a defesa consideradaimprocedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.10- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.2.11- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.2.12- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, será aplicada

correção monetária pelo IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE.

além de juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente

em regime de juros simples, computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela
que for paga em atraso.
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7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1- DA CONTRATADA

7.1.1- Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação.

7.1.2- Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços, com

poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao

seu fiel cumprimento;
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7.1.3-Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta.
s
o
u

com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado;

7.1.4- Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada

O
O
*o

o

na execução do objeto e prestar os
CJ

c

esclarecimentos necessários;

7.1.5- Assegurar ao Município de Pato Branco, durante o período de vigência da ata, o repasse de todos

os preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que o
registrado;
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7.1.6- Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

7.1.7-Assumir integral e exclusivamente toda l/iCO

a responsabilidade no que diz respeito aos custos,

encargos ou despesas decorrentes da execução do objeto, inclusive quanto às obrigações fiscais,
trabalhistas, previdenciária.
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7.1.8- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E
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fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.9- Responsabilizar-sepelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade E

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

7.1.10- A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

e para aprendiz;

7.1,11- Fazer constar nos selos de garantia as datas de vencimento do produto e do teste hidrostático,

fixados de forma que não cubram quaisquer gravações existentes.

7.1.12- Apor nos cilindros os selos de identificação com o tipo de componente do material, o prazo de

garantia, a validade da carga, o peso do extintor, a capacidade extintora, juntamente com o lacre de

inviolabilidade da válvula de fluxo e gatilho.

7.1.13- Garantir os extintores até o prazo indicado pelas normas de regência, e durante esse período,

prestar assistência técnica sem qualquer ônus para a Contratante, promovendo os reparos que se
fizerem necessários.
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7.1.14- A recarga deve ser efetuada considerando as condições de preservação e manuseio do agente

extintor recomendadas pelo fabricante.

7.1.15- Utilizar peças e produtos novos ao executar a manutenção dos extintores. Os produtos

descarregados não deverão ser reaproveitados.

7.1.16- Responsabilizar-se pelo produto, não sendo permitidas a substituição do tipo de agente extintor

ou do gás expelente nem a alteração das pressões ou quantidades indicadas pelo fabricante.

7.1.17- Responsabilizar-se pela conservação da sinalização de tombamento existente nos extintores,

não as danificando, bem como, mantendo-as em sua forma original, devendo as mesmas serem

recolocadas após a manutenção.

7.1.18- Após a inspeção e manutenção, a Contratada deverá fornecer para o fiscal da Ata de Registro

de Preços, um relatório completo, por unidade e entregar o certificado que ateste o pleno funcionamento.

Não sendo possível a certificação, os itens reprovados deverão constar em relatório, conforme exigência
da NBR 12779'.

7.1.19- Atender aos chamados para a prestação de assistência técnica, no caso de constatação de

defeito nos equipamentos, em, no máximo. 48 (quarenta e oito) horas.

7.1.20- Responsabilizar-se para que as placas de sinalização, quando no momento da instalação,

estejam com o projeto aprovado em conformidade com o Corpo de Bombeiros.
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7.2- DA CONTRATANTE

7.2.1- Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de

referência, no instrumento convocatório

desconformidade com as características pretendidas.

7.2.2- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados

objeto pactuado.

7.2.3- Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido

' NBR 12779 - Mangueiras de incêndio - Inspeção, Manutenção e Cuidados.
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não recebimento do objeto, apontando as razões da sua desconformidade com as especificações

contidas neste termo de referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada;

7.2.4- Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

7.2.5- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

7.2.6- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

7.3- DA SUSTENTABILIDADE

7.3.1- Esta contrataçao observará em todas as fases do procedimento licitaíório as orientações e normas

voltadas para a sustentabilidade ambiental.

7.3.2- A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades

ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.

7.3.3- Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR, referente

ao uso de materiais atóxicos. biodegradáveis e recicláveis.

7.3.4- Na execução do objeto, a Contratada deve obedecer às disposições da Resolução do CONAMA

n^ 267. de 14 de novembro de 2000 ^e a 340, de 25 de setembro de 2003^ e da Instrução Normativa do

IBAMA, n- 5. de 14 de fevereiro de 2018“’, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento,

armazenamento e transporte das SDOs - Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, abrangidas

pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs®, Halons^ Tetracloreto de Carbono (CTC) e

tricloroetano), observando às seguintes diretrizes;

7.3.5- Não é permitida a libertação intencional de substância controlada na atmosfera durante as

atividades que envolvam sua comercialização

destínação final ou uso, assim como durante a instalação, manutenção, reparo e funcionamento de

equipamento ou sistemas que utilizem estas substâncias.
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7.3.6- Durante o processo de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou de sistemas, é
<0
ü

0)

obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros

de regeneração e/ou de incineração;

7.3.7- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas
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Decreto n® 2.783 de 1998 - Resolução do CONAMA n® 267, de 14 de novembro de 2000 - Dispõe sobre proibição
de aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das substâncias que destroem a camada
de ozônio - SDO, pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autarquica e fundacional, e
dá outras providências.

Resolução do CONAMA n® 340, de 25 de setembro de 2003 - Dispõe sobre a utilização de cilindros para o
envazamento de gases147 que destroem a Camada de Ozônio, e dá outras providências.
Instrução Normativa do IBAMA. n“ 5. de 14 de fevereiro de 2018 - Regulamenta o controle ambiental do exercício

de atividades potencialmente poluidoras referentes às substâncias sujeitas a controle e eliminação conforme
Protocolo de Montreal.

Os CFC são quimicamente estáveis,

possuem baixo ponto de ebulição. São facilmente encontrados em sprays aerossóis, geladeiras, aparelhos de ar-
condicionado, equipamentos contra incêndio e solventes.

' OHalon 1211 é um agente fluído líquido usado principalmente em extintores de incêndio manuais, enquanto
o halon 1301 é um agente gasoso usado principalmente em sistemas fixos de extinção por inundação total. O gás
Halon é um agente extintor de compostos químicos utilizado para apagar incêndios sem deixar resíduos
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7.3.8- As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em

recipientes que atendam a norma aplicável.

7.3.9- É vedado o uso de cilindros pressurizados que não estejam em conformidade com as

especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidameníe

como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-

12, CFC-114, CFC-115, R-502 e Halons H-1211, H1301 e H-2402.

7.3.10- Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de

manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é

proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta

apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2» e

parágrafos da citada Resolução.

7.3.11- A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para

tal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em

recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados peto

órgão ambiental competente.
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7.3.12- Quando a SDO recolhida for CFC-12 (diclorodifluorometano -CCI2F2}, os respectivos recipientes

devem ser enviados aos centros regionais de
o
05

regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão

ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

7.3.13- É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes

de sua destinação final ou disposição final.
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7.3.14- Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor

poluição, tais como:

7.3.14.1- Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

7.3.14.2- Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade:

7.3.14.3- Treinamento/ capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução

desperdícios/poluição:

7.3.14.4- Adotar as práticas de sustenfabílidade na execução das recargas, quando couber, de acordo

com 0 art. 6- da Instrução Normativa SLTI/MPOG n® 1, de 19 de janeiro de 2010,

7.3.14.5- Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);

7.3.14.6- Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas preferencialmente de origem local;
7.3.14.7- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

7.3.14.8- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

7.3.14.9- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;

7.3.14.10- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.
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8. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1- Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução.

8.2- Quando 0 preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
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preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

8.2.1- A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado importará na

liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.2.2- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao fornecedor

requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração

de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das

obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

a) A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário desta

ata de registro de preços:

b) A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração

desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta ata de registro de preços e da
Administração Púbiica; e

c) Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de

planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se

tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

8.4- A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do

fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise e

deliberação a respeito do pedido.

8.5- Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir

os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6- Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá convocar os

demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o

fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

8.7- Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato

prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado,
adequando-o aos valores praticados no mercado.
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8.8- Caso 0 fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9- Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva,

para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos
serviços, pelo preço atualizado.

8.10- Na hipótese de não haver cadastro de
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reserva, a Administração Municipal poderá convocar

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata nas condições
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação,
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11- Nao havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à revogação da
ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
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administrativa.

9. CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1- O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses;

a) Quando o fornecedor:

I) for liberado:

II) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

IV)sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo IV do art.

156 da Lei Federal n'’ 14.133/21;

V) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

VI) No caso de por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no

caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.2- A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmenle, nas seguintes hipóteses:

a) pelo decurso do prazo de vigência;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

d) por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3- No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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10.DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA

10.1- Nos termos do art. 11, § 1= do Decreto Municipal n.= 9.603/2023, a gestão desta Ata será exercida

pelo titular da secretaria demandante, ou seja, o Secretário Alaxendro Rodrigo Dal Piva, matrícula n^

11.439-1, ou pela pessoa que o vier a substituir, em razão da alteração da titularidade da pasta.

10.2- A fiscalização da execução do objeto desta Ata será exercida pelo servidor:

10.2.1- Fiscal Técnico e administrativo da Secretaria de Administração e Finanças, Chefe do Setor de

Segurança do Servidor, a servidora Elaine Carla Dala Costa, matrícula 80578/1.
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11.SANÇÕES

11.1- O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

l)dar causa à inexecução parcial do objeto;

II) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III) dar causa à inexecução total do objeto;

IV) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

V) apresentar declaração ou documentação ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto.

VI) praticar ato fraudulento na execução do objeto:
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VII) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

VIH) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

11.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as seguintes sanções:

I) advertência:

II) multa;

III) impedimento de licitar e contratar:

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3- Na aplicação das sanções serão considerados:

I) a natureza e a gravidade da infração cometida;

II) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV)os danos que dela provierem para a Administração Municipal;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11.4- A penalidade de advertência será aplica exclusivamente pela infração administrativa prevista

subitem I do item 11.1 (der causa à inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave.

11.5- Será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta), dias;

11.6- Será aplicada multa compensatória nas seguintes hipóteses:

I) No caso inexecução total do objeto a muita será de 20 (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato ou instrumento equivalente.

II) Para as infrações previstas nos incisos I e II do item 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20%

(vinte por cento) sobre a parcela inadimplida.

III) Para a infração prevista no inciso IV do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) sobre

valor do contrato ou instrumento equivalente.

IV) Para as infrações previstas nos incisos V a VIII do item 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento)
a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente.

11.7- O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos subiíens II, III e IV do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de Pato Branco, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8- A declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos subitens V, VI, VII, VIII, do subitem

infrações dos subitens II, III e IV do item 11.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que

a sanção referida no item 11.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos
e máximo de 06 (seis) anos.

11.9- A sanção estabelecida no subitem IV do item 11.2, será precedida de análise jurídica e será de

competência exclusiva do secretário municipal:

11.10- As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulaíivamente
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com a prevista no subitem II do mesmo item.

11.11- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada de eventual garantia prestada e o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente.

11.12- A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Municipal.

12. FORO

12.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco - PR para dirimir questões relativas ao presente

contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem certos e ajustados, as partes firmam a presente Ata.
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Pato Branco, 03 de abril de 2024.
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Município de Pato Branco - Contratante

Robson Cantu - Prefeito
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Sul Brasil Comércio e Manutenção e Extintores LTDA - Empresa

Eíclo Antonio Marcondes - Representante Legal
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■-.'ueüy Martins

Anexos:

48_2024_Defesa_sistemas_contra_incendio_LTDA_PE_06.pdf

49_2024_Eremaster_Distribuidora_de_Ferragens_e_Ferramentas_LTDA_ PE_06.pdf
50_2024_Extimplus_Manutencao_e_Reparacao_Eireli_PE_06.pdf
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1618/1781

í- r; r 0 0



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICfPIO DE

PLANALTO

Planalto PR, 16 de agosto de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente, pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização para a realização do Registro de preço visando a aquisição de Extintores e
Recargas - para uso em todos os prédios públicos e veículos públicos do município de
Planalto - PR, encaminhamos;

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer

frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;

à fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da

licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

.U)i 2 £■
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal



município de planalto
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CNPJ: 76.460.526/0001-16
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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BLANALTQ
7*^ ^ «

Planalto PR, 08 de agosto de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a autorização para a realização de Registro de

preço visando a aquisição de Extintores e Recargas - para uso em todos os prédios públicos

e veículos públicos do município de Planalto - PR, expedido por Vossa Excelência nesta

data de 16/08/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988,

vimos por meio deste, informar que a despesa decorrente do referido processo observadas

as características e demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas no

edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a

educação, conforme pedido exarado por todos os Secretários municipais, no valor total de
R$ 72.306,45 (Setenta e dois mil trezentos e seis reais e quarenta e cinco centavos)do

presente ato convocatório, sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações
Orçamentárias;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00300 02.103.04122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00820 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00000

00830 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01200 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

01790 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

02030 09.126.10.301.10001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02340 09.126.10.302.1001.2029 3.3.90.39.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024

10.144.08.244.0801.2024

3.3.90.30.00.00.00000

02930 3.3.90.39.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

02970 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000



município de planalto
t
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maií: planaito@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03250 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03310 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.39.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

03510 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

Cordialmente,

/'

ENSON ELEMA^SCHABO
Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

«00265



jprefeitura Municipal de Planalto - 202^ )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 16/08/2024

Páginal

ÓrgSo/ Undade I Projeto ou Aliwdade / Corta de ctespesa / Fonte de recirso ( F, PADRÃO/ ORIG/ APU DESí DET ) Vaia êutaizado Vaia atualizado Liquido entperhado Saldo atval

Secretaria de Adnrxstiaçáo

103 Departamer^odeAdnirtstraçãoQeral

04122.04GC.20D? AtiddadectoDepahamaitodeAdTunisIr^ãoGerd

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

00230

S44.914.49

S44.914.49

S34970.88

240.086,51

240036,51

195.029,12

1.065.001.00

1.065.001,00

830.000,00

1.086.001,00

1.035001,00

830.000,00

E OCXXO ocoaoi/07/avoo Reci/sosOrdnáncs(üvres>

3.3.90.3300.00 PASSAGENS EDESreSASCOM LOCOMOÇÃO

E (XCOO 0000/01/07/OCI/CCI Recursos Ordnáríos (üsres)

3.3.90.35.00.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

00280

200.000,00 200.000,00 09.542,75 110.457,25

0CE70 20.000,00 20.000,CO 19.655,83 344,17

E 00000 0000/01/07/OCVCO Recursos Ordinárics (Livres)

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - CTSSOA FÍSICA

E COOOO 000001/07/OM10 Reorsos Ofdnà^ios (Uvres)

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 0000/014)7/00/00 Recursos Ofdnários (Livres)

04.122.0402.2008 Pii^icaçãode Mos OTiclas Muricipeis eApoloa Eirtidade Municipais

3,3,90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ● PESSOA JURÍDICA

E 00000 0(JXM)1/07/00«) Recirsos Ofdnáfics (Uvres)

04.122.0402^3 Açães do Consdíx) <feDesenvDl\<mento Munidpal

3 3 90 i^.OO.OO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOCOO 000001/07/004)0 RecursosOrdlnáios(üvres)

04.843,C000.1001 Ãmatizaçâo e Encargos ds Oiviito ínlerna

3.3.90.39.CO.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOCOO 0000/01/07/00/00 Recirsos Ordinários (Livres)

10000,00 10 000.00 8.900,00 1.100,00

00290 66 384.121X000.00 1X0X.X 34.615,88

003X 5X.0X.X 5X.CX.X 451.488.18 48.511,62

209.943,612S0.000X 2S0.0X,X 40.056,39

004X 25o.ox,ro 2S00X.X 209.943,61 40.056,39

1,M 1.00 0,X 1,X

00410 1,00 1.x O.X 1.x

5.0X.X O.X50X.X 50X,X

004X 50X,X S.OX.X O.X S.OX.X

05 SecretariaoeOtvaseSerMÇosUrbOKS

115 Depatarartó de Otras

15452,1501,1ÍB2 Pavimertóçâo Urbana

3.3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOX O0OCVO1/O7/QQ4X) Recirsos Ordnários (Uvres)

15.S12.1S01.1Q51 Saneamento Básico

3.3.X.X.X.X MATERIALDECONSUMO

E OOOX 00004)1/07/0010) Recusos Ordnà^ios (Uvres)

3.3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOX 0000/01/07/000) Reorsos 0fdnà'ic6 (üvrea)

16.482.1601.1054 Catsb'uçãodeNú:leos Habitacionais

3.3.X.30.X.X MATERIALDECONSUMO

E OOOX 000C/014)7/0CI/X Recasos Ordnários (Uires)

3 3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOX 00004)1/07/000) RecirsosOrdnárics( Uvres)

1.717.719,71

920.0X.X

3X.X0.X

1.6X.758,5a

825.372,65

299.634J26

1420002.x

920.0X.X

30a00Q,X

110-X1.13

94.627,35

386,74

00580 3X.0X.X

SX.0X.X

3X0X.X

SDaooox

299.634.26 365.74

4566&X454,331,70

0C6X 3X.0X.X 3X0X.X 299.973,31 26.x

00610 2X.0X.X 154.368,39

714X.69

2X.0X.X 45.641,61

120.0X.X 120.0X.X 48.593.31

00660 XOX.X XQX.X 49.168,39 10831,61

00670 X.OX.XXOX.X 22238.x 37.761,70

cn> EmitidD pa: JONES ROBERTO KINNER, na versão: 5535 i 16/080024X10:48

E - Grupo da forte doeercido/ EA - Grupo da forte de earclcios anteriaes
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Ôrgáo/Urtftede/Projeto ou Alivíctecte/Conta de despesa/Fonte <tereciíso( F. PADRÃO/ORICVAPU DES/DET) Vala autaizado Vala atualizado üquicbemperhado Saldo atual

116 Deparlanento de Serviços Ufbancs

15.452.1501.2050 Manufô-içãodaCcíeladeUio

3.3.SO 39.00.00 OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E CXKOO OCOO/01/07/00/00 R£CUSOsOrdnárics(Uwes)

15^.1501.2053 Manuenção dos Serviços Urbaros

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E CCOOO OOOOA51/07/OCVOO Reof sos Ordinários (Uvres)

EA 00000 OOOaOI/07/OCVOO RecirsosOrdinà^iosiüvies)

3.390 3900.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 OOOG/01/07/OCVOO ReorsosOrrínários (Uvres)

EA 00000 000CV01/O7/0CV00 Rea/sosOrdinários(Uvres)

50a002,00

soaooaoo

797.719.71

»n.ooo,oo

781.385,93

493.070,79

16.353,78

6.929,21

00770 493.070,79500000.00 500.000,00 6.929,21

9.404,572,00 297.719,71 288.315,14

00620 1,00 1,00 0,00 1,00

00820 0,00 197,717,71 197.278,67 439,04

00830 1,00 1.00 0,00 1,00

00830 0.00 100000,00 91.C06.47 8.963,53

06 Sec'elar<a de Serviçcs Rodoviárias

119 DepertemeraodsMáqu.-meEqiipamatos

3.315000,00

Z015000,00

3315000.00

Z015000.00

2428.070,31

1.245.021,71

888^,69

768978.29

26.7B2.2601.2037 Mamiençáo dos Serviços Roddviários

3.3.90.30.CO.00 MATERIALDECONSUMO

2015000,00 2015000,00 1.246.021,71 768.978,29

E 00000 000(V01/D7/0CWCO RecursosOriJnários (Uvres)

3.3.90.36.00.00 OUTROS ^VIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

E 00000 OOÍXV01/07/00/00 Recirsos Ordinários (Uvres)

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOSDE TERCEIROS ● PESSOA JURÍDICA

00940

00690 800.000.00 800.000,00 617.851,93 182.148,07

00930 15.000.00 15.000,00 0.00 15.000,00

E 00000 0000/01/07/000) RecirsosOrdnários (Uvres)

120 DepartamerVode Fiscalização de Estradas

26 7622601.1066 Pavimeiiação eRestareção de Estradas Miricipas

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 000CV01iD7/0OD0 Recasos Ordinárics (Uvres)

3,3.90.39.(».00 OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

E COCOO 0000^)1/07/000) Recusos Ordinérics (Uvres)

1.200000,00 1.200.0CO.00 628.169.78 571.830,22

1.300.000,00

1.305000,00

i.mooo,90

1.305000,00

1.182048,60

1.182048,60

117.951.40

117.951,40

00950 600000.00 600.000,00 488908,59 111,091,41

00960 700.000.CD 700.000,00 693.140,01 6.859.99

414,67282

35823246

121.073,65

07 SecretariadeEriicaçâo

121 DepartamentoífeEnsino

12361.1201.2CBS ManUerçâodoEr«inoFundamental

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 0000/01/D7/OCVCO RecvrsosOr(ínáfios(üvres)

EA 00000 0000/01/07/00/00 Reo/sos Ordnáics (Uvres)

3.3.90.3200.00 MATERIAL, KM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

E CCOOO 0000/01/07/OOA)0 Recirsos Ordinários (Uvres)

3 3.9036.00.00 OUTROS ^VIÇOS DE TERCEIROS ● PESSOA FÍSICA

E CCOOO 000(K)1/07/CQiDO RecLrsosOrdnários(üvres)

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

2.305000,00

2005.000,00

750000,00

2093.000.00

2849.000,00

1.594000,00

26M.327.16

2490.767,54

1.47292535

200.000,00 393.273.60 50.726.4001110 444.000,00

01110 0.00 400.000,00 396.864,73 1.135.27

100000,00 100.000,00 51.458,16 48.541.8401150

C’7'

01170 150.000.00 150.000.00 129.479.40 20.520,60

IS»

GTd		
Emiüdopor: JONES ROBERTO KINNER, na versão. 5635 i 16/06Í2024 08:10.48

E- Grupo forte do evercicio/EA - Grifxjcâ forte de eercicios a^iaes



f refeitura Municipal de Planalto - 2024 \
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 16/08/2024

Página3

Ôrgâo/Unidade/ProjetocuAliwdacte/Ccntade despesa/Fcrtede reci/so( F. PADRAO/ ORIG/APL/DES/DET ) Vala autorizado Vaia atualizado Liquidoenpemado Saldo atual

01200 E 00000 0000t01/07/0cifl]0 Recirsos Ordinários (Uvres)

12361.1201.2038 Maniien^ do T ransport® Escolar

3.3.S0.33.CO.OO PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

E 00000 000CV01/07/0O/0O RecusosOrdinários(ü\fes)

12364.1201.2040 Apdoaa&tsíno&^eria

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

E CCOOO 000001/07/OCI4]0 ReajsosOrdnários{Uvres)

12365.1201.2045 Alendmento das Creches Muricipais

3.3.9030.00.00 MATERIALDECONSUMO

300.000.00 500000.00 149,54499.850.46

509000.00 500.000,00 354.ra0.39 145.409,61

01400 500.000,00 500.000,00

110.000,00

145409,61

59.619,0$

354.500,39

50.364,95119000.00

01480 110.000.00 110,000.00 50.3&4.95 59615,05

450000,00 450.000,00 433.373.62 15626,38

01500 E 00000 000CV01AD7/0CVCO ReCLrsosOrdnários(Uvres)

3.3,90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 0CO0/01/07/0Q/0O RecirsosOrdnáriostU'4'es)

12365.1201.2046 Ei4«rx> Pré Escola

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

300000,00 300 000.00 290.604,34 9395,66

01530 150.000,00

95000,00

142 769.28 7.230,72

5091,66

160.000,00

90.000,00 84.908,34

01560 E 00000 (Xmoi/O7/00AX) RecasosOrdnáric6(U\ires)

3.3.90.39.00.00 OUTROS ^VIÇOS DE TERCEIROS - fíSSOA JURÍDICA

E 00000 OaXVDI/07/QtVOO ReofSOsOrdnà^ias (Uvres)

12366.12012042 Educação Para Jovens e Adultos

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

50.CO0,00 50.000,00 49.742,79 257.21

01580 40.000.00 40.000,00 35.1fô.55 4.834,45

65000,00 60.000.00 54.400,29 5599.71

01590 E OOCOO 0000«)1/07/00«) Recusos Ordnáics (Uvres)

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPEStó COM LOCCMOÇÃO

E OOCOO 0000/01/07/00/00 ReciXSOS Ordinários (Uvres)

33.93.39.00 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 OOOO1OI/07/CO/OO Recirsos Ordnários( Uvres)

12367.12012041 Edix^ Espacial

33.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

25.000,00 25000.00 23.512.56 1 487.44

01600 25.000,00 25.000,1X1 22.590,70 2.4Ce.30

01610 10.000,00

45000,00

10.000,00

46.000,00

8297,03 1.702,97

4.8I54O40.163.60

01630 E 00000 OOOCiiüiro7/CíyoO Recirsos Ordnários(Uvres)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00000 OOOOfll/07/OCWXI ReorsosOrdnáics(üvres)

25.000,00 25000,00 21.063.07 3.916,93

3.3.90.39.00.00

01640 E 20.000.00 19.100,53 899.4720.000,00

56.440,36 j
55440,36

122 Di^são de Alimentação Escolar 305000,00 250.000,00 193.559,64

12.361.120120ra Mamiençás da Alimertaçáo Escola

3.3.90.32.00.00 MATERIAJ. BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

E 00000 OOOOflD1/07/CaOO Recirsos Ordná-ios (Uvres)

30500500 250.000,00 193.559,84

01650 300.000,00 56.440,36

127.41514

127.41514

107.01547

193.559,64

640000,00 i;" 512.S83,'86
640.000,00

390.000,00

250 000,00

08 Secrotarra de Esporte ●

124 DepertamerácdeEspertas

27.812.2701.2069 Márutenção a Seaaárra de Esporte

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

610:50500

61500500

46500500

51^SS3,ra

282.961,53ro

Emitida pa; JONES ROBERTO KINNER. na versão 5535 í 16AB/2024 0810.48

E- Grupo<âforVedoe«rcicio/EA- Grupo da forte de aercíciosanterlaes
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Crgâo / Unidade / Prqeto ou Ali«dacfe/Ccntade (fespesa/Foite de recurso < F. PADRAO/ORIG/ APU DES/ DET ) Valer autorizado Vaicx atualizado Líquido empenhado Saldo atual

01750 00000 0000/01/07/00/00 RecusosOrdiioários(UvTes)

PREMIAÇÕESCULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS

00000 OCOCV01/D7/OOrt» Reorsos Ordnários (üvres)

PASSAGENS E DESreSAS COM LOCOMOÇAO

00000 OCOOrtD1/07/OtVOO Rectrsos Ordnários (ü^res)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

00000 OOOOA}1X]7/QaOO RecusosOrdnárics(üwes)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

OOOOO 0000rt31/07/00«xi Recu-sosOrdnários (ü\ces)

Ircenbvo ao Alleta Amadcr

PREMIAÇÕESCULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS EOUTRAS

OOOOO 0000/01/07/CO/00 ReajsosOrdnários(üvres)

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇtó

OOCOO 0000/01/07/OCTOO Recirsos Ordnários (Li«-9S)

OUTROS SERWÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

00000 000001/07/00«0 Recirsos Ordnários (üvres)

OUTROS SERVIÇOS DETB^CEIROS - FíSSOA JURÍDICA

OOCOO 000CV01AD7/COQ0 RecLrsosOrdná’ios (üvres)

170.000,00 35.716,31 64 2S3.69E 100000.00

3.3.90.31.00.00

50000,00 22.300.0001760 E 50.000.00 27.700.00

3.3.90.33.00.00

01770 30.000,00 28.516.70 1 483,30E 30000.00

3.390.36.0000

10.000.00 9.837,24 162.7601780 E 10.000.00

3.390.39.00.00

01790 20000QOO

isaooQ,oo

181.211.28 18 788.72E 200,000.00

27.812.2701J076 229.602.33 a).3S7.67250.000,00

3.3.90.31.00.00

01820 E 45.000,00 145.000,00 142.420,00 2 580,00

3.3.90.33.00.00

01830 50.000,00 32.904,10 17 095,90E 50.000,00

33.90.36.00.00

4.407,95 592.0501840 E 5.000.00 5000,00

3.3.90.39.00.00

129,7201850 E 50000,00 60000,00

3065.000,00

3065.000,00

945.000.00

49.870.28

oe Secrea^ia de Sajae ^ .

128 Fuids Mihicipal de SaOde

10.301.10012027 GerenclamenloeQu^ificaçãodaAtençãú Primária em Saúde

33.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E CCOOO 000001/07/00/00 Recusos Ordnários (üvres)

33.90.32.00.00 MATERIAL. BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

E OOOOO 00X101/07/0000 ResirsosOfdnários (üvres)

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

E 00000 01X1001/07/0000 Recusos Ordnà^ios (üvres)

3,390.39.00.00 OUTROS^RVIÇOSDETERCEIROS- erSSOA JURÍDICA

E 00000 00000107/00/00 Rect/sos Ordnárics (üvres)

10301.1001.2030 Fof1aladmanlodaPcÍtBca<teA5siaênciaFarTnacéutica e hsumos Pro/ilaticce Me

3.065.000.00 3185294.83

3185.294,63

638.167.48

879.705,17

879.706,17

306.S33S2

3.063000,00

945.000,00

02030 300.000,00 300000.00 296.821.59 1.178,41

5.000,00 0,00 5.000,0002060 5.000,00

17 995.8002080 40.000.00 40.000.00 22003,20

600.000.00 317.342,69 262.657,3102090 600000,00

11900500 110.000,00 77.305,M 33694,65

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 OOOOroi/07/OOrt» RscirsosOrdn^ios (üvres)

1Q301.1001.2071 knpiantBçâocâRedet^AtaiçâoaPessQacomDdiciáncia

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

02260

02190 110.000,00 IIO.COO.OO 77.305,35 32.694.65

15000,00 0,00 150050010.000.00

E 00000 000001/07/00/00 Rea/sosOfdnÉrics (üvres)

15302.1001.2029 Fort^ecimenio do Acesso a ^\^ços (fe Ursênci^Emsrgénd^edePatná Urgêreie

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

10.000,00 0,00 10.000.0010.000,00

3IXX>.000.00 3005000,00 1j469.62300 530.17500

Emitida por: JONES ROBERTO KINNER, na versão 5535 i 16A»2024C8.10.48
to
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Saldo dascontasde despesa

Calculado em: 16/08/2024
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Órgâo/llnidac£/Projeto ou Atividacfe/Conta de cfespesa/Foite de rearso ( F. PADRAO/ORKVAPL/DES/ DET ) Saldo a^lVala autaizado Vala atualizado Líquido empenhado

02340

. 10 Secrelaria Oetósistência soei^ .

142 FnKbMLTcdosOiratosdaCriarçaedoAckílescenle

08 243.0601.2023 Assistência a Criança e ao Acfcilescerte

3.3.90.30.00.00 MATERIALDE CONSUMO

E 0X00 O0OCV01/O7/0O/DO Recasos Ordinários (Livres) 530.178.002000.000,00 2.000.000.00 1.469.82200

<:■ . 42S.2B0.44 '

26.265,33

22.325.33

339.7393

21714.67

26674,67

mooo.oo

46000,00

43.000,00

: 766.000,00

48.000,00

43.000,00

s.-

E OOOOO 0000101/07/00/00 Recasos Ordinàrics (Livres)

3.3.90.33.C0 X PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

E OOOOO (X004)1/07/(XVDO RearsosOrdnários(IJvres)

3.3.90.36.00.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FiSICA

E 00000 0000/01/07/00/00 RecursosOrdinárice (Livres)

3.3.90.39.m.X OUTROS SERVIÇOS DE TBÍCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOOO 0000/01/07/00/00 RearsosOrdnários(Livres)

08243.0601.2(06 Jc^em Aprendiz

3.3.90.36C0.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - F^SSOA FÍSICA

E 00000 000CV01A!)7/0O/0D Recirsos Ordnárics (Uvres)

144 GERENCIAMENTODASECRETARIADEASSISTENCIASOCIW.

08241.0601.^1 Assistêncraao Idoso

3.3.90.30.X.X MATERIAL DE CONSUMO

E CXXXO OOOQ/01A)7/OCVOO Recirsos Ordnarios (Uvres)

3.3.90.33.X.X PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

E OOOOO 0000/01/07/0(VDO Recirsos Ordnários (üvres)

3.3.90.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

E 00000 0000431/07/(000 Recirsos Ordinários (Uvres)

08.242.(360132022 Asastencía aos Pcrtadaes de D^deiria

3.3.90.30.X.X MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 OOOCW31/07/(XVOO Recirsos Ordináios (Uvres)

3.3.90.39.X.X OUTROS SERVIÇOSDETERCEIROS-PESSOA JURIDICA

E OOCOO 00CO01/07/CQOD Recirsos Ordinárics (Uvres)

(X.244.0601.1Q25 /\S8)s(êncíaa Famílias on Situaçãode VUner^iidade Sodaf

3.3.90.30.X.X MATERtALDECONSUMO

02480 13.944,88 16.055.1230.000.x X.OX.X

(CSX 5.0X.X 1.535,395.0X.X 3464,61

02510 30X.X 3.CX.X O.X 3.0X.X

02520 34,16

1.040.00

50X.X

5.000,X

5.0X.X

5.0X.X

4915,84

3.96aX

02560 3.9X,X

401.375,11

80.547,16

1.040.x5.0XX 50X.X

318024,89

54.452,84

7iaox,x

85.0X.X

720.0X.X

13S.0X.X

027X 5.967,X 4.062.2010.0X.X 100X.X

02740 50X.X 5.0X.X 3474.89 1.525,11

027X 700X.X

1O0X.X

1200X.X 71.134.47 48 865.53

10.0X.X 5.564,78 4.435,22

027X 1.821.9850X.X S.QX.X 3.178.x

028X 5,(X0,X 5.CX.X

210.0X.X

3.742X

99.255,X

1.257,20

saooax 110.744,97

E COOX (3000/01/07/(X3/X Recirsos Ordnários (üvres)

33.X33.XX PASSAGENSEDESPESASCOM LOCOMíOÇÃO

E OOCX 0CO0«1/07/00/X Recirsos Ordnárics (Uvres)

3.3.X.39.X.X OUTROS ^RVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

E OOOX 0X0/01/07/0003 Recirsos Ordnários (üvres)

X244Ce01.2Q24 Gererclanerto da Seaetíria de/\ssistôrcía Soòá eCRAS

3.3.X.X.X.X MATERÍ4J.OECONSUMO

02810 23 821,53400X.X 400X.X 16178,47

02820 X.OX.X X.OX.X 5279,38 54.7X.62

CT-.^

02830 70.154,12

216.608,14

1X.0X.X 1100X.X X845.ee

385.000,X 36S.0X,X 148391,86

●v3

Emitido pa: JONES ROBERTO KINNER. na versáo: 5535 i 16/06/2024 X;10:48
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Saldo das contas de despesa
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Ôrgâo/Unidade/Projetoou AliviOade/ Contade<tespesa/Fcnts derecirso( F. PADRÃO/ ORIG/APL/ DES/ DET) Valor atüalizâciD UquicbeiTíjertiado Saldo atualValer sulaizado

02B90 E OOCOO 000001/07/00/00 RacirsosOr<ínários{üvres)

33.90.32.00.00 MATERIAL KM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

E 00000 OOOaoiAD7fl»00 RecusosOrdírdrics(ü\res)

150.000.00 150000,00 46.343.21 103.656.79

02900 25.000.0025000,00 162.50 24 837.50

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

02910 E COOOO 0000«1A)7/C0ra0 Recif SOS Ordinários (ü«-es)

3.3.90.36.00.x OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ● PESSOA FÍSICA

E OOOX 00004D1/07/00/X RacusosOrdinários (Lii.res)

3.3.90.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOX 0XCVO1/O7/X4XI Recuses Ordnários (üvres)

X.OX.X 3O.0X,X 20.177,07 9.822,93

02920 100X.X 100X.X O.X 10.0X.X

029X 150.0X.X

1.37ÍOOÍI.X

1.375.0X,X

^ooax

150.0X,X 149.925,36

1.065^45,29

1.065.ft45,29

657.186,13

74,64

309-154,71

309154,71

92.813,87

Secr«2Tia 09 AgriaiUua

133 DepartameráoeteAgriciJtua

20.X62001.1058 PânJhaMecaràzada

3.3.X.X.X.X MATERIAL DE CONaJMO

1.37S.0X.X

i.3rs,ox,x

6SO.OX,X

E OOOX 0000/01/07/OOAX) Recusos Ordnários (Uvres)

3.3X 39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOOX OCXXV01/D7/00«0 RecusosOrcínários(ü\res)

20606.2X1.2057 Apdoaos Produteres Ruais

3.3.X.X.X.X MATERIAL DE CONSUMO

E OOOX 000001/07/OCVX Recusos Ordinários (Liues)

3.3.X.33.X.X PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

E OOOX OOOOiDI/07/OCVX Recusos Ordinários (U\res)

3.3.X.36 X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

E OOOX 000CWD1/O7/0O4X Recusos Ordinários (üvres)

3.3.90.39.X.X OUTROS KRVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E CCCDO 0000/01/07/X4X) Recusos Ordinàncs (U\res)

2Q.8X.2001.2(£9 Programas CcrBerteçãodeSolos

3.3,ffl.X.X.X MATERIALDECONSUMO

E OOOX 0OXM)1/07/00/X Recusos Ordnários (Uvres)

3.3.X.39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E OOCOO 0000/01/07/00/X Recusos Ordinários (üvres)

206X2X12X0 ApdoaProduçádPeoâ-ia

3.3.X.30.X.X MATERIALDECONSUMO

E OOOX 0000/01A37/00/X Recusos Ordinárice (üvres)

3.3 X 39.X.X OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E CDOX 0000/01A)7/(Xl/X Recusos Ordnáries (Livres)

29XS.1301.2075 ProgramadePsioJlua

3.3.X.X.X.X MATERlALDECONaJMO

029X 250.0X.X 250.0X1,X 156.1X.X 91.849,12

02970 4X.0X,X

46S.0X,X

4X0X,X

465,0X,X

399.035,25

369.457,70

964.75

96.542,30

03020 2X0X.X 2X.0X.X 110.413.71 X.5X.29

OXX 60X,X 5.0X.X O.X 50X,X

03040 10.0X.X 10.0X.X 9837,24 162,76

03050 25O,0X,X

1XX0.X

2X.0X.X

1X.0X,X

249.2X.75 793,25

52.769,70 47.230,30

030X X.0X.X XOX.X 3.7X.X 462X.X

031X XOX.X X.OX.X 49.019,70 9X.X

ixooax 1X.0X.X 86.431,76 63.568,24

X110 X.0X.X XOX.X 22.162.24 57 X7.76

C’.'-

ro

-o

h-ímiüdspor: JONES ROBERTO KINNER, na versão: 55351

X120 700X.X 70.0X,X

10.0X.X

57X.48

10.0X.X

64.269,52

mox.x 0.x

16/08/2024 X:10:48
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Órgão/Unicbde/Projeto oi Atividade/Ccnta de (tespesa/Fcnte de recixso (F. PADRAO/ORIQAPL/DES/DET ) Valer aütcrlzado Saldo atualValor atualizado Liquido emperttado

03170 E 00000 0000/01/07/00(01 Recirsos Orcifià-ios (üvres) 0,CO10.000.00 10 000,00 10.000,00

12 Secreta’íaaalryíjstríaeCãmércioeTunsnio

134 DiVsà3delriâústria

22661,220120S2 Incentivos as Aiivdades CcmercisHs, Industrias e ao Tirísmo

3,3,90,30.00,00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 0000014)7/00/00 Recifsos Ordftários (Livres)

3,3-90,39,00,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E COOOO 0000/01/07/OQ4X) Recixsos Ordnárice (Livres)

22.661,22012C64 Apoio/Promoção de DivUgaçâs de Feiras e na Area doTunsmo

3.290.30,00,00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 0000/01/07/00/00 Reci/sos Ordrvários (Livres)

3.3.90.39,00,00 OUTROS ^VIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

E 00000 000(X)1A)7/00/CD Reci/sosOfdnários( Livres)

zz&ooax

225.000,00

i6aooo,oo

210.615,66

210.615,56

160.774.90

24.264.44

24.384,44

9.22S.10

235.000,00

233.000,00

170.000,00

03240 10.000,00 858,79 9.141,2110000.00

03250 15QOOQOO 160.000,00

K.OOO.OO

150.916,11

49.640,66

83,89

65.000,00 15.159,34

03270 15.000,00 15000.00 0.00 15.000,00

03280 50000,00 49.840,6650.000,00 150,34

13 Secretff ia do Mac Ambiente

135 DepartanertocteMoioAmbiente

18.641.0601.1(B6 Ctras vdtadasaoMeioAínbier^e

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E 00000 OCOOrt)1/07/OOfl)0 Recirsos Ordnà-ios (üvres)

3.3.90 39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ● PESSOA JURÍDICA

E COeXX) (XXI0/01/07/CO/00 RecLrsosOrdnáfiC6(Uvres)

18.541,0601,2)55 Preserveçàs e Recuperação Ambertal

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E OOOOO 0000/01/07/00/00 RecusosOrdnáricsí Livres)

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

E COOOO OOOQ01/07/COICO Recusos Ofdnários (üvres)

3.3.90.39.00.00 OUTROS ^VIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA

E 00000 OOOQI01/07/OQ/CO RacusosOrdnários (üvres)

400.000,1X1

4oaooaoo

400.000,00

400.000.00

30.000,00

278.352,80

276.K2,80

17.283,01

121.447,20

121.447,20

12716,99mooo.oo

03300 10.000.C» 10.000,00 0.00 10.000,00

03310 20.000,00 20,CO0,00 17.283.01 2.716,99

370.000,00 370.000,00 261.269,79 10673021

03370 100.000.00 100.000.00 31.203.22 68 796.78

03390 5.000,00 5000.00 0,00 5.000,00

03400 265.000.00 265.000,00 230.066.57 34.933,43

m96667

120.968,67

120.968,67

14 Secr^iadaCUtira

138 DeparlameríodeCul&jra

1839213012047 Atividades doDepartamentodeCUtira

3,390.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E COOOO 0OOOA01/O7/OC«XI Reorsos Ordnários (üvres)

3.3.90,31.00.00 PREMIAÇOES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS

E COOOO 000(V01A)7/(X)nO RecixsosOrdnários(üvres)

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS C(WI LOCIDMOÇAO

E 00000 0CDOCI1/07/Qcy00 Rocixsos0rdná’ios<üvre5)

3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

42500500

42500at»

425000,00

435.000,00

436.000,00

435.000,00

314.031,33

314031,33

314031,33

03470 60.000,00 60.000.00 55.929,17 4.070.83

cn
03480 5Q000.03 60.000,00 1.700,00 48.300,00

03490 10000.00 20 000,00 14.416.40 5583,60ro

-o

Emitido por; JONES ROBERTO KINNER, na versão: 5535 i 164»2024 08.10.48
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Órgão / Unitade / Projeto oi AlíMdacb/ Conta de cfespesa / Fonte de recirso ( F. PADRÃO/ORia APL/DES/DET ) Saldo atualValer autarizaio Valor atuâizado üquidoeroperhado

03500 E COCOO 0000rt)1/07/0CKO Recixsos Orcínérios (Lvres)

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCBROS - PESSOA JURÍDICA

2.B10.645.000.00 5000,00 2189.36

03510 E OOCOO OCOO/01I07/OOADO Recirsos Ordinários (Livres) 300.000,00 300.000,00 233.175,12 60.824.88

Total Geral 12.559.254,6714.963.003,00 16.134.720,71 3.57546504

Critérios de selaçà:)

Oalâdocálculo; 16^3812024

Orgàa entre. 02e14
Naiueza de despesa ertre: 3.89030 OO.OOe 3.3.9039.0000

Fcnte de recuso ertre 00000 e 00000

<T\

IN5

ErniÜdD por: JONES ROBERTO KINNER, na versão; 5535 i 16/C8/2024 08:1048
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município de planalto

1
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maif: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N^ /2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° ...../2024

DATA DA REALIZAÇÃO: ..../ /2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado”

O município DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16. através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria

Municipal de Administração, objetivando o Registro de preço visando a aquisição de

Extintores e Recargas - para uso em todos os prédios públicos e veículos públicos do
município de Planalto - PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

de 2024 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasaovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
^Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar

Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n*^ 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024.
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de
2024.

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1.1 O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
preçosde será exclusivamente

www.comprasqovernamentais.qov.br.

eletrônico. endereçopor meio no

Página 1
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá
2024 às OShOOmín, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das

condições descritas neste Edital.

1.2 de

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o Registro de preço visando a aquisição de

Extintores e Recargas - para uso em todos os prédios públicos e veículos públicos do
município de Planalto - PR..

2.1

^ 2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: wvw.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr. qov.br/licitacoes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
ÍLcitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h

e das 13:30h às 17:30h.

2.5

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

1641, sendo o atendimentoSecretaria Municipal de Educação, telefone n° (46) 3555

realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste

registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão á ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem

acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances

3.1

ti&0275
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negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

vw/w.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os

esclarecimentos solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis,

das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações,
Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacaofa>planalto.pr.qov.br.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão

^de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.1.1

eletrônico

4.1.2

4.1.4

4.1.5

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui

poderes de representação da impugnante.
4.2.1

4.2 em se

na

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
eletrônico

w\A/w.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto -

da sessão pública campo específico sítioem no

Página 3
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PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

^4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão Interessados MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE que sejam especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na

instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

—<Íos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

- MEÍ, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

Página 4
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na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram

apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem

como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de

2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou

liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se

considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatóha Pregão, em sua forma eletrônica.

6.1

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio wvw/.comprasqovernamentais.gov.br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5

mzn
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6.5.1

no nnomento da habilitação

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exciusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão

automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

pública, quando, então, encerrar-se-á

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
que:

1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo T, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

nas

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.
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7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele

item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei
n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

^a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indireíamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
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7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido
^ substituição.

sua

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

7.16. A empresa deverá anexar junto com a proposta, FOLDERS, ENCARTES,

FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do equipamento ofertado, onde constem as

especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente

avaliação da equipe técnica.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://\A/ww.qov.br/compras/pt-br.

8

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://wwv)T.qov.br/comDras/DLbr.
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8.6 o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02

(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

^8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos;

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

^especificadas no editai ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no Item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

Ü&0282
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8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

■^'hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

^««£.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 1,00

(um real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio

do sistema, respeitada a ordem de classificação.

tíM283
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8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

iicitacao@planalto.pr.qov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat" a data e

o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
.-concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas

neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação á distância (telefone, e-mail)

da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

nas normas
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vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada

posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

^cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1.

referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes
deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado
em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
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documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1.

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

^ registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3.		
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n°
16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio
ww\A/.portaldoempreendedor.gov.br;

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e,
quando for o caso, iguaimente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.
A proponente que é Microempreendedor individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.2.3.

10.4.2.4.

10.4.2.5.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ~ CNPJ:

10.4.3.2.

relativa ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com 0 objeto contratual.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal

ÜÍ6286
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10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda:

10.4.3.4.

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1.

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

^10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado:

10.4.3.4.3.

Tempo de Serviço fFGTS):

10.4.3.4.4.

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

^requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
Je regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e

suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
nos
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10.4.9. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.9.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.
10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e

download, o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.
10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)

^horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período
e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-

se-á as sanções previstas neste edital.

10.5.3.

10.5.4.

10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).

10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

‘3specíficas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1.

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
anterior.

10.7.1.1.

Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o

ser encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP;85.750-

000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.
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10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
"sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita

deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

1 - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

-—^11 - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filiai, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumphmento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.
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11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°

3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

^*^11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeíro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeíro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

^12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeíro examinara a

proposta subsequente e assim sucessívamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.
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13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabiíitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imedíatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabiíitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

-^13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://wvtfw.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
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encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,

e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências

do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS ITENS16

16.1 A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto, de no máximo 10 (dez)

^●^ias úteis a contar da data de formalização do pedido, de acordo com a solicitação do setor

competente. O fornecimento dos objetos deverá ocorrer em horário de expediente de segunda
a sexta feira entre os horários de 7:30h ás 11:30h e das 13;30h ás 17:30h.;

16.2 O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos itens a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos itens;
d) Local e prazo de entrega dos itens;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

16.3 Os objetos após a entrega, os objetos serão conferidos para verificação de conformidade

com o estabelecido no Termo de Referência, e na proposta.

16.3.1 Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo

Página 193



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pngov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

departamento responsável neste termo de referência:

16.4 O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a

partir da data de entrega dos produtos.

16.5 Deverá constar, junto à nota fiscal, a validade, lote do produto e demais informações

exigidas pela legislação, comprovando assim, a origem do produto.

^16.6 E caso o produto não esteja de acordo com as especificações deverá ser substituído no

prazo máximo de 02 (dois) dias uteis;

16.7 O recebimento não exclui a responsabilidade civil nem ético-profissional pela perfeita

execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

16.8 A prestação de serviços de fornecimento extintores e recargas contempla: a retirada dos

extintores vazios e colocação de um extintor carregado.

16.9 A contratada deverá repor imediatamente os extintores retirados evitando que o prédio

fique sem os equipamentos de prevenção e combate a incêndios

-^'Características do extintor a ser recarregado e com validade de carga e teste hidrostático do

cilindro em dia; estes devem estar no primeiro trimestre de carga e teste hidrostático;

com as mesmas

16.10 Recarregar todos os equipamentos com material adequado dentro das normas

técnicas, características dos cilindros e recomendações do fabricante:

16.11 Aplicar nos cilindros os selos de identificação contendo: tipo do componente do material

(C02/PÓ Químico/Água Pressurizada), prazo de garantia e validade do serviço;

16.12 Verificar toda a sinalização vertical e horizontal, do local de instalação dos extintores

devendo instalar a mesma caso não exista, ou substituir a existente caso haja diferença na

recomendação do equipamento(s) ou a existente esteja danificada;
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16.13 Após a realização dos serviços nos respectivos equipamentos, a empresa deverá

devolvê-ios aos suportes de sustentação, existentes nos mesmos locais de onde foram

retirados.

16.14 A contratada deverá executar os serviços de pesagem, teste, descarga do material

antigo e recarga, dos extintores, observando rigorosamente o estabelecido nas normas

técnicas ou recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT, mantendo todas as

condições de habilitação exigidas para a contratação;

16.15 Cumprir as normas da ABNT, para inspeção técnica e recarga de extintores, descritas

abaixo: - NBR 9654 - Indicador de pressão para extintores de incêndio; - NBR 9695 - Pó

químico para extinção de incêndio-especificação; - NBR 15808 - Extintores portáteis de

incêndio - NBR 12274 - Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases; - NBR 12962

- Inspeção, manutenção e recarga de extintores; - NBR 12693 - Sistema de proteção por

extintores; - NBR 13434 - Placas de sinalização; - Fornecer todas as peças e materiais

necessários para realização dos serviços;

16.16 Todos os serviços deverão ser realizados por pessoal qualificado, observando

rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas do INMETRO, inclusive quanto ao

necessário registro válido da empresa no INMETRO para fins de fornecimento e recargas;

16.17 A retirada e entrega dos extintores deverá ocorrer durante o expediente de trabalho de

todas as dependências públicas, de acordo com a determinação do servidor designado para

acompanhar os serviços;

16.18 A CONTRATADA deverá apresentar ao término dos serviços, planilha atualizada

contendo as seguintes informações:

a) Endereço do local de execução do serviço;

b) Quantidade de extintores por andar; vencimento de carga; vencimento dos testes dos

cilindros;

c) Data da inspeção técnica e identificação da empresa executante;
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d) Conferência por pesagem, da carga de cilindro do extintor incêndio carregado com dióxido

de carbono (C02);

e) Nome e a assinatura de quem realizou a Inspeção Técnica,

f) Os dados completos referente ao ensaio hidrostático, os prazos limites para execução dos

próximos serviços, validade dos mesmos e se são mantidas as condições que preservem a

garantia dada aos serviços;

16.19 As informações descritas pelo INMETRO devem estar presentes no extintor:

a) Identificação da empresa que realizou a inspeção técnica, manutenção e recarga,

b) A data da última manutenção e do último ensaio hidrostático, os prazos limites para a

execução dos próximos serviços, a validade dos mesmos e se são mantidas as condições

que preservem a garantia dada aos serviços;

c) O ponteiro do indicador de pressão na faixa de operação;

d) A existência de todos os componentes aparentes;

d) No caso de extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (C02), os registros da

massa do extintor completo com carga (PC), da massa do extintor vazio (PV) indicados na

válvula;

e) Caso não seja possível fazer a recarga dos extintores a contratada deverá descrever os

defeiío(s) da(s) peça(s) que impossibilitaram a execução e manutenção de primeiro nível

conforme NBR 12962;

16.20 A contratada será responsável por quaisquer danos ou prejuízos, causados por ela e

seus prepostos, aos bens, instalações, equipamentos ou pessoal do CONTRATANTE e/ou

terceiros, durante o processo de execução dos serviços, respondendo a CONTRATADA pelo

pagamento de todos os custos, indenização ou despesas correspondentes, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade por conta da fiscalização ou acompanhamento efetuado,

16.21 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto

obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

16.22 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
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documentos fiscais.

16.23 A Ata de Registro de Preço/Contrato terá validade de no máximo 12 (doze) meses, a

partir de sua assinatura.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

^ comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;

17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio da

verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

17.1.7 Devolver todo e qualquer medicamento ou material que estiver fora das especificações

e solicitar expressamente sua substituição.

17.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

'17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

17.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;

17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.2.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

17.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos.
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independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.2.7 Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for considerado defeituoso

pelo requisitante;

17.2.8 Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido, sempre

que solicitado:

17.2.9 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência:

17.2.10 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

17.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja

transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da

Nota Fiscal, inclusive o frete.

17.2.12 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos:

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até

que 0 problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 72.306,45 (Setenta e dois mil trezentos e

seis reais e quarenta e cinco centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão

por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00300 02.103.04122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000
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05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.0000000820

3.3.90.39.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300830

06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.0000000890

06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.0000000940

3.3.90.30.00.00.0000001110 07.121.12.361.1201.2036

07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.0000001200

3.3.90.30.00.00.0000001750 08.124.27.812.2701.2069

08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.0000001790

3.3.90.30.00.00.0000002030 09.126.10.301.10001.2027

3.3.90.39.00.00.0000002340 09.126.10.302.1001.2029

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02930 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

3.3.90.30.00.00.0000002960 11.133.20.606.2001.1058

11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.0000002970

3.3.90.30.00.00.0000003240 12.134.22.661.2201.2062

3.3.90.39.00.00.0000003250 12.134.22.661.2201.2062

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

3.3.90.39.00.00.0000003310 13.136.18.541.0801.1056

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

03510 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

a18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica

nas seguintes ocorrências;

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar
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no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômlco-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-fínanceiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada

continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de

rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação

A confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.
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19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - ÍPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ào no TERMO DE

CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo VI deste
Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,

para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

^ dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprímento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente
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recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°. da Lei

n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°. da Lei

n° 14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

Ü&0301
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5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Ciausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausuia Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Ciausula Nona,

a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei

n° 14.133. de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTFRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente

(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

—K 21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

2021):
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
^-como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTíRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

^de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
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dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federai n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
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Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N®

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
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fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

—* 26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do

art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços

ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://wwv^.comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações
do Município de Planalto.
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26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar

a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

—^ da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

ou mesmo
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Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;

Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;
Modelo de Minuta de Contrato.ANEXO V

Planalto - PR, ... de de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

líiiiaos
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

OBJETO:

em todos os prédios públicos e veículos públicos do município de Planalto - PR.

Registro de preço visando a aquisição de Extintores e Recargas - para uso

ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.Secretaria Municipal de Administração, Secretária Municipal de Indústria Comércio e

Turismo, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários,

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria

Municipal de Cultura e Secretaria Municipal de Esportes.

1. OBJETO:

1.1. Registro de preço visando a aquisição de Extintores e Recargas - para uso em todos os

prédios públicos e veículos públicos do município de Planalto - PR, mediante processo

"icitatório, durante a vigência do contrato, conforme necessidade de cada Secretaria,

observadas as características e demais condições definidas neste edital e seus anexos.

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA:

2.1. Amauri Machado de Mello, Marlise Diefembach, Marli Salete Dickel de Lima, Willian

Fernando Kegier, Leonir Bianchi, Gilmar Luiz Scherer, Angela Regina Garcia Caneppa,

Lizandra Cristina Boni, Dione Junior Helfer e Gilmar da Silva.

3. JUSTIFICATIVA PAFUV A AQUISIÇÃO:
3.1.A aquisição dos extintores de incêndio destina-se a atender a necessidade de manter a

segurança dos servidores, bem como a integridade do Patrimônio Público, além de atender as

exigências estabelecidas pelas Normas Técnicas vigentes, dentre elas NR 10, objetivando

combater eventuais focos de incêndio que venham a ocorrer;

^ Página 36
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3.2.0 extintor de incêndio é um equipamento necessário para medidas emergenciais de

combate a incêndios, e sua carga deve ser substituída e realizado a manutenção de segundo

nívei após o vencimento de seu prazo de validade, para que o equipamento mantenha sua

eficácia, de acordo com as normas vigentes;

3.3.A aquisição recarga e manutenção dos extintores, assim como de placas indicativas e

luminárias de emergência justifica-se pela necessidade de atender às normas de segurança

quanto à prevenção e combate de incêndios, visando garantir a segurança da comunidade

usuária (servidores, docentes, discentes, terceirizados, visitantes, etc.), bem como todo o

patrimônio deste munícipio.

3.4.Ademais, a sinalização de emergência tem como finalidade reduzir o risco de ocorrência

de incêndio, alertando para os riscos existentes e garantir que sejam adotadas ações

adequadas à situação de risco, que orientem as ações de combate e facilitem a localização

dos equipamentos e das rotas de saída para abandono seguro da edificação em caso de

incêndio.

4.5 DA MODALIDADE: Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão:

II - concorrência:

III - concurso:

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico, tendo em vista que

esta tornou-se a solução mais viável e vantajosa. Destacamos ainda que a Lei n°14.133/2021

dispõem sobre a realização preferencialmente de pregões na forma eletrônica.

4.6 REGISTRO DE PREÇOS: A administração opta pelo Registro de Preços para a presente

aquisição por tratar-se de um procedimento que respeita os princípios da eficiência e

economicidade para a Administração Pública, já que a contratação não exige que a

Administração tenha a obrigatoriedade de adquirir os objetos licitados e nem há como prever

com exatidão a quantidade que será usada.

Conforme disposto no Decreto Federal n° 11.462/2023 “ Art. 3° O SRP poderá ser adotado

quando a Administração julgar pertinente, em especial: Incisos: II - quando for conveniente a

aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
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remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de

trabalho ou em regime de tarefa; e V - quando, pela natureza do objeto, não for possível

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.”

O procedimento SRP resulta em vantagens para Administração, descomplica procedimentos

para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de licitações, propiciando e facilitando

um maior número de ofertantes, inclusive a participação das pequenas e médias empresas,

enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por 12 meses, para

quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre

outras vantagens.

Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita os

princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e eficiência na

contratação.

4.7 DO JULGAMENTO: O julgamento será feito pelo menor valor unitário por item conferindo

aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens quantos lhes interessarem.

4.8 DO VALOR: O valor foi definido por meio da análise individual dos itens orçados por

empresas distintas. Atas de Registro de Preços anterior de Planalto e dos municípios de Pato

Branco, Tamarana e pesquisa de Banco de Preços. A tabela comparativa de valor segue em

anexo a este Termo de Referência juntamente com todas aas fontes pesquisadas e que

compõem a cesta de preços.

4.9 Servidor responsável pela cotação de preços: Amauri Machado de Mello

5.DEFINIÇAO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 1: EXTINTOR NOVO

ITEM VALOR VALOR TOTAL
UNIT.

OBJETO UN QTD

355683 01 Extintor novo completo: Extintor de
Pó Químico Seco 04 kg, portátil, à
base de Bicarbonato de Sódio.

Capacidade
conforme NBR 10721 e selo do

INMETRO. Port. N° 173/2006. Port.

N° 206/11, Port. N° 412/11, Port. N°

300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei N° 9.933/99, Dec. 6275/2007.
ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

R$ 112,40 R$1.686,00UN 15

20 BC. Fabricado
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R$1.939,95R$129,33Extintor novo completo; Extintor de
Pó Químico Seco 06 kg, portátil, à
base de Bicarbonato de Sódio.

Capacidade
conforme NBR 10721 e selo do

ÍNMETRO. Port. N° 173/2006. Port.

N° 206/11, Port. N° 412/11, Port. N°

300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei N° 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

UN 15329096 02

BC. Fabricado20

R$2.483,25R$165,55326333 03 Extintor novo completo; Extintor
de Pó Químico Seco 08 kg, portátil,
à base de Bicarbonato de Sódio.

Capacidade
conforme NBR 10721 e seio do

INMETRO. Port. N° 173/2006. Port.

N° 206/11, Port. N° 412/11, Port. N°

300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei N° 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

UN 15

30 BC. Fabricado

R$1.968,15476677 04 Extintor novo completo: Extintor
portátil, carga de água com
pressurízação 10L, capacidade 2-A
Fabricado conforme NBR 11715 e

selo do INMETRO. Port. N° 173/2006.

Port. N° 206/11, Port. N° 412/11, Port.

N° 300/12, Port. INMETRO 005/11.

Lei N*" 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

R$131,21UN 15

329097 05 Extintor novo completo; Extintor
de Pó Químico Seco 12 kg, portátil,
à base de Bicarbonato de Sódio.

Fabricado

R$3.036,90UN R$202,4615

Capacidade 40 BC.
conforme NBR 10721 e selo do

INMETRO. Port. N° 173/2006. Port.

N° 206/11, Port. N° 412/11, Port. N°

300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei N'^ 9.933/99, Dec. 6275/2007.
ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

246457 06 Extintor novo completo: Extintor
portátil. Dióxido de Carbono (C02)
04 KG Capacidade: 2-BC. Fabricado
conforme NBR 11716 e selo do

INMETRO. Port. 173/2006. Port.

N° 206/11, Port. N° 412/11, Port. N°
300/12, Port. INMETRO 005/11.

Lei N° 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

UN R$490,28 R$7.354,2015

476676 07 Extintor novo completo; Extintor

portátil. Dióxido de Carbono (C02) 06
R$589,47 R$8.842,05UN 15
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Kg. Capacidade: 5-BC. Fabricado
conforme NBR 11716 e seio do

INMETRO. Port. N° 173/2006. Port.

N° 206/11, Port. N° 412/11, Port. N°

300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei N"* 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

R$1.224,75R$81,65298866 08 Extintor novo completo: Extintor

portátil, carga de Pó Químico ABC.
Capacidade: 1A: SBC - SOOgramas.
Para veículos/automóveis, com

garantia de 05 (cinco) anos.
Fabricado conforme NBR 15808 e

selo do INMETRO. Port. N° 173/2006.

Port. N'' 206/11, Port. NM12/11, Port.

N° 300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei 9.933/99, Dec. 6275/2007.
ABNT NBR 1.508. ABNT NBR 15.809.

UN 15

!

R$1.388,10R$92,54329100 09 Extintor novo completo: Extintor
portátil, carga de Pó Químico ABC
peso 02 Kg. Capacidade: 2A: 10BC.
Para veículos/automóveis, com

garantia de 05 (cinco) anos.
Fabricado conforme NBR 15808 e

selo do INMETRO. Port. N° 173/2006.

Port. N° 206/11, Port. N° 412/11, Port.

H° 300/12, Port. INMETRO NW5/11.

Lei 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

UN 15

R$142,66 R$2.139,90456385 10 Extintor novo completo: Extintor
de Pó Químico Seco 04 kg ABC,
portátil, à base de Monofosfato de
Amônia com teor de 55%

pressurizado, capacidade: extíntora
2A:20BC, Fabricado conforme NBR

15808 e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port. N°

412/11, Port. N° 300/12, Port.

INMETRO N° 005/11. Lei N° 9.933/99,

Dec. 6275/2007. ABNT NBR 1.508,
ABNT NBR 15.809.

UN 15

R$2.112,15333945 11 R$140,81Extintor novo completo: Extintor
de Pó Químico Seco 06 kg ABC,
portátil, à base de Monofosfato de
Amônia com teor de 55%

pressurizado, capacidade:3A:20BC.
Fabricado conforme NBR 15808 e

selo do INMETRO. Port. N° 173/2006.

Port. N° 206/11, Port. NM12/11, Port.

N° 300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

UN 15
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Lei N° 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

R$166,49 R$2.497,35427902 12 Extintor novo completo: Extintor

de Pó Químico Seco 08 Kg ABC,
portátil, à base de Monofosfato de
Amônia com teor de 55%

pressurizado, capacidade: 4A:30BC.
Fabricado conforme NBR 15808 e

selo do INMETRO. Port. N° 173/2006.

Pont. N° 206/11, Port. N° 412/11, Port.

N° 300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei N'* 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

UN 15

R$3.517,50476675 13 Extintor novo completo: Extintor
de Pó Químico Seco ABC 12 Kg,
portátil, à base de Monofosfato de
Amônia com teor de 55%

pressurizado, capacidade: 6A:40BC.
Fabricado conforme NBR 15808 e

selo do INMETRO. Port. N° 173/2006.

Port. N° 206/11, Port. NM12/11, Port.

N° 300/12, Port. INMETRO N° 005/11.

Lei N° 9.933/99, Dec. 6275/2007.

ABNT NBR 1.508, ABNT NBR 15.809

R$234,50UN 15

VALOR TOTAL: R$ 40.190,25

LOTE 2: EXTINTOR RECARGA BC, ABC E CO^

CATMAT ITEM VALOR ÜNlt. VALOR TOTALOBJETO UN i' QTD

Extintor Portátil R$1.437,20603799 14 Recarga
Carga de Pó Químico Seco 04

Kg. com base de Bicarbonato de
Sódio.

UN R$35,9340

Capacidade:
Fabricado conforme NBR 15808

20-BC

e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.
N° 412/11, Port. N° 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT

NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.
600733 15 Recarga - Extintor Portátil, Pó

Químico Seco 06 Kg com base
de Bicarbonato de Sódio.

Capacidade: 20-BC. Fabricado
conforme NBR 10721 e selo do

INMETRO. Port. N° 173/2006.

Port. N° 206/11, Port. N° 412/11,

Port. 300/12, Port. INMETRO

N° 005/11. Lei N° 9.933/99. Dec.

R$45,33 R$1.813,20UN 40
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5275/2007. ABNT NBR 1.508,
ABNTNBR 15.809.

Extintor Portátil R$2.206,40239933 16 Recarga
carga de Pó Químico seco 08
Kg. Com base de Bicarbonato
de Sódio. Capacidade: 30 - BC.
Fabricado conforme NBR 10721

UN R$55,1640

e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

N° 412/11, Port. N° 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT

NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

17 Recarga - Extintor Portátil,
carga de água com
pressurização

capacidade: 2-A. Fabricado
conforme NBR 11715 e selo do

IMETRO. Port. N° 173/2006.

Port. N° 206/11, Port. NM12/11,

Port. N° 300/12, Port. IMETRO

N'* 005/11. Lei N° 9.933/99, Dec.

5275/2007. ABNT NBR 1.508,
ABNTNBR 15.809.

R$1.008,00269329 UN R$25,2040

10L

Extintor Portátil R$2.000,00236536 18 Recarga
Dióxido de Carbono 04 Kg
(C02). Capacidade: 2-BC.
Fabricado conforme NBR 11716

UN R$50,0040

e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

N° 412/11, Port. N*' 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N'*

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT

NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

236535 Extintor Portátil, R$2.786,4019 Recarga
Dióxido de Carbono 06 Kg
(C02). Capacidade: 5-BC.
Fabricado conforme NBR 11716

R$69,66UN 40

e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

N° 412/11, Port. N° 300/12, Port.
INMFTRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT

NBR 1.508, ABNTNBR 15.809.

Recarga: Extintor portátil, Pó
Químico Seco ABC 02 Kg
Capacidade:
y/eícu!os/automóveis

garantia de 05 (cinco) anos.
Fabricado conforme NBR 15808

237157 20 R$1.200,00R$30,00UN 40

2A:10BC

com
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e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

N° 412/11, Port. N° 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT

NBR 1.508, ABNTNBR 15.809.

603800 21 Recarga: Extintor de Pó

Químico Seco 04 kg ABC,
portátil, à base de Monofosfato
de Amônia com teor de 55%

pressurizado.

UN R$40,66 R$1.626,4040

capacidade:2A:20BC.
Fabricado conforme NBR 15808

e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

N° 412/11, Port. N° 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT
NBR 1,508 ABNTNBR 15.809.

Recarga: Extintor de Pó
Químico Seco 06 kg ABC,
portátil, à base de Monofosfato
de Amônia com teor de 55%

pressurizado,

capacidade:3A:20BC.
Fabricado conforme NBR 15808

s selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

N° 412/11, Port. N° 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT
NBR 1.508. ABNT NBR 15.809.

R$2.180,00600734 22 UN R$54,5040

239933 23 Recarga: Extintor de Pó
Químico Seco 08 kg ABC,
portátil, à base de Monofosfato
de Amônia com teor de 55%

pressurizado,
capacidade:4A:30BC.
Fabricado conforme NBR 15808

e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

NM12/11, Port. N° 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT

NBR 1.508, ABNT NBR 15.809.

R$63,27 R$2.530,80UN 40

237158 24 Recarga: Extintor de Pó
Químico Seco 12 kg ABC,
portátil, à base de Monofosfato
de Amônia com teor de 55%

pressurizado,	

R$77,33 R$3.093,20UN 40
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capacidade:6A:40BC.
Fabricado conforme NBR 15808

e selo do INMETRO. Port. N°

173/2006. Port. N° 206/11, Port.

N° 412/11, Port. N° 300/12, Port.
INMETRO N° 005/11. Lei N°

9.933/99, Dec. 6275/2007. ABNT

NBR 1.508. ABNT NBR 15.809.

VALOR TOTAL: R$21.881,60

LÒTE 3: PLACAS

VALOR TOTALCATMAT ITEM OBJETO UN QTD VALOR UNIT.
.

R$15,00 R$4.500,0025 Placas

(ROTA
FUGA/PROIBIÇÃO/INCÉNDIO/AL
ARME) (Dimensões: 15x24 cm).
Possuir resistência mecânica;

Possuir espessura suficiente para
que não sejam transferidas para a
superfície da placa possíveis
irregularidades das superfícies
onde forem aplicadas; Nâo
propagar chamas; Resistir a
agentes químicos e limpeza;
Resistir à água; Resistir ao
intemperismo. Material: PVC
fotoluminescente de alta

intensidade luminosa de 2mm de

espessura, anti-chamas; Deve ser
instalada ao nível elevado

(superior a 1,8m) e ao
nívelintermediário (entre 1,0m e
1,8m). Impressão: Por serigrafia,
com tinta de alta qualidade e
resistência a raios UV com

garantia das cores de impressão
com duas cores ou mais cores

conforme a necessidade do

projeto, atendendo a Norma NPT
20, atendendo às normas do

Corpo de Bombeiros.

Fotoluminescentes UN 300473411

DE

616027 26 Placa Indicativa

Capacidade de pessoas
Código: Ml
60cmx80cm

Fundo verde bandeira

Cor da fonte: Branca

Fonte: Conforme modelo acima

Material: PVC adesivado

R$2.926,60UN 20 R$146,33
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Altura de fixação: 1,70m do piso
acabado á base da placa
Aplicação: Nas entradas principais
dos recintos de reunião em

público.

VALOR TOTAL: R$ 7.426,60

LOTE 04: LÜMINARÍA

CATMAT VALOR TOTALiTEM UN QT VALOR UNIT.

R$2.808,00614576 27 Luminária de Emergência
30 Ids.

Fluxo luminoso Máximo:

lOOlm/mínimo: 50lm

Batería NBR 10898. Área de

abrangência
Temperatura de cor do LED
6000 - 7000k.Grau de

Proteção IP-20 (somente uso
interno). Chave seletora para
intensidade de luz. Peso

0,19g Dimensões 5,5 comp.
X 3 larg. x 20,5 alt cm.
Fabricado Em plástico ABS
branco (não amarela),
Design Slim. Alça Retrátil,
Botão de teste, Buchas e

parafusos inclusos. Garantia
1 ano, iluminação de
emergência com 30 leds,
atende os requisitos exigidos
pelas normas

(NBR 10898).
equipamento
desenvolvido para iluminação
de emergência (aclaramento)
em hotéis, pousadas,
residências, entre outros.
Atendendo as Normas do

Corpo de Bombeiros.
Lítio 3,7V, I.OOOmAh

(recarregável)
Vida útil da batería 500

recargas. Alimentação Bivolt
automático

Consumo de energia 1W.
Autonomia mínima 6 horas.

Autonomia máxima 3 horas

Atende os requisitos exigidos

R$15,60UN 180

25m^

nacionais

Este

foi

110/220V.
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pelas normas nacionais.
Atendendo às Normas do

Corpo de Bombeiros.

^ ^ ^ I TOTAL R$2.808.00

OBS: HAVENDO QUALQUER DISCORDÂNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO DO CATMAT E A DO

EDITAL, PREVALECERÁ A DESCRIÇÃO CONSTANTE NO EDITAL.

O valor total para a contratação é de R$ 72.306,45 (Setenta e dois mil trezentos e seis

reais e quarenta e cinco centavos).

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1 A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto, de no máximo 10 (dez) dias

úteis a contar da data de formalização do pedido, de acordo com a solicitação do setor

competente. O fornecimento dos objetos deverá ocorrer em horário de expediente de segunda

a sexta feira entre os horários de 7:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

6.2 O requerimento forma! mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações;

a) Identificação da Secretaria municipal solícitante;

b) Identificação dos itens a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos itens;

d) Local e prazo de entrega dos itens;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

6.3 Os objetos após a entrega, os objetos serão conferidos para verificação de conformidade

com o estabelecido no Termo de Referência.

6.3.1 Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

6.4 O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a

partir da data de entrega dos produtos.

6.5 Deverá constar, junto à nota fiscal, a validade, lote do produto e demais informações

exigidas pela legislação, comprovando assim, a origem do produto.

6.6 E caso o produto não esteja de acordo com as especificações deverá ser substituído no

prazo máximo de 02 (dois) dias uteis;

1 Página 46
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6.7 O recebimento não exclui a responsabilidade civil nem ético-profissional pela perfeita

execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

6.8 A prestação de serviços de fornecimento extintores e recargas contempla: a retirada dos

extintores vazios e colocação de um extintor carregado.

6.9 A contratada deverá repor imediatamente os extintores retirados evitando que o prédio

fique sem os equipamentos de prevenção e combate a incêndios, com as mesmas

características do extintor a ser recarregado e com validade de carga e teste hidrostático do

cilindro em dia; estes devem estar no primeiro trimestre de carga e teste hidrostático;

6.10 Recarregar todos os equipamentos com material adequado dentro das normas técnicas,

características dos cilindros e recomendações do fabricante;

6.11 Aplicar nos cilindros os selos de identificação contendo: tipo do componente do material

(C02/PÓ Químico/Água Pressurizada), prazo de garantia e validade do serviço;

6.12 Verificar toda a sinalização vertical e horizontal, do locai de instalação dos extintores

devendo instalar a mesma caso não exista, ou substituir a existente caso haja diferença na

recomendação do equipamento(s) ou a existente esteja danificada;

6.13 Após a realização dos serviços nos respectivos equipamentos, a empresa deverá devolvê-

los aos suportes de sustentação, existentes nos mesmos locais de onde foram retirados.

6.14 A contratada deverá executar os serviços de pesagem, teste, descarga do material antigo

e recarga, dos extintores, observando rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas ou

recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT, mantendo todas as condições de

habilitação exigidas para a contratação;

6.15 Cumprir as normas da ABNT, para inspeção técnica e recarga de extintores, descritas

abaixo: - NBR 9654 - Indicador de pressão para extintores de incêndio; - NBR 9695 - Pó

químico para extinção de incêndio-especificação; - NBR 15808 - Extintores portáteis de

incêndio - NBR 12274 - Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases; - NBR 12962 -

Inspeção, manutenção e recarga de extintores; - NBR 12693 - Sistema de proteção por

extintores; - NBR 13434 - Placas de sinalização; - Fornecer todas as peças e materiais

necessários para realização dos serviços;

6.16 Todos os sen/iços deverão ser realizados por pessoal qualificado, observando

rígorosamente o estabelecido nas normas técnicas do INMETRO, inclusive quanto ao

necessário registro válido da empresa no INMETRO para fins de fornecimento e recargas;

IJ13
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6.17 A retirada e entrega dos extintores deverá ocorrer durante o expediente de trabalho de

todas as dependências públicas, de acordo com a determinação do servidor designado para

acompanhar os serviços;

6.18 A CONTRATADA deverá apresentar ao término dos serviços, planilha atualizada contendo

as seguintes informações:

a) Endereço do local de execução do serviço;

b) Quantidade de extintores por andar; vencimento de carga; vencimento dos testes dos

cilindros;

c) Data da inspeção técnica e identificação da empresa executante;

d) Conferência por pesagem, da carga de cilindro do extintor incêndio carregado com dióxido

de carbono (C02);

e) Nome e a assinatura de quem realizou a Inspeção Técnica,

f) Os dados completos referente ao ensaio hidrostático, os prazos limites para execução dos

próximos serviços, validade dos mesmos e se são mantidas as condições que preservem a

garantia dada aos serviços;

6.19 As informações descritas pelo INMETRO devem estar presentes no extintor:

a) Identificação da empresa que realizou a Inspeção técnica, manutenção e recarga,

b) A data da última manutenção e do último ensaio hidrostático, os prazos limites para a

execução dos próximos serviços, a validade dos mesmos e se são mantidas as condições que

preservem a garantia dada aos serviços;

c) O ponteiro do indicador de pressão na faixa de operação;

d) A existência de todos os componentes aparentes;

d) No caso de extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (C02), os registros da

massa do extintor completo com carga (PC), da massa do extintor vazio (PV) indicados na

válvula;

e) Caso não seja possível fazer a recarga dos extintores a contratada deverá descrever os

defeito(s) da(s) peça(s) que impossibilitaram a execução e manutenção de primeiro nível

conforme NBR 12962;
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6.20 A contratada será responsável por quaisquer danos ou prejuízos, causados por ela e seus

prepostos, aos bens. instalações, equipamentos ou pessoal do CONTRATANTE e/ou terceiros,

durante o processo de execução dos serviços, respondendo a CONTRATADA pelo pagamento

de todos os custos, indenização ou despesas correspondentes, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade por conta da fiscalização ou acompanhamento efetuado.

6.21 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

7.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis,

nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello

7.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato

ou da Ata.

Planalto - PR, 15 de agosto de 2023.

Amauri Machado de Mello

Secretário Municipal de Administração

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Dione Junior Helfer

Secretário Municipal de Cultura

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Ü&Í322
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Gilmar da Silva

Secretário Municipal de Esportes

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Lizandra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipa de Educação

Marlise Diefembach

Secretária Municipal de Indústria Comércio e Turismo

Willian Fernando Kegler
Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTFÍATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

Registro de preço visando a aquisição de Extintores e Recargas - para usoOBJETO:

em todos os prédios públicos e veículos públicos do município de Planalto - PR.

ANEXO - II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereçoA empresa

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

72024 em epígrafe que

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
CPF..., cargo. RG

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°

tem por objeto a Implantação de Registro de preço visando a aquisição de Extintores e

Recargas - para uso em todos os prédios públicos e veículos públicos do município de

Planalto - PR., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme

segue:

Item Quantidade Valor

Unitário R$

Especificação Marca e

Modelo

Unidade

R$1 XX XX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura

da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

Ü&0324
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

72024

Registro de preço visando a aquisição de Extintores e Recargas - para usoOBJETO:

em todos os prédios públicos e veículos públicos do município de Planalto - PR.

ANEXO-III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 72024

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

Pelo presente Instrumento, a empresa

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

^ Complementar n® 123/06, alterada pela Lei Complementar n® 147/14, bem assim que

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo llcitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)

Ü&0325
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Declaramos, para os fins que a empresa náo foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°

cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

3)

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

7)

E-mail:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

—-8)

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N®

/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

9)

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

Ü&Ü32B
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2024

72024

OBJETO: Registro de preço visando a aquisição de Extintores e Recargas - para uso em
todos os prédios públicos e veículos públicos do município de Planalto - PR.

ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos dias do mês de do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n'^ 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n*^ 5585

de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da
classificação das propostas apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO n°

deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município
de Planalto, em

/2024 por

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada
primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas

^ nas cláusulas que se seguem.

em

, sediada na 		

, inscrita no CNPJ sob o n°

, na cidade de
Estado do

Estadual sob o n°	

representada por seu sócio administrador Sr.

e do CPF n°	

e Inscrição

, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato

portador do RG n°

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço visando a aquisição de Extintores

e Recargas - para uso em todos os prédios públicos e veículos públicos do município
de Planalto - PR., para fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de

Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com o
edital.

1.2. Descrição:

mm
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Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,

assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de

condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador
do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro
de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto
no Art. 84 da Lei n“14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do Art.
84 da Lei n“14.133/2021.

(■ ■)■

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

3.1. A Detentora da Ata deverá entregar deverá entregar o objeto, de no máximo 10 (dez) dias
úteis a contar da data de formalização do pedido, de acordo com a solicitação do setor
competente. O fornecimento dos objetos deverá ocorrer em horário de expediente de segunda
a sexta feira entre os horários de 7:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

3.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;
c) Local de entrega;

d) Prazo para entrega;

e) Quantidade e medidas dos objetos, quando for o caso;
f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 0 & í' 3 2 8
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3.3 Os objetos após a entrega, os objetos serão conferidos para verificação de conformidade
com o estabelecido no Termo de Referência.

3.3.1 Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

3.4 O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a
partir da data de entrega dos produtos.

3.5 Deverá constar, junto à nota fiscal, a validade, lote do produto e demais informações
exigidas pela legislação, comprovando assim, a origem do produto.

3.6 E caso o produto não esteja de acordo com as especificações deverá ser substituído no

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis;

3.7 O recebimento não exclui a responsabilidade civil nem ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
3.8 A prestação de serviços de fornecimento extintores e recargas contempla; a retirada dos

extintores vazios e colocação de um extintor carregado.
3.9 A contratada deverá repor imediatamente os extintores retirados evitando que o prédio

fique sem os equipamentos de prevenção e combate a incêndios

características do extintor a ser recarregado e com validade de carga e teste hidrostático do
cilindro em dia; estes devem estar no primeiro trimestre de carga e teste hidrostático;
3.10 Recarregar todos os equipamentos com material adequado dentro das normas técnicas,
características dos cilindros e recomendações do fabricante;
3.11 Aplicar nos cilindros os selos de identificação contendo: tipo do componente do material

(C02/PÓ Químico/Água Pressurizada), prazo de garantia e validade do serviço;
3.12 Verificar toda a sinalização vertical e horizontal, do local de instalação dos extintores
devendo instalar a mesma caso não exista, ou substituir a existente caso haja diferença na

^ recomendação do equipamento(s) ou a existente esteja danificada;

3.13 Após a realização dos serviços nos respectivos equipamentos, a empresa deverá
devolvê-los aos suportes de sustentação, existentes nos mesmos locais de onde foram
retirados.

com as mesmas

3.14 A contratada deverá executar os serviços de pesagem, teste, descarga do material

antigo e recarga, dos extintores, observando rigorosamente o estabelecido nas normas

técnicas ou recomendações do fabricante dos equipamentos e da ABNT, mantendo todas as

condições de habilitação exigidas para a contratação;
3.15 Cumprir as normas da ABNT, para inspeção técnica e recarga de extintores, descritas

abaixo: - NBR 9654 - Indicador de pressão para extintores de incêndio; - NBR 9695 - Pó

químico para extinção de incêndio-especificação; - NBR 15808 - Extintores portáteis de
incêndio - NBR 12274 - Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases; - NBR 12962

— Inspeção, manutenção e recarga de extintores; - NBR 12693 — Sistema de proteção por
extintores; - NBR 13434 - Placas de sinalização; - Fornecer todas as peças e materiais
necessários para realização dos serviços;
3.16 Todos os serviços deverão ser realizados por pessoal qualificado, observando

ÍÜí1l32!í
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rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas do INMETRO, inclusive quanto

necessário registro válido da empresa no INMETRO para fins de fornecimento e recargas;
3.17 A retirada e entrega dos extintores deverá ocorrer durante o expediente de trabalho de

todas as dependências públicas, de acordo com a determinação do servidor designado para

acompanhares serviços;

3.18 A CONTRATADA deverá apresentar ao término dos serviços, planilha atualizada
contendo as seguintes informações:

a) Endereço do local de execução do serviço;
b) Quantidade de extintores por andar; vencimento de carga; vencimento dos testes dos
cilindros:

c) Data da inspeção técnica e identificação da empresa executante;

d) Conferência por pesagem, da carga de cilindro do extintor incêndio carregado com dióxido
de carbono (C02);

e) Nome e a assinatura de quem realizou a Inspeção Técnica,

f) Os dados completos referente ao ensaio hidrostático, os prazos limites para execução dos
próximos serviços, validade dos mesmos e se são mantidas as condições que preservem a
garantia dada aos serviços;

3.19 As informações descritas pelo INMETRO devem estar presentes no extintor:

a) Identificação da empresa que realizou a inspeção técnica, manutenção e recarga,
b) A data da última manutenção e do último ensaio hidrostático, os prazos limites para a
execução dos próximos serviços, a validade dos mesmos e se são mantidas as condições

que preservem a garantia dada aos serviços;

c) O ponteiro do indicador de pressão na faixa de operação;
d) A existência de todos os componentes aparentes;

^e) No caso de extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (C02), os registros da
massa do extintor completo com carga (PC), da massa do extintor vazio (PV) indicados na
válvula;

f) Caso não seja possível fazer a recarga dos extintores a contratada deverá descrever os

defeito(s) da(s) peça(s) que impossibilitaram a execução e manutenção de primeiro nível
conforme NBR 12962;

3.20 A contratada será responsável por quaisquer danos ou prejuízos, causados por ela e
seus prepostos, aos bens, instalações, equipamentos ou pessoal do CONTRATANTE e/ou

terceiros, durante o processo de execução dos serviços, respondendo a CONTRATADA pelo

pagamento de todos os custos, indenização ou despesas correspondentes, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade por conta da fiscalização ou acompanhamento efetuado.

3.21 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito

ao

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DO OBJETO E GARANTIA
4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

tí 0 í* 3 3 0
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4.1.1. Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de entrega,
para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada

conferência dos objetos, se identificada a conformidade com o documento que o
acompanha, o romaneio é assinado.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da
quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a

Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução.

4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,
constatar~se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado
defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro

do prazo a ser determinado, a correção necessária.
4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com

prazo de 10 (dez) dias consecutivos, para que a
DETENTORA DA ATA faça a substituição. Este prazo iníciar-se-á a partir da data da
notificação da DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir,
às suas expensas, o item do objeto que for recusado.
4.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade
dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo

determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito

durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.

com

defeito, devendo ser substituído no

CLAUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE
5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1. Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da

especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou

quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e
nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.
5.1.2. A Detentora da Ata se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados

bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados
por seu pessoal.

5.1.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

aos

5.1.4. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra.
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combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos
correrão pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas referentes aos seguros,
bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento
de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.
5.1.5. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento

das obrigações decorrentes da aquisição.

5.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

resultantes da execução do contrato.

5.1.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

5.1.8. A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;
5.2. Cabe á Contratante:

5.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2.3. Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso do fornecimento dos objetos, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
5.2.4. Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato:

—- 5.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

5.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela Detentora da Ata;

e comerciais

em

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e

após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta

bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.
6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei
Federal n° 14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

Ü&0332
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6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscaí eletrônica da

participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ
76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço; Praça São Francisco de Assis. 1583, Centro, Planalto-PR.

empresa que

n°

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do
empenho:

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:
6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante da Ata de Registro de Preços:

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e
valor total.

' 6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento
da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre

penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação
por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária:

a mesma as

ocorrerão

DOTAÇÕES

Conta da despesa Destinação de recursoFuncional programátíca

02.103.04.122.0402.200700230 3.3.90.30.00.00.00000

00300 02.103.04122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00820 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00000

00830 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01200 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

01790 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

02030 09.126.10.301.10001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02340 09.126.10.302.1001.2029 3.3.90.39.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02930 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000
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02970 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03250 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03310 13.136.18.541.0801.1056

14.138.13.392.1301.2047

14.138.13.392.1301.2047

3.3.90.39.00.00.00000

03470 3.3.90.30.00.00.00000

03510 3.3.90.39.00.00.00000

6.5. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a

conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da
natureza.

mesma

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

portador(a) do R.G. n°7.1. Caberá ao(a) Sr(a)
CPF/MF sob 0 n° 	

e inscrito(a) no

representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se
por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)

7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas

para sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da

Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem
atestar a execução do objeto.

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.

7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á
autoridade competente para as providências cabíveis.

7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária o
servidorer: Amauri Machado de Mello, para junto ao representante da detentora da Ata,

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas

como

as quais, se
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não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata,

para aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da
Ata.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a

redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.

8.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo

mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que
atendidos os seguintes requisitos:

^ I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor

signatário desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta
ata de registro de preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

8.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão
do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise
e deliberação a respeito do pedido.

8.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará

obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento

ÍÍ&0335
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do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste
edital.

8.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem

interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado na ata.

8.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente

que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

8.8. Caso 0 fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá
convocar os licitantes remanescentes

assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos
termos do instrumento convocatório.

8.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a
satisfação da necessidade administrativa.

na ordem de classificação, para negociação e

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO
^ 9.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:

I - Quando o fornecedor:

a) for liberado:

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou pelo
IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;
II - No caso de substanciai alteração das condições de mercado.

9.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

O0Ú336
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III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado: e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.
9.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa
prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

que

ou

no

ou ao

10.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14 133
de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b , c e “d’ do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III “ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

Ü00337
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2. o atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea V do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).
10,6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1° da Lei n° 14 133 de
2021):

com

não
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

^como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
10.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos

normas e

ou em

, nos

na

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

—^da Lei n° 14.133, de 2021 assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).
10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inídoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das parles poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao obi^q,
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deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
fcinco) dias após o seu recebimento.

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente

assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item

antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo

da entrega das vias originais prevista no item anterior.

12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente,

os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do

artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art. 92, do mesmo diploma legal.

12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n°
conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar

as presentes disposições.

12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

^ qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n°

12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada

Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo Sr.

qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

/2024 e a proposta da detentora da Ata

V2024

pelo Excelentíssimo Senhor

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Planalto de de 2024.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°

Ü&0340
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2024

72024

OBJETO: Registro de preço visando a aquisição de Extintores e Recargas - para uso em
todos os prédios públicos e veículos públicos do município de Planalto - PR.

ANEXO VII

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito

CNPJ/MF sob o n“ 76.460.52670001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
senhor LUIZ CARLOS BONi, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado

doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

no

, inscrita no CNPJ sob o n®

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a)
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133721 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n®
seguintes cláusulas e condições.

, portador do

.72024, mediante as

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Registro de preço visando a
aquisição de Extintores e Recargas - para uso em todos os prédios públicos e veículos
públicos do município de Planalto - PR.

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

PARÁGFRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital n° 72024 pregão eletrônico
especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

observadas as

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARAGFÍAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133721, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n®

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.
.72024, aplicando-se.

Ü&0341
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - O reequüíbrio econômico-fínanceiro do contrato, para mais ou
para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis,
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequüíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

1) Para mais. ou

2)

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

^ deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

economico-

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de

iiÍLÍ342
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custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -
não terá efeito retroativo.

O novo preço só terá validade após parecer jurídico e

PAF^GRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato
utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
PAFÍÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

paraFEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico

a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art 92°
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

ao
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PARÁGRAFO QUARTO
CONTRATADA

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PAF^GRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTF?ATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
das responsabilidades assumidas na forma deste contrato.

recursos

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00230 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00300 02.103.04122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

00820 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.30.00.00.00000

00830 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.39.00.00.00000

00890 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

00940 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01200 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.39.00.00.00000

01750 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

01790 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.39.00.00.00000

02030 09.126.10.301.10001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02340 09.126.10.302.1001.2029 3.3.90.39.00.00.00000

02890 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02930 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.39.00.00.00000

02960 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

02970 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.39.00.00.00000

03240 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000
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03250 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.39.00.00.00000

03300 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.30.00.00.00000

03310 13.136.18.541.0801.1056 3.3.90.39.00.00.00000

03470 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

03510 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.39.00.00.00000

PARÁGFÍAFO NONO - A CONTíRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

^ durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Píanalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

^ recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGíRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

ser

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO:
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada deverá entregar o objeto, de no máximo 10 (dez) dias

úteis a contar da data de formalização do pedido, de acordo com a solicitação do setor
competente. O fornecimento dos objetos deverá ocorrer em horário de expediente de segunda
a sexta feira entre os horários de 7:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos itens a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos itens;
d) Local e prazo de entrega dos itens;

Ü00345
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e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os objetos após a entrega, os objetos serão conferidos para
verificação de conformidade com o estabelecido no Termo de Referência.

PARAGRAFO QUARTO: Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze)
meses, contados a partir da data de entrega dos produtos.
PARÁGRAFO SEXTO: Deverá constar, junto à nota fiscal, a validade, lote do produto e
demais informações exigidas pela legislação, comprovando assim, a origem do produto.
PARAGRAFO SÉTIMO: E caso o produto não esteja de acordo com as especificações deverá
ser substituído no prazo máximo de 02 (dois) dias uteis;

^ PARÁGRAFO OITAVO: O recebimento não exclui a responsabilidade civil nem ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei
pelo contrato.

PARÁGRAFO NONO: A prestação de serviços de fornecimento extintores

contempla: a retirada dos extintores vazios e colocação de um extintor carregado.
PARÁGRAFO DÉCIMO: A contratada deverá repor imediatamente os extintores retirados

evitando que o prédio fique sem os equipamentos de prevenção e combate a incêndios, com
as mesmas características do extintor a ser recarregado e com validade de carga e teste
hidrostático do cilindro em dia; estes devem estar no primeiro trimestre de carga e teste
hidrostático;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recarregar todos os equipamentos com material
adequado dentro das normas técnicas, características dos cilindros e recomendações do
fabricante;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Aplicar nos cilindros os selos de identificação contendo:
tipo do componente do material (C02/PÓ Químico/Água Pressurizada), prazo de garantia e
validade do serviço;

^ PARÁGFRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Verificar toda a sinalização vertical e horizontal, do local
de instalação dos extintores devendo instalar a mesma caso não exista, ou substituir a

existente caso haja diferença na recomendação do equipamento(s) ou a existente esteja
danificada;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Após a realização dos serviços nos respectivos
equipamentos, a empresa deverá devolvê-los aos suportes de sustentação, existentes
mesnios locais de onde foram retirados.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A contratada deverá executar os serviços de pesagem,
teste, descarga do material antigo e recarga, dos extintores, observando rigorosamente o
estabelecido nas normas técnicas ou recomendações do fabricante dos equipamentos e da
ABNT, mantendo todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;
PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Cumprir as normas da ABNT, para inspeção técnica e
recarga de extintores, descritas abaixo: - NBR 9654 — Indicador de pressão para extintores de
incêndio; - NBR 9695 - Pó químico para extinção de incêndio-especificação; - NBR 15808 -
Extintores portáteis de incêndio - NBR 12274 — Inspeção em cilindros de aço sem costura
para gases; - NBR 12962 - Inspeção, manutenção e recarga de extintores; - NBR 12693 -
Sistema de proteção por extintores; - NBR 13434 - Placas de sinalização; - Fornecer todas as
peças e materiais necessários para realização dos serviços;

ou

e recargas
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Todos os serviços deverão ser realizados por pessoal
qualificado, observando rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas do INMETRO,
inclusive quanto ao necessário registro válido da empresa no INMETRO para fins de
fornecimento e recargas;
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: A retirada e entrega dos extintores deverá ocorrer durante o

expediente de trabalho de todas as dependências públicas, de acordo com a determinação do
servidor designado para acompanhar os serviços;
PARÁGFÍAFO DÉCIMO NONO; A CONTRATADA deverá apresentar ao término dos serviços,
planilha atualizada contendo as seguintes informações:
a) Endereço do local de execução do serviço;
b) Quantidade de extintores por andar; vencimento de carga; vencimento dos testes dos

—. cilindros;

c) Data da inspeção técnica e identificação da empresa executante;

d) Conferência por pesagem, da carga de cilindro do extintor incêndio carregado com dióxido
de carbono (C02);

e) Nome e a assinatura de quem realizou a Inspeção Técnica,
f) Os dados completos referente ao ensaio hidrostático, os prazos limites para execução dos
próximos serviços, validade dos mesmos e se são mantidas as condições que preservem a
garantia dada aos serviços;
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: As informações descritas pelo INMETRO devem estar presentes
no extintor:

a) Identificação da empresa que realizou a inspeção técnica, manutenção e recarga,
b) A data da última manutenção e do último ensaio hidrostático, os prazos (imites para a
execução dos próximos serviços, a validade dos mesmos e se são mantidas as condições
que preservem a garantia dada aos serviços;
c) O ponteiro do indicador de pressão na faixa de operação;
d) A existência de todos os componentes aparentes;

^ d) No caso de extintor de incêndio com carga de dióxido de carbono (C02), os registros da
massa do extintor completo com carga (PC), da massa do extintor vazio (PV) indicados na
válvula;

e) Caso não seja possível fazer a recarga dos extintores a contratada deverá descrever os

defeito(s) da(s) peça(s) que impossibilitaram a execução e manutenção de primeiro nível
conforme NBR 12962;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: A contratada será responsável por quaisquer danos
prejuízos, causados por ela e seus prepostos, aos bens, instalações, equipamentos ou
pessoal do CONTRATANTE e/ou terceiros, durante o processo de execução dos serviços,
respondendo a CONTRATADA pelo pagamento de todos os custos, indenização ou despesas
correspondentes, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidad e por conta da fiscalização
ou acompanhamento efetuado.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Independentemente da aceitação, o adjudicatário
garantirá a qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

ou

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

y 0 í' 3 4 ?
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PAFÍÁGRAFO PRIMEIRO- Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

PAFlÁGíRAFO SEGUNDO - Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s)
Contratada(s) e através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa
contratada pela(s) licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s)
ressarcimento de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por
colaboradores ou por interpostas pessoas;

—- PAF^GRAFO TERCEIRO - Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;

PARÁGRAFO QUARTO - A contratada deverá fornecer todos os manuais e catálogos dos
objetos, editados em língua portuguesa;

PARÁGRAFO QUINTO - Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações
vigentes obrigatórios, exigidos pela legislação federal em vigor;

município de

PLANALTO

O

seus

PARAGRAFO SEXTO - A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objetos e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;

PARÁGfRAFO SÉTIMO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

PARAGRAFO OITAVO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

e a

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE;

- As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racionai do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PAFÍÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de
racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

consumo e uso

PARAGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

G í) 8 4 8
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PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARAGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de

—s de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

^ PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

Não é permitida a emissão de ruídos de alta

se

consumo

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade como;

iM149
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PAfRÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante,

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGFÍAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PAF^GFíAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edita! e seus anexos;
b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal
de Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

usar

em

PAF^GFÍAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA;
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega e a
instalação dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
artigos 12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos:

seus anexos e

com os

Ü&0350
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d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

f) A empresa deverá substituir o objeto por um equipamento novo em até 10 (dez) dias
consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades,

g) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato;

h) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

k) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes;

A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão
dos documentos fiscais;

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

I)

ou ao

PARÁGFÍAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:
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I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçào parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ill - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e", “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b", “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
^ IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpüda, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso ! do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçào total do contrato prevista na alínea “c" do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

em

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGF^FO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTFRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.

157, da Lei n° 14.133, de 2021).

Ü&0352
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PAF?ÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTFÍATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

ser

PARAGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTF^TADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

normas e

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PAF5ÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTFíATADA poderá
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contraio ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

- ti0íÍ353

ser

ou
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jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de
2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTFÍATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

os

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art 125 da lei
14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGF?AFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGFRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTFRATADA:
a) Ficara ela constituída

administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesem mora.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
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da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PAFÍÁGfRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração socia! ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial

Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGFRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

no

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGF^FO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

üü0355
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PARAGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir
já produzidos.

PARAGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARAGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARAGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARAGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federai n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

- Quando da declaração de nulidade de algum ato do

os

ou se

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PAF?AGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:
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a) Os contratos referentes aos objetos destinados as Secretarias Municipais, serão
acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pelo seguinte servidor: Amauri
Machado de Mello, que assumirá as funções de fiscal dos Contratos, nos termos do
Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21.

b) A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n°106/2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros,

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n“ 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARAGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

como

as

por

as
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obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTFÍATANTE

os que eventualmente advirem de prejuízos

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

_ psra o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

b)

relativamente a esses encargos, inclusive
causados a terceiros.

c)

d)

e)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

- As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
^ testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora

ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

PARÁGRAFO ÜNICO

Planalto - PR de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

liíitüüS
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